
Rogtettè-iê.
S„i«to8Seffiaes,-P-l

SO.

\Rübrica do
j  t ^ tSs.

rtí.';

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CÍMA M UN
CACHoe

TAPEf IR M
da TA

cRO

%
'6 '9DE TaIN

CÔDiGO

L 3^1

■i

f

EXERCÍCIO DE 19

ASSUNTO;

:cr~:':c d-^ -<'• r\~ T- '- -iTp n /nr\

INICIATIVA:

^  'jj.i . ' .. . y "'T*^ f-N"7-T-N '

HISTÓRICO:

'^le^põ': :.c/ ro

'"vjiicipr.l r.O

O Ob

0 —77--;"20 I--.:77'T cJ? Dnapra

1:-r.ooii>o -0

^

A U T U AÇÃO

Aos nu".";ürL:;e dJas do mês de novcr/z-iro

mil novecentos e noventa , autúo o

supra citado e mais documentos que seguem

do ano de

J'

\y/

Período da Presidência: 19 q jg

>sidente;

Vice - Presidente:...

1- Secretário:

2^ Secretário: . rio virr' :



1^,

Reg 3tr3-s3. Autu©-se.
ssões,Sala das bessões,

1 cA;.:a f.v^jiriPA'
CACM0c:!'^0 PE ITAF-êmIHíM

■  "(Rubrica d® PrasidonteJ
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

DATA § WUMEfíO

g^.YlPiO I
DESTINO: CÓDIGO

L££- 2Pd
tfE liAPEMlHlM

TDMTSTíDô ITC /9O SO PííO.JtíTO DE REáüLUÇDO Dl5SP0.üi
SOB DE O NOVO REGIHENTO INTERNO DA G&MARR NUNICIPAL

- A:diGÍoii8--3e tini Artigo ao TÍtulo YII corn a sogninto redc.^aos

" Aí-'t 188^^ - As Comissões Permanentes, Temporárias oii especiais;
e Bem'como os Vereadores ̂individnalmai te, raceBerão seninenhrifn
ônus todas as cópias de proposições, relatórios, ̂pareceres, le.-
Í3, decretos, portarias e demais documentos congeneres, atinentea
cr, traBalho parlamentar, que requisitarem^

Parágrafo Único - No caso da divulgação dos traBalhso lepsla..
tivos do Vereador 0 ainda para suBsídio de sua atividade puoli»
ca, as cópias requeridas à Administração da Gamara não poderão
nunca ultrapassar seu preço de custo, "

3, das Sessões, 10' deE^moro de 1990
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãoj^g 015/90 2297/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim

P  R E C E R

Somos contrários à aprovação da prssente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 ̂  janeiro de 1991.

iãd^TeSebas; ixeira

iden

\  N .
morimManoe. de11 va

b  Relator

Laurindo\Sasso ̂ '^embro

SALA DAS COMISSÕES SC.001/2000



^0gisír@-s©. Autu©-s®.

Sala das Sess§es,

(Rubrica ia l»r«aWaáto1

SQssS

CÂMARA MUNICSPAL DE

CACHOEIRO DE ITxAPEMlfxiM

DATA

2
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANJo SecíZe-m^/A Le^-BJo/c^
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA ADITIVA AG PROJETO DE RESOLüÇSO Ne 015/9O

ic) A Seção VI (Da Tribima Popular) fica acrescida do

seguijate Artigo:

»» Art. - Fica reservado, duraate o Expediente

das sessões ordinárias, tempo de dez minutos para utilização

por um representante de Associação de Iferadores, devidamente

legalizada, para expor assunto de interesse de sua comunida

de, aplicando-se-lhe, no que couber, as exigências dos Arts,

89 e 90

2C) G inciso V do Artigo 87 fica acrescido da seguinte

alínea:

" c) o representante comunitário, na forma prevista

no Art, ' "•

A

Vereador

FORTE

^ do B

,«S

c

c.

i\3

-
ÒO

VEREADORES VES - 002/3000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - MEIIDA

INICIATIVA: EDIL ALMIfí FORTE

RELATOR: EDIL MNOEL PAIVA DE AMOfílM

P A R E G E R

Consideramos a emenda prejudicada por não renumerar os

artigos.

Sala das Co:

Sal

Man aiva/ de -^orim

Re

ent

tor

13 de dezembro de 1990

Laurindo\ Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



í^ey Autue-se.
Sala des Smôeá. .M... I.J.H.

'-AMARA MUNICIPAL DE
'  ACHOEIRo de ITAPEMIR.M

data ! WUMERO

íRufeFíea sf® PpssísfoaSaS""*'

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DESTINO;

^cfieviíiiQ L^^zoLBjcH

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
J

EMEnM aditiva E modificaiIVA ao projeto de resolução Wfi 015/90

10) A Subseção III (Dos Trabalhos das Goaissoes) fiea

acrescida do seguiate Artigo:

"  - Dispensarão parecer de Gooissões Per-

«aneates as proposições de autoria de Coaselhos Populares e

de quaisquer Coaissões legislativas "®

20) Fica Modificado o Parãgrafo ufiico do Artigo 26 para:

" Paragrafo único - É indispeasável o parecer desta

CoMissão ea todas as proposições submetidas à deliberação do
Fleniario, observadas as exceções estabelecidas no Art®

/O

Vereador-PC(ioB

<y
li -•

r/v.'; qK '
n- , V. - •

Av'' ' •

0'j-

(i
-v
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAgÃO

PROJETO DE SESOLUgIO 015/90 - EMENDA n" 218i/9Q

INICIATIVA: ^IL ALMIR POETE

RELATOR; EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada pelo Árt, 115

§ 3- e tamLem por não renumerar os Artigos do Regimento.

Sala das Comiáfeõefe;/13 de dezembro de 1990

CaLoniSalim ie si

5 si[?r te

ManoelE^iva \je Ánorim
íRe-Uâtor /

Laurindo passo

Membr

SALA DAS COMISSÕES SC.001/2000



Regteíre-se. Âutus-se.

Sala das Sessões, .1^3... 119

(Rubrica do Presidonlei
ESTADO DO ESPIRITO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHO

CAM AR A MUNICIPAL DE
CACHOEIRQ DE ITAPEMIRIM

data í I WUMERO

-íd./inol jj-zn/qo
i  !

EIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ns 015/90

O Capítulo IV (Dos Procedimeatos Especiais) fica

acrescido da seguiate Seçãos

•• SEÇÃO

, Ôv

DA ELEIÇÃO DO GACHOEIRENSE AUSENTE i

Arto - Aaualaeate, o Pider Legislativo hoaeaa

geará, coa © título de Cachoeirease Áuseate nc 1, um cidadão

aatural do Muaicípio, radicado ha, pelo aeaos, dez aaos fora

de seu território, que teuha prestado relevantes serviços à

Goauíiidade.

Art. - O Cachoeirease âuseate a® 1 serã esco

lhido por eleição direta e secreta, podendo votar qualquer elei

tor iascrito ao Ífiaaicípio.

§ 16 - O título será outorgado ea sessão solene da

Cãaara Miaicipal, coaeaorativa do "Dia de Cachoeiro".

§ 26 - âs regras eleitorais serão estabelecidas por

Decreto Legislativo "•

/

/  '

Amí^ FORTE
Vereador - PC do B

1?^

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE t i r ̂ ^MIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 -- EtdEiqPA

INICIATIVA: EDIL ALMIE FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOfíl

NO

M

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada por não renumerar os

artigos.

Sala das Coini^3Õ^s;/^3 de dezembro de 1990

Salia

LlanoeJ •%orim

Res Ca

nte

va

ator

Memliro

LaurindV) Sgsao

SALA DAS COMISSÕES
SC.OOI/20 00



se. Autu3-se.

Sala das òessúes.^^A.. /19

(Rubrica do Prssidsntol

ESTADO DO ESPIRITO SJ

C A M A R A Ml'N ! r IF A L C £
C A C HO i " O f E: ! ̂- r-jr.. , pj ̂

data

DESTINO; CÚDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

3MSNDâ Hô /90 iiO PR0.J1T0 DE inSOLÜÇüG QUE DISPOâ -SOBRE O HO

KEGIM3HT0 IHTERHO Dâ G^M/vRâ :-íUNICIPAL

*  ', 1

\  ■'

- Fica adicionado o OcpítLi.lo iV" ao Titulo II oca a seguinte reda-
p n »

"  GIPÍTULO IF

DO COLl^GIO DE LÍDERES

ârt, - Os líderes dos Partidos Políicos com representação ne_s
ta Cesfí constituem o Colégio de Lideres,

4rt, - São atribuições do Colégio de Líderes:

I » Orgeniaar junto com e Presidência da íGamar, s programa
cão da ordem do dia?
í  5

II - Opinar sobre a criação de Comissão FgpgQxal^
111 - Opinar sobre as diretrises de políica administrativa in

ueriiE

nana 5
r/ - requerer ao Presidente a convocação de sessão estraordi_

V - Opinar cobre a suspensão de expediente e/ou des sessões.

•^í\ --r" .-i--' I

,

Eala das Sessões a 10 de deaembro de 1900

JJUJ.

Lu ia Catlcog ilohi ~ L:.der do PT

élvaro Sícalabrin -- Vereador/PT

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãq^g 015/90 2266/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim

PARECER

Somos contrários á aprovação da presente matéria,

tendo em vista q^ue a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n2 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Sebastião Teixeira Dias

id tere

Manoel JP^iva dç

flator

Amorim

laurindó Sasso ̂ eimro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Recebi 01(um) exemplar do Regimento Interno da Câmara Munici

pal de Cachoeiro de Itapemirim.

NOME

1 - ALMIR FORTE DOS SANTOS

2 - ÁLVARO SCALABRIN

3 - ANARIM ALBINO DA SILVEIRA

4 - ANTÔNIO CEZAR FERREIRA

5 - ClDMAk MOREIRA ANDRADE

- JANDIR SARTÕRIO

- JOACYR NASCIMENTO DA CRUZ

- JOSÍ CARL' 1, AMARAL

- JOSÉ CARLOS SABADINE

10- JOSÉ PIANES DE ALMEIDA

11- JUAREZ TAVARES MATTA-

12- LAURINDO SASSO

13- LEONILDA GAVA BARROS

14- LUIZ CARLOS POLONI

15- MANOEL PAIVA DE AMORIM

16- SALIM RESK CARONI

17- SEBASTIÃO TEIXEIRA DIAS

18- SOLIMAR BUENO PATRiCIO

19- WILSON DILLEN DOS SANTOS

ASSINATURA

>1

'1 fxMXr

L/
Lã

0=7

>)ü (tu

ÍJA7

4

VEREADORES VES - 002/5000/90



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

RECIBO

ReceBemos dasta Casa de leiSj cópia c:o Projeto de Reso

lução n- 015/90j de autoria da liesa Diretora, q_ue dispõe so

bre o PlEGIITENTO interno da Gamara lluiiicipal de Oaclioeiro de

11 apeíid.riiij/ES,

AUãlR-PORTE DOS SüNTOS

ilVlRO SC/\M]3RIN

.ANÜRIN iilBINO DA SILVEIR

CIDIIIR MOREIRA ANDRADE

ANTÔNIO CEZAR FERSEIR

JANDIR SARTÓRIG

JOACYR NASCIMENTO^

JOSi; CARLOS AMARAL

JOSlí. CARLOS SABADINE

JOSl? PIANNES DE AIJTDID

JIIARES TA7ARES-MATTA

LEONIIDA GAYA BARRoS

LAURINDO oASoO

LUIZ CARLOS PCLONl

MANOEL. PAlYA DE AMORI

QATTtT "nípCTr
.0 _iJ J. i j i. L W 1«-1-

SEBASTIÃO TEIXEIRA DT

SOIIMAR BUENO PATRÍCIO

WILSON DILLEN DOS SANTOS

TDTT~

o

AS

VEREADORES VES jp002/5000/90
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CACHOEiRÔ DE ITAPEfilIRIM

DATA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

D e/j II MO;
M

1^'

n.:i*nuwe:fe±^

? MUWERO ^

 toi
CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ nlsV90. í-^egisirs-se. Autuasse. ,
Sala das SessOss,. .ÀH l...

(Rubrica do Presidenísi

Dispõe sobre o KBSMMTO IMKEM-

Dm MOMICIFM, DB (T^^rwini

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DA SEDE DA CÂMARA

aprovado EMá; DiSCUSSAo

POR

5^'=» cia. Sorsõ,s..:/5 ,01 ,g

■icu UO traiidcnlT

Art. IQ - A câmara Municipal tem sede ; na^ cidade de-
Cachoeiro de Itapemirim - ES, à Rua Barão de Itapemirim, nQ 14,
3& andar.

§ IQ - Em caso de força maior a Câmara, por decisão do PÍ£
nârio, poderá reunir-se em outro locai deste Município.

§ 2Q - Somente por decisão do Plenário, e por motivo de re^
levante interesse público, poderá o saião de reuniões da Câma
ra ser utilizado para fins estranhos ã sua finaiidac^.

§ 3e - Fica proibida a afixaçâo, nos recintos da eede da

Câmara, de quaisquer propagandas de caráter politico-partidâ-'
rio^ideológico e religioso, bem como de cunho promocional de
pessoas ou de entidades de qualquer natureza, exceto obras de
valor artístico em homenagem póstuma a vul^^os eminente v da hi^
tória do Brasil, do Estado e do Município.

VEREADORES VES ' 002/2000/90
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

aprovado discussão

CAPlTOLO II

DA INSTAIACSO DA CAHARA ' /9.Í.

■Rubrica da Presidente

Art. 2Q - A Câmara reunir-se-á em sua sede, em sessão so
lene, no dia IQ de janeiro do inicio de cada legislatura, às
.nove horas, para dar posse e;tomar:o compromisso do Prefeito, do
Vice-Prefeito e dos Vereadores eleitos.

§ IQ - A sessão serã presidida pelo Vereador mais votado
entre os presentes, e, havendo mais de um com o mesmo número

de votos, presidi-la-â o mais idoso destes, que escolherá um
Secretário para compor a Mesa.

§ 2Q - Aberta a sessão, e apôs apresentados ã Mesa os di
plomas e as declarações de bens de todos os Vereadores, o Pre
sidente, de pé, no que serã acompanhado pelos demais, presta
rá o seguinte compromisso:

"PROMETO cumprir a Constituição Federal, a Constituição '

Estadual e a Lei Orgânica do Município, observar as leis,
desempenhar o mandato com honradez, dentro dos princípios
da legalidade e da moralidade pública, e trabalhar pelo
bem-estar e pelo progresso do Município."

§ 35 - Em seguida o Secretário fará a chamada de cada Ve
reador que, ainda de pé, declarará: "Assim o prometo."

§ 4Q - Conclúrdo.o ato de posse dos Vereadores, o Presiden

te da Mesa tomará o compromisso do Prefeito e do Vice-Prefei-
to, após a entrega.dos respectivos diplomas e declaração de
bens.

§55-0 Presidente concederá a palavra, por cinco minu

tos, ao Prefeito, ao Vice-Pref eito e aos Vereadores que â,-soló^
citarem.

Art. 35 - Proceder-se-á, em seguida, ã eleição dos mem
bros da Mesa, por maioria simples, presente a maioria absolu
ta, pelo processo de votação secreta, de acordo com os seguin
tes critérios:

VEREADORES VES - 002/2000/90
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

I — é assegurado o direito de voto a todos os Verea

dores, inclusive aos candidatos a cargos da Mesa;

II - somente poderão ser candidatos os Vereadores já
empossados;

III - as cédulas serão uniformes, datilografadas ou

impressas, contendo os nomes dos candidatos e um quadrinho ã
frente de cada nome, devidamente rubricadas pelo Presidente:

IV — o Presidente fará a chamada dos Vereadores, em

ordem alfabética, e, ãpés votarem, depositarão a cédula em urna

colocada ã vista do Plenário;

V - terminada a votação, o Presidente designará dois

escrutinadores, dentre os Vereadores presentes, para auxilia

rem o Secretário na apuração dos votos, e, a final, proclamará

os nomes dos eleitos, que serão, imediatamente, empossados.

Parágrafo único - Em caso de empate para qualquer cargo da
Mesa, proceder-se-ã a um segundo escrutínio, específico para

o cargo, e, se o empate persistir, será considerado vencedor o

candidato mais votado nas eleições municipais.

Art. 4Q - O Vereador que não tomar posse na sessão de ins

talação da câmara, deverá fazê-lo na primeira sessão ordinária

da legislatura, salvo motivo de força maior devidamente compro

vado, importando sua ausência injustificada em renúncia ao man

dato.

Art. 5Q - Se, decorridos dez dias da data fixada para a

posse,.o Prefeito e o Vice-Prefeito, salvo motivo de . força

maior devidamente justificado, não tiverem assumido o cargo,

estes serão declarados vagos, procedendo-se na forma do art.

63 da LOM, comunicado o fato, imediatamente, ã Justiça Eleito

ral .

VEREADORES ' 002/2000/90
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

TÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DA MESA DA CÂMARA

SEÇÃO I

DA FORMAÇÃO DA MESA

^PROV
Em â: Dl.

POu

~a^ j:—

Art. 6Q - A Mesa, órgão diretivo dos trabalhos da Câmara,

compõe-se do Presidente, do Vice-Presidente e dos IQ e 2Q Se

cretários, com mandato de dois anos.

§ IQ - A eleição dos membros da Mesa para o segundo biê

nio realizar-se-á no dia trinta e um de janeiro do terceiro":-'

ano da legislatura, conforme regras fixadas no art. 3Q, prod.

bida a reeleição para o mesmo cargo.

§ 2Q - O suplente de Vereador não poderá candidatar-se a

qualquer cargo da Mesa.

§ 3e - Os membros eleitos para o segundo biênio serão em

possados imediatamente após a eleição.

Art. 70 - Considerar-se-ã vago qualquer cargo da Mesa quan

do o seu titular:

I - perder ou renunciar ao mandato eletivo;

II - licenciar-se por prazo superior a cento e vinte

dias;

III - for destituído do cargo;

Parágrafo único - A eleição para preenchimento de cargo v^

go será realizada na primeira sessão ordinária subsequente ã

vacância do cargo, observado o disposto no art. 30, no que cou

ber.

Art. 80 - A destituição de membro da Mesa somente poderá '

VEREADORES VES - 002/2000/90
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ocoirirsir quando coiiipirovadainontG dssidioso, insficisntG ou quan

do tenha se prevalecido do cargo para alcançar fins ilícitos.

Parágrafo único - A destituição será decidida pelo -Elená.

rio, pelo voto da maioria absoluta de seus membibos, pelo .pro
cesso estabelecido no art. 155 deste Regimento, assegurado . o

direito de ampla defesa ao acusado.

•r.»

'•5-4 OD/SC L/St

DA COMPETÊNCIA DA MESA s 'f5 L

DOfy

Art. 9Q - Compete ã Mesa:

I - propor projetos de resolução que:

a) criem, modifiquem ou extingam cargos, empregos

ou funções de seus serviços e fixem os respecti

vos vencimentos;

b) fixem ou atualizem a remuneração do Prefeito e

dos Vereadores, e a verba de representação do

Vice-Prefeito e do Presidente da Câmara, obede-

cido o inciso VII do art. 42 da LOM;

c) disponham sobre a transposição, o remanejamento

ou a transferência de recursos do orçamento da

Câmara, de uma categoria de programação para ou

tra;

II - elaborar a proposta orçamentária da Câmara a ser

incluída no orçamento do Município;

III - solicitar abertura de créditos suplementares ou

especiais, quando os recursos forem insuficientes ou não te

nham sido previstos no orçamento da Câmara;

IV - promulgar as resoluções e os decretos legislati

vos .
j■

V - autografar os projetos de lei aprovados, para s£
rem encaminhados ao Prefeito Municipal;

VI - determinar, no início da sessão legislativa anual.

VEREADORES VES - 00Í2/2000/90
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w-i/

o arquivamento das proposições não apreciadas na anterior;

VII - prestar contas ã população do Município dos tra

balhos realizados no ano anterior, pela Câmara, através da di

vulgação resumida dos mesmos, no mês de janeiro de cada ano.

^ Vil l —
Art. 10 - Ausente o Presidente no início da sessão, ou

quando tenha de retirar-se durante esta, a direção dos traba

lhos caberá, sucessivamente, ao Vice-Prèsidente , ao IQ Secretário

e ao 2Q Secretário. Ausentes todos os membros da Mesa, a ses

são será presidida pelo,Vereador presente mais votado nas elei

ções, que convidará qualquer outro para exercer as funções de

Secretário.

Parágrafo único - A substituição de qúe trata-egteíartigo con

fere ao substituto, unicamente, as decisões necessárias ao an

damento dos trabalhos da sessão.

Art. 11 - Os membros da Mesa e os líderes partidários pode

rão reunir-se para apreciação prévia de matéria objeto de deli

beração pelo Plenário, de relevante interesse para-^^_Município.
O

SEÇÃO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA MESA

SUBSEÇÃO I

'9 %
-v

A
O

O., %

DO PRESIDENTE

-  \ %
-f

\
Art. 12 - Compete ao Presidente dirigir os serviços da\Çâ-

mara e os trabalhos legislativos, de acordo com a lei e as nor

mas regimentais, praticando todos os atos-que, expressa ou im

plicitamente, não sejam de competência de outro órgão da Câma

ra, em especial:

I - exercer, em substituição, a Chefia do Poder Exe

cutivo Municipal, nos casos previstos em lei;

II - representar a Câmara, em Juízo ou fora dele, pe

rante qualquer autoridade ou entidade pública ou privada, e

em solenidades, ou designar representante;
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III - dar posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao Vice-

Prefeito, após a investidura dos mesmos nos respectivos cargos

perante o Plenário;

IV - enviar ao Tribunal de Contas do Estado, até o

dia determinado por lei, as contas referentes ao exercício an

terior ;

V - convocar suplente de Vereador, nos'casos previs

tos em lei;

VI - designar os membros das Comissões, na forma do

art. 20 e seu parágrafo único e do art. 52;

VII - destituir membrod das Comissões, exceto a de Re

presentação, nas hipóteses previstas no art. 21;

VIII - nomear relator "ad hoc" ou membro de Comissão, '

nas faltas eventuais dos titulares e substitutos;

IX - convocar sessões extraordinárias, nos,casos pre

vistos no art. 110;

X - organizar a pauta dos trabalhos legislativos, se

gundo as prioridades estabelecidas no § IQ do art. 70;

XI - abrir, presidir e encerrar as sessões, e prorrogá-
las ou suspendê-las nos casos e na forma deste Regimento;

XII - dirigir os trabalhos das sessões legislativas, em

especial:

a) determinando a leitura do expediente, e da ata,

se requerida por qualquer Vereador;

b) concedendo a palavra aos oradores inscritos, oro

nometrando o tempo, advertindo-os ou cassando—

^ - lhésaã,. páíâviÚ7 'hès,'casos: previstos no. art. 81;

c) concedendo apartes;

d) anunciando a matéria em discussão e votação e

proclamando o resultado da votação;

e) procedendo a verificação do "quorum", de ofício
ou arrequerimento de qualquer Vereador;

f) resolvendo as questões de ordem, sem prejuízo

de recurso ao Plenário, na forma do art. 189;
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XIII - receber as proposições apresentadas e encaminhá-

las às Comissões competentes para dar parecer;

XIV - receber e despachar a correspondência enviada à"

câmara, podendo delegar esta atribuição ao Secretário;

XV - intercomunicar-se com o Poder Executivo, especial

mente:

■j3^
/w

á) encaminhando os projetos de lei aprovados e os

vetos rejeitados;

b) comunicando os vetos mantidos e os projetos de

lei rejeitados, quando estes últimos forem de
iniciativa do Prefeito;

c) enviando pedidos de informação feitos pelos Ve
readores, pelas Comissões ou pelo Plenário da
câmara;

d) enviando convite ao Prefeito, Secretário ou di-
^  /

rigente ide órgão publico municipal para compare^
cer ã câmara, a fim-.de prestar esclarecimentos'

sobre matéria determinada;

e) requisitando as dotações da Câmara, inclusive '
encaminhando pedidos de créditos suplementares
ou especiais;

f) procedendo a devolução ã Tesouraria da Prefeitu
ra Municipal de saldo em caixa existente na Câ
mara no último diá de cada exercício financeiro;

XVI -^'promulgar os projetos de lei nos casos do §
do art. 109;

2Q

XVII - ordenar as despesas da Câmara assinando juntamen
te com o servidor encarregado do movimento financeiro;

XVIII - determinar licitações, nos casos e na forma da

lei;

XIX - apresentar ao Plenário, mensalmente, o balancete
do més anterior;

XX - credenciar agentes da imprensa falada, escrita e
televisionada para divulgar os trabalhos legislativos da Câma
ra;
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XXI" > convocarjverbalmente, os membros da Mesa e os lí■
deres partidários, para as reuniões previstas no art.ll;

XXII - conceder audiências públicas em dias e horas pré-
fixadàs;

XXIII - requisitar força policial, quando necessária ã

preservação da ordem e regular funcionamento dos trabalhos da
câmara;

XXIV - mandar arquivar as proposições que receberem pa-

1 \

,n-y - .
„  recer contrario, sem votos vencidos, de todas as Comissões ou-

vidas;

XXV - recusar as proposições apresentadas, nos casos '
previstos no art. 117;

XXVI - zelar pelo prestigio e decoro da Câmara, pela dig
nidade de seus membros, pelo livre exercício do mandato popu
lar e pelo respeito âs suas prerrogativas.

Art. 13 - O Presidente da Câmara poderá apresentar propos_i
ções, mas deverá afastar-se da Mesa para discuti-las.

Parágrafo único - O Presidente somente poderá votar quando
houver empate, quando a votação for secreta ou se o "quorum" '
para aprovação da matéria for superior ao de maioria absoluta.

Art. 14-0 Presidente da Câmara, quando substituir o Pre
feito, ficará impedido de exercer qualquer outro ato proprio das
atribuições de Vereador, exceto participar da eleição indireta
do Prefeito e Vice-Prefeito, no caso do artTO^VV deste Regimen

%  %

\
SUBSEÇÃO II \

DO VICE-PRESIDENTE "C
=— = <•'0 /j?

. ..

Art. 15-0 Vice-Presidente substituirá o Presiàe^Iite da
câmara em suas faltas e impedimentos.

Art. 16 - Compete ao Vice-Presidente mandar publicar as re

soluções e os decretos legislativos se o Presidente nâo o fi
zer no prazo determinado por lei.
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Parágrafo único - Ao Vice-Presidente caberá promulgar e man

dar publicar as leis municipais quando o Prefeito e o Presiden

te da câmara, nas hipóteses previstas no § 2Q do art. 109, dei

xarem de promulgá-las no prazo legal.

O

SUBSEÇÃO III

'  d., s
DOS SECRETÁRIOS ' ^ 4 ̂ ̂  ̂

^■•bri
Uy

Art. 17 - são atribuições do IQ Secretário:

I - fazer a chamada dos Vereadores ao abrir-se a

sessão e nas ocasiões em que o Presidente determinar, anotando'
os comparecimentos e as ausências;

II - ler a ata, quando requerida por qualquer Vereador,
e o expediente do dia;

III - fazer a inscrição dos oradores;

IV - registrar, em livro próprio, os precedentes firma
dos na aplicação do Regimento Interno, para a solução de casos
futuros;

V - receber e despachar a correspondência da Câmara '
por delegação do Presidente;

VI - auxiliar o Presidente na direção dos serviços da

câmara quando por este solicitado.

Art. 18 - Compete ao 2° Secretário substituir o IQ

nas suas faltas e impedimentos.

%
'ò

CAPÍTULO II '^% °
N  ÍX

DAS COMISSÕES \
———— "x 'o-, ^ V.

SEÇÃO I "V -i,
—^ V - .,, " ■ '& o

DISPOSIÇÕES PRELIMINMfflS
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Art., 19 - A câmara terá Comissões:

1 - Permanentes;

II - Especiais;

III - de Inquérito;

IV - de Representação;

V - Representativa;

VI - Processante.

Art. 20 - Os membros das Comissões e seus substitutos se

rão designados pelo Presidente da Câmara, por indicação dos

lideres partidários, assegurada, tanto quanto possível, a re

presentação proporcional dos partidos ou blocos partidários '

com representação na Câmara.

Parágrafo único - Ã minoria sefã assegurada, até o limite

de seus membros, um lugar, no mínimo, em cada Comissão.

Art. 21 - Os membros das Comissões, exceto a de Represen

tação, poderão ser destituídos pelo Presidente da Câmara, quan

do deixarem de comparecer a três reuniões consecutivas ou

cinco intercaladas da respectiva Comissão, quando não emitirem

parecer nas proposições sujeitas ã sua apreciação ou deixarem'

de praticar quaisquer atos de suas atribuições, dentro dos pra

zos.'!regimentais, salvo motivo devidamente justificado.

§ le - A destituição poderá ser requerida ao Presidente por

qualquer Vereador, desde que fundamentada, assegurado o direi

to de defesa:, sendo substituído o membro da Comissão, se com

provada a veracidade da denúncia.

§ 2° - Da decisão do Presidente caberãi recurso ao Plená

rio, sem efeito suspensivo.

§ 3Q - O membro de qualquer Comissão poderá, por / motivo

justo devidamente comprovado, solicitar ao Presidente dispensa

da mesma.

Art. 22 - Excetuando-se as Comissões de Representação e a

Representativa, as demais terão Presidente e Relator, de partd^

dos ou blocos diversos, eleitos entre seus membros, em sessão

presidida pelo mais votado nas eleições.
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§ IQ - o Presidente da Câmara somente integrará a Comissão

Representativa, da qual será presidente nato.

§ 2Q - O suplente de Vereador somente poderá ser membro de

Comissão de Representação, salvo se houver r..impossibilidade '

de preencher os cargos das demais Comissões de outro modo.

A
O

'o,
O

SEÇÃO II

DAS COMISSÕES PERMANENTES

SUBSEÇÃO I

DA DENOMINAÇÃO E FORMAÇÃO

■QA
Al

A ^V,
A,

%
-i,O

Art. 23 - As Comissões Permanentes são órgãos técnicos "de'
estudo das proposições submetidas ã deliberação da Câmara, emú
tindo parecer sobre as matérias que lhes forem pertinentes.

Parágrafo único - Cada Comissão será composta de três ' Ve- .
readpres.

—5> Art. 24 - As Comissões Permanentes são em número de sete, '
assim denominadas:

I - Comissão de Constituição, Justiça e Redação;
II - Comissão de Finanças e Orçamento;

III - Comissão de Fiscalização e Controle Orçamentário;

IV - Comissão de Obras e Serviços Públicos;

V - Comissão de Saúde e Ação Social;
Vl - Comissão de Meio Ambiente;

VII - Comissão de Educação e Cultura, Esporte e Lazer,

Art. 25 - As Comissões Permanentes serão constituídas na

primeira sessão ordinária de- cada legislatura e na primeira '
sessão ordinária do segundo biênio, na forma prevista no art.
20, e seu parágrafo único, para mandato de dois anos, permiti
da a reeleição de seus membros.

§ 19 - Se não houver acordo entre os líderes partidários '
para a indicação dos membros das Comissões Permanentes, até os
dias designados nio "caput" deste artigo, serão estes designados
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segundo critério do Presidente da Câmara, obedecido o previs

to no art. 20 e seu parágrafo único, e levando-se em conta a

especialidade de cada Vereador.

§ 2Q - Cada Vereador poderá integrar duas Comissões Perma

nentes, no máximo, como membro efetivo, e mais uma como su

plente.

-X-
§ 39 - Os suplentes dos membros das Comissões nl^ poderão

vO ^
exercer as funções do Presidente.

O/

'yr- X X? ̂
SUBSEÇÃO II X

^ -
DA COMPETÊNCIA DAS COMISSÕES PERMANENTES E DE SElfS^x.

PRESIDENTES
=====^^^= \

Art. 26 - Compete à Comissão de Constituição, Justiça e

Redação dar parecer fundamentado sobre todas as matérias, quan

to aos aspectos constitucional, legal e do interesse público,

e ainda gramatical e lógico, se necessário dando redação cor

reta ao projeto, em estilo claro e conciso.

Parágrafo único - É indispensável o parecer desta Comis

são em todas as proposições submetidas ã deliberação do Plená

rio.

Art. 27 - Compete â Comissão de Finanças e Orçamento dar

parecer fundamentado sobre toda matéria de caráter financeiro,

tributário'-e orçamentário, em especial sobre os projetos de

lei orçamentária, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento'

plurianual, e sobre todas as proposições que, direta ou indir^

tamente, afetem o patrimônio público municipal.

Art. 28 - Compete à Comissão de Fiscalização e Controle

Orçamentário dar parecer fundamentado sobre as contas do Pre

feito e do Presidente da Câmara e proceder ã tomada das refer_i

das contas quando não apresentadas dentro do prazo legal, ver_i

ficar os balancetes mensais apresentados pelo Prefeito e pelo

Presidente da Câmara, dar parecer sobre os pedidos de abertura

de créditos e de liberação de recursos para quaisquer finalida
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des, e sobre quaisquer matérias que envolvam gastos públicos.

§ IQ - Esta Comissão, diante de indícios de despesas não

autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não pro

gramados ou de subsídios não aprovados, poderá solicitar â au

toridade municipal responsável que, no prazo de cinco dias, '

preste os esclarecimentos necessários.

§ 2Q - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados

estes insuficientes, esta Comissão solicitará ao Tribunal de

Contas do Estado pronünciamento conclusivo sobre a matéria, no

prazo de trinta dias.

§ 3Q - Entendendo o Tribunal de Contas do Estado irregular

a despesa,; a Comissão, se julgar que o gasto possa causar da

no irreparável ou grave lesão ã economia pública, proporá ã

Câmara sua sustação.

Art. 29 - Compete ã Comissão de Obras e Serviços Públicos

emitir parecer fundamentado sobre todos os projetos referentes

â realização de obras e serviços públicos pela Administração'

Pública, direta e indireta, inclusive fundacional do Munic_í
pio, e sobre as concessões e permissões de serviços públicos'

no âmbito municipal.

A  Art. 30 - Compete ã Comissão de Saúde e Ação Social emi-
^  tir parecer fundamentado sobre todas as proposições que ver-

sem sobre medidas de redução do risco de doenças e outros a-

gravos, proteção e recuperação da saúde, saneamento. Código

Sanitário Municipal, serviços médicos, e outras sobre saúde,

de modo geral, e ainda sobre a ação social do Poder Público no

âmbito municipal.

Art. 31 - Compete ã Comissão do Meio Ambiente emitir pare

^  ' cer fundamentado sobre todos os projetos que, direta ou indi-
retamente, alterem o meio ambiente e a qualidade de vida, atual

e futura, das pessoas residentes neste Município, e de todos

os projetos que visem perservar e recuperar o meio ambiente.

^  Art. 32 - Compete a Comissão de Educação e Cultura, Espor
r  ~

te e Lazer, emitir parecer fundamentado sobre todos os proje-

.tos referentes ã educação, ao magistério público municipal, ã
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cultura, ao esporte e ao lazer, no âmbito municipal.

Art. 33 - No exercício de suas atribuições ás Comissões

Permanentes poderão;

I - promover estudos, pesquisas e investigações so

bre problemas de interesse público, relacionados com sua com

potência;

II - emitir parecer, apresentar substitutivos, emen

das e subemendas aos projetos sob sua apreciação;

III - solicitar ao Prefeito ou a quaisquer dirigentes

de órgãos públicos municipais, por intermédio do Presidente'

da câmara, as informações que julgarem necessárias â elucid^

ção das matérias sob sua apreciação;

IV - solicitar ao Presidente da Câmara o concurso de

assessoria especializada, permanente ou temporária, ou a co

laboração de servidores habilitados da Câmara, para as auxi

liarem na realização de seus trabalhos;

V - requerer, por seu Presidente, as diligências '

necessárias ao esclarecimento das matérias em exame;

VI - realizar audiências públicas com representantes

de entidades civis;

VII - receber petições, reclamações, representações'

ou queixas de qualquer pessoa, contra atos ou omissões das

autoridades públicas, e providenciar as soluções possíveis.

Art. 34 - Compete aos Presidentes das Comissões Permanen

tes:

I - convocar reuniões extraordinárias, de ofício ou

a pedido dos demais membros, quando houver necessidade;

II - presidir as reuniões da Comissão e zelar pela

ordem dos trabalhos;

III - receber as matérias destinadas à Comissão e a^

sinar o livro de carga;

IV - fazer observar os prazos dentro dos quais a

Comissão deverá realizar seus trabalhos;

V - representar a Comissão em suas relações com a

Mesa da Câmara;

VI - designar o terceiro membro da Comissão, ou o

seu suplente, para emitir parecer sobre o projeto, dentro de

VEREADORES VES - 002/2000/90



-16-

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

quarenta e oito horas, ou avocá-lo para esse fim, sempre que

o relator não haja emitido parecer no prazo regimental.

Parágrafo único - Das decisões do Presidente da Comissão,

com a qual não concordar qualquer de seus membros, caberá re^

curso ao Plenário, no prazo máximo de cinco dias, após tomar

conhecimento da decisão.

SUBSEÇÃO III

^q- ^0/i'
DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES^\.^ "-

f'

Art. 35 - As Comissões Permanentes reunir-se-ao em'^ sè^-..

sões públicas, ordinariamente, uma vez por semana, ou extra

ordinariamente, segundo o disposto no inc. I do art. 34.

Parágrafo único - As Comissões, logo que constituídas, '

reunir-se-ão para eleger os respectivos Presidentes e Relato

res, na forma do art. 22, e para determinar o dia da semana'

e o horário das reuniões ordinárias, proibidas reuniões nos

dias e horários das sessões legislativas ordinárias do Plená

rio.

Art. 36 - Os trabalhos das Comissões obedecerão â séguin

te ordem:

I - leitura e aprovação da ata da sessão anterior;

II - leitura sumária do expediente;

III - distribuição da matéria ao relator;

IV - leitura, discussão e votação dos pareceres;

V - assuntos diversos.

^ Art. 37 - Qualquer Vereador e representantes das entida-
'des civis que tenham interesse direto na matéria a ser apre-

'J

ciada, poderão participar das reuniões das Comissões e apre

sentar sugestões.

0  Parágrafo único - Os representantes das entidades civis'

que desejarem participar da reunião deverão requerer ao Pre-

sidente da Comissão, indicando sobre qual; proposição desejam
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manifestar-se e a razão por que a matéria afeta seus interes

ses ..

/V

A  Art. 38 - As Comissões deliberarão por maioria de votos

§ 19 - O membro da Comissão que tiver interesse pessoal

na matéria ficará impedido de votar.

§ 29 - Na falta ou impedimento de algum membro, o 'Presi

dente da Comissão convocará o suplente.

Art. 39 - Os pareceres serão fundamentados, redigidos com

clareza e precisão, e apresentados em duas vias.

§ 19 - Os membros da Comissão que concordarem com as con

clusões do relator, consignarão a expressão "De acordo com ' o

parecer" e assinarão abaixo.

§ 29 - Se forem rejeitadas as conclusões do relator, o

parecer consistirá da manifestação em contrário.

§ 39 — o membro da Comissão que não concordar com o pare

cer aprovado pela maioria, deverá assiná-lo também, abaixo da

expressão "Voto vencido", /podendo apresentar suas razões em

separado.

§ 49 - o membro da Comissão que concordar com a conclusão ■

do relator, porém, por outros fundámentos, poderá consignar a

expressão "De acordo, por fundamento diverso", e assinar abai

xo, apresentando suas razões em separado.

Art. 40 - O parecer da Comissão poderá sugerir substituti

vo, emendas ou subemendas ã proposição.

Parágrafo único - Os projetos de lei de iniciativa de qual

quer Comissão Permanente, independerão do parecer destas.

Art. 41 - A proposição que receber parecer contrário, por

unanimidade, de todas as Comissões que apreciarem a matéria,'

será tida como rejeitada.

Parágrafo único ̂  O disposto neste artigo não se aplicará:

I - a proposta orçamentária anual;

II - ao projeto daJ.lei de diretrizes orçamentárias e

do plano plurianual;
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III - ao exame das contas do Prefeito e do Presidente

da Câmara;

IV - aos projetos apreciados por menos de três Comi^

sões Permanentes.

Art. 42 - Os vetos serão apreciados, unicamente, pela Co

missão de Constituição, Justiça e Redação/i salvo se esta sol_i

citar a audiência de outra Comissão.

Art. 43 - Das reuniões das Comissões lavrar-se-ão atas em

livro próprio, delas devendo constar os nomes dos membros pr^

sentes e ausentes, o horãrio de início e término da reunião,'

relação da matéria distribuída, resumo dos debates e dos tra

balhos realizados e assinatura dos membros presentes.

Parágrafo único - Deixando de comparecer todos os membros

de qualquerrdas Comissões Permanentes, o servidor que exercer

as atribuições de Secretário das Comissoes^^eo^nsignara tal fai-

to em livro proprio. ^

SUBSEÇÃO IV

DOS PRAZOS DAS COMISSÕES /
.  _i , I ■ — ^ ̂

Art. 44 - Será de dez dias úteis o prazo para as Comissões

apresentarem parecer sobre as proposições, contados da c ̂ data

do recebimento da matéria pelo seu Presidente.

§ IQ - O prazo serã dilatado para:

I - vinte dias úteis, quando se tratar de projeto de

lei de diretrizes orçamentárias, de proposta orçamentária anual,

de processo de prestação de contas, de plano plurianual e de

emenda à Lei Orgânica do Município;

II - trinta dias úteis, quando se-tratar de projetos

de codificação.

§ 2Q - Se a matéria a ser apreciada for muito complexa e

não estiver relacionada nos itens I e II do § IQ deste artigo,

o Presidente da Comissão poderá requerer ao Presidente da Câma

ra prorrogação do prazo, no máximo de até dez dias, p^ra apr^
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sentação do parecer.

§ 3Q - O prazo de apresentação de parecer nos projetos em

regime de urgência será de três dias.

§ 4Q - Se a Comissão não apresentar parecer sobre a maté

ria no prazo regimental, o Presidente da C%jij^ra poderá desig
nar relator "ad hoc" para proferi-lo dentro dias.

3/Ci

SEÇÃO III \

DAS COMISSÕES ESPECIAIS > Pj
—— —— 19

icr

Art. 45 - As Comissões Especiais, destinadas ao es tu do e

sugestão de soluções em matérias de relevante interesse do Mu

nicípio, serão criadas pelo voto da maioria absoluta dos mem

bros da câmara, através de resolução, por proposta da Mesa ou

de líder partidário.

§ le -A proposta deverá:

I ~ salientar a importância da matéria;

II - definir os objetivos da Comissão;

III - traçar o roteiro dos trabalhos;

IV - determinar o prazo de sua duração.;

§ 2Q - A Comissão relatará suas conclusões ao Plenário '

até o último dia de sua duração, sob pena do Presidente da Cã

mara declará-la: extinta .

§ 3Q - O relatório poderá concluir por apresentação de

projeto de lei, de resolução ou de decreto legislativo, a ser

apreciado pelo Plenário.

§ 40 - Aplica-se ãs Comissões Especiais, no, queO^^ouber, o

disposto nos arts. 20, 21, 22, 35 e 3,8 de^stee Régimen^.
\  \ '''A:

sEe&o IV %

DAS COMISSÕES ESPECIAIS DE INQüfiRITO ^ n q
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Art. 46 - A câmara poderá, constituir, através de resolu

ção, Comissões Especiais de Inquérito, com a finalidade de a-

purarem irregularidades de atos ou fatos determinados, da Ad

ministração Pública direta, indireta ou fundacional, e da pró

pria Câmara Municipal.

^ J£-
BaiAgxãfe—mrinco - Da proposta de criação de Comissão Espe

/  ..----''"''^cial de Inquérito deverá constar:

I - a assinatura de um terço, no mínimo, dos membros

■da câmara;

II - a descrição dos fatos ou atos a serem apurados;
I

III - as provas ou indícios sobre as irregularidades dos
atos ou fatos apontados;

IV - o prazo de sua duração.

Parágraío—raidxjo - A proposta de criação de Comissão Espe
cial de Inquérito somente será aprovada pelo voto da maioria'
absoluta dos membros da Câmara. t

Art. 47 - No exercício de suas atribuições, poderão as
Comissões Especiais de Inquérito determinar as diligências que
reputarem necessárias, em especial: /

I - requerer a convocação do Prefeito Municipal ou
de dirigente de órgão da administração direta ou indireta do
Município, para prestarem esclarecimentos sobre a matéria ob
jeto da apuração;

II - tomar o depoimento de quaisquer autoridades mu
nicipais ;

III - inquirir testemunhas, sob compromisso;
IV - requisitar, de repartições públicas da adminis

tração direta ou indireta do Município, informações e documen
tos ;

V - transportar-se aos lugares onde se fizer necès-
sária sua presença, para esclarecimentos do fato objeto da in

\v f\y vestigação.
—-T

rã as conseqüências previstas no art. 32 e nos §§ 2Q e 3Q do
art. 40, ambos da LOM.

§ IQ - o não atendimento as solicitações da Comissão tra
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membros da Câmara o relatório que concluir pelo encaminhamen

to das conclusões da Comissão de -Inquérito ao representante

do Ministério Público para que este promova a responsabili
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§ 2Q - Aplica-se às Comissões Especiais de Inquérito

disposto nos §§ 2^, 3° e 4Q do art. 45.
\ o

dade civil ou criminal dos infratores. Op

DAS COMISSÕES DE REPRESENTAÇÃO

SEÇÃO V .s; "'V/.

<Of

'

Art. 49 - As Comissões de Representação terão ^or-fina-

lidade representar a Câmara em atos externos, e serão cria

das por proposta da Mesa ou a requerimento de um terço, no

mínimo, dbs> membros da Câmara, com a aprovação do Plenário,
r  !■ . i

por maioria absoluta.
U

y  § IQ - A designação dos membros da Comissão, em número
de três, serã feita na forma do art. 20 e seu parágrafo ún_i

CO .

§ 20 - As Comissões de Representação extinguir-se-ão com
a conclusão dos atos que determinaram a suá^$©nstituição.

^0.;, . Of.
SEÇÃO VI

DA COMISSÃO REPRESENTATIVA \ '

Art. 50 - A Comissão Representativa funcionará duf^ante...ps
períodos de recesso da Câmara, com as atribuições previstas nos
incisos II e IV do art. 39, e; incisos IV, V, IX, X, XIII, XV e

XVI do art. 42, ambos da LOM.

§ IQ - A Comissão serã composta pelos membros da Mesa e
mais sete Vereadores, designados na forma do art. 20 e seu pa

rãgrafo único, na última sessão ordinária da sessão legislat_i
va, com mandato de um ano.
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§ 2Q - Os trabalhos da Comissão Representativa serão dir_i

gidos pela Mesa da Câmara, deliberando os membros da Comissão,

logo após sua instalação, sobre os dias de reunião e a ordem

dos trabalhos, obedecidas as normas geraiS'dè'síí^(^eginiento.

,V. V
SEÇÃO VII

'^O
DA COMISSÃO PROCESSANTE "

Art. 51 - A câmara Municipal poderá criar Comis''&ãp--Çroce^

sante com a finalidade de apurar:

I - crimes de responsabilidade e infrações politico-

administrativas praticadas pelo Prefeito, definidas na LOM e

neste Regimento, de acordo com a legislação federal;

II - infrações previstas no art. 169 deste Regimento,

praticadas por Vereador.

Art. 52 - Os membros da Comissão Processante, em número

de três, serão designados pelo Presidente da Câmara, após in

dicados os nomes: de um entre os Vereadores dos partidos da

situação, de um entre os Vereadores dos partidos da oposição,

e o último sorteado entre os Vereadores restantes.

Parágrafo único - Se não houver acordo para indicação dos

Vereadores entre os partidos da situação ou da oposição, es

tes também serão sorteados.

Art. 53 - Os membros da Mesa não poderão compor a Comis

são Processante.

Parágrafo único - Se o denunciante ou denunciado for mem

bro da Mesa, passará o exercício de seu cargo a seu substitu

to legal para os atos do processo.

Art. 54 - Instalada a Comissão Processante, serão eleitos,

entre os seus membros, o Presidente e o Relator.

Art. 55 - Se a Câmara declarar procedente a acusação con

tra o Prefeito, por crime de responsabilidade, encaminhará o
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processo ao Tribunal de Justiça do Estado, para julgamento; se

por infração político-administrativa, julgará o Prefeito, se

gundo o procedimento estabelecido pelo-^^a;^;. 158 e seguintes.

CAPÍTULO III

DO PLENÁRIO ^

''íV- . / o

Art. 56-0 Plenário e o orgao deliberativo... da Cãm^^ra, com

posto pelos Vereadores eleitos e no exercício dos ~r.çspectivos'

cargos.

Parágrafo único - Integra o Plenário o suplente de vVereá-

dor quando em exercício, enquanto durar a substituição.

Art. 57 - Compete privativamente ã Câmara Municipal, entre

outras enumeradas no art. 42 da LOM, as seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa, bem como destituir seus mem

bros, na forma deste Regimento;

II - dispor sobre sua organização, funcionamento, cria

ção, transformação e extinção de cargos, empregos e funções de

seus serviços e fixação da respectiva remuneração;

III - alterar a LOM e o Regimento Interno;

IV - fixar a remuneração do Prefeito e dos Vereadores,

inclusive a verba de representação do Vice-Prefeito e do Presd^

dente da Câmara;
V - dar posse ao Prefeito/: ao Vicé-Prefei,to a.aos Vereadores;
VI - Conòeder licença ao Prefeito è aos Vereadores;
VII - autorizar o Prefeito, por necessidade relevante'

de serviço, a ausentar-se do Município por mais de quinze dias;

VIII - julgar, anualmente, as contas apresentadas pelo

Prefeito e pelo Presidente da Câmara;

IX - proceder a tomada de contas do Prefeito, quando

não apresentadas dentro do prazo de sessenta dias apôs a aber-'

tura da sessão legislativa;

X - processar o Prefeito nos crimes de responsabili

dade e nas infrações político-administrativas e julgá-lo ..nes

tas últimas;

XI - julgar os Vereadores e declarar a perda dos res-
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pectivos mandátos nos casos previstos no art. 36 da LOM e no

art. 169 deste Regimento;

XII - solicitar informações e convocar o Prefeito, Se

cretários ou dirigentes de quaisquer órgãos públicos municipais

para prestarem esclarecimentos sobre quaisquer assuntos de in

teresse do Município;

XIII - deliberar sobre assuntos de sua economia inter

na ;

XIV - conhecer do veto e sobre ele deliberar;

XV - aprovar contratos, acordos e convênios com autori,

dades públicas e privadas, que acarretarem obrigações para o

Município ou encargos ao seu patrimônio;

XVI - autorizar referendo e convocar plebiscito;

XVII - criar Comissões Especiais, de Inquérito, de Re

presentação e Processante;
a

XVIII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer

outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, te
\ fh''' ■" ' ' ~^  g ^^-^,0-' nham prestado relevantes serviços ao Município;

XIX - mudar temporária ou definitivamente o local de
sua sede;

XX - autorizar a utilização do recinto da Câmara para
fins estranhos V sua finalidade;

XXI - decidir sobre outros assuntos determinados pelo
Regimento Interno.

Art. 58 - Compete à Câmara, ' com a sanção do Prefeito, não
exigida esta para as matérias enumeradas no artigo anterior, '
dispor sobre todos os assuntos de interesse do Município, espe
cialmente os especificados no artigo 43 da LOM.
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TÍTÜLO III

«t-.
DAS SESSÕES - o; od.'

— \ ■^'V/ %.
CAPÍTULO I ^v5>

DISPOSIÇÕES GERAIS "V S .
''■'c "■■■ ■'■ ^S) ^

.  "■■■XArt. 59 - A Câmara Municipal reunir-se-a, anualníejite, em

sua sede, independentemente de convocação, nos dias estabele
cidos no art. 64, de quinze de fevereiro a trinta de junho e

de IQ de agosto a quinze de dezembro.

Art. 60 - As sessões da Câmara serão:

I - preparatórias;
II - ordinárias;

III - extraordinárias;

IV - solenes.

§ IQ - As sessões serão públicas, podendo qualquer cida
dão assisti-las em recinto destinado ao público., atendidos, os
seguintes requisitos:

I - apresentar-se convenientemente trajado;
II - não portar armas;

III - conservar-se em silêncio durante os trabalhos;

IV - não manifestar-apoio ou desaprovação ao que se
passar em Plenário.

^  ̂ § 2Q - O Presidente determinará a retirada do assistente'
que estiver perturbando os trabalhos do Plenário, mandando
evacuar o recinto, se for necessário.

Art. 61 - As sessões poderão ser prorrogadas, por decisão
do Presidente ou a requerimento de qualquer Vereador, pelo
tempo necessário ã conclusão da votação de matéria já discu
tida .

Parágrafo único - O requerimento, que deverá ser formula
do verbalmente, até dez minutos antes do encerramento da se^
são, será decidido pelo Prèsidente da Mesa, independentemente'
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de discussão e votação, podendo o pedido de prorrogação ser

renovado pelo mesmo motivo e pela mesma forma.

Art. 62 - As sessões poderão ser suspensas ou encerradas

nas seguintes hipóteses:

I - para restabelecer a ordem no recinto das sessões;

II - para recepcionar visitantes ilustres;

III - na ocorrência de fatos graves que justifiquem'

a medida.

Parágrafo único - Nas hipóteses dos incisos I e II cabe

rá ao Presidente decidir sobre o pedido; e, na hipótese do

inciso III, a suspensão ou o encerramento da sessão depende

rá de deliberação do Plenário.

Art. 63 - Durante as sessões somente os Vereadores, as au

toridades especialmente convidadas, os representantes de ór

gãos de comunicação devidamente credenciados e servidores da

câmara que exerçam atribuições específicas poderão permane

cer no recinto do Plenário.

''O

CZ^ÍTÜLO II

DAS SESSÕES ORDINÁRIAS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

A

ç/

O--.

^■:í .

HrO

\
jArt. 64 - As sessões ordinárias realizar-se-ão ãs"■segun

das e quintas-feiras, iniciando-se ãs quatorze horas e éncer
rando-se ãs dezoito horas.

Parágrafo único - Ocorrendo feriado ou ponto facultativo
nos dias acima determinados, a sessão realizar-se-á no pri
meiro dia útil subsequente.

Art. 65 - Antes do início; da sessão-, ;ó Presidente solici

tará' ao ' Secretário que' faça a-^chamada^^dos" Vereadores ̂  só a -ind.
ciando -se .presente, no mínimo*, um":terço dos membros-da Câmara.
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Parágrafo único - Não alcançado o "quorum" acima fixado,

o Presidente aguardará durante quinze minutos, e, persistindo

a falta de "quorum", mandará lavrar ata, consignando os nomes

dos Vereadores ausentes e presentes, sendo esta assinada por

todos os presentes.

Art. 66-0 Plenário somente deliberará com a presença '

da maioria absoluta dos seus membros.

§ IQ - Não havendo "quorum" para deliberação, o Presiden

te encerrará a sessão após a discussão da matéria constante da

Ordem do Dia.

§ 2Q - Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que

assinar o livro de presenças até o inicio da Ordem do Diá, e

participar da discussão e votação das matérias em pauta.

Art. 67-0 Presidente mandará publicar a pauta com ante

cedência mínima de três dias, que será distribuída a todos os

Vereadores, mandando afixar um exemplar nas dependências da

Câmara, em local visível e acessível ao público.

Parágrafo único - Da pauta deverão constar;

I - as proposições e respectivos substitutivos, se

houver;

II - as emendas porventura apresentadas;

III - os pareceres já proferidos pelas Comissões Per

manentes;

IV - outros elementos que a Mesa considerar úteis ao

esclarecimento do Plenário.

Art. 68 - As sessões ordinárias dividem-se nas seguintes

fases:

I - Expediente:

a) leitura da ata, se requerida por qualquer Ve

reador;

b) leitura do expediente da Mesa;

c) pequeno expediente;

d) grande expediente;

e) horário das lideranças;
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II - Ordem do Dia: discussão e votação das matérias

êmjpaúta.

Parágrafo único - O pedido de retificação da ata será fei

to verbalmente, logo após a ,sua , leitura, e submetido à apre

ciação do Plenário.
OU

SEÇÃO II

DO EXPEDIENTE

b

4;
ò\.

K;:

.  X.

Pi
' P'S>

'-'
^C/

o,, ""'o

Art. 69 - Ate o termino da leitura do exp%4ie.nte, "òs Verea

dores poderão inscrever-se, em livro proprio, para faj,arem no

pequeno e no grande expedientes.

§ 10 - O Vereador somente poderá usar da palavra, no gran

de expediente, uma vez por semana.

§ 20 - No horário do pequeno expediente o Vereador somenté

poderá falar sobre matéria lida pelo Secretário; no grande ex

pediente poderá falar sobre tema livre; e, no horário das lide

ranças, os líderes poderão falar, em nome dos respectivos par

tidos, sobre qualquer matéria.

§ 30 - Os oradores terão o prazo de cinco minutos para usar

da. palavra no pequeno ou no grande expedientes.

§ 40 - Perderá a inscrição o orador que, chamado para usar

da palavra, não o fizer nem ceder o seu tempo para outro.

§ 5o - Os líderes poderão falar no horário das lideranças'

independentemente de prévia inscrição, i^|jO podendo ceder o seu
tempo para outro Vereador.

SEÇÃO III

DA ORDEM DO DIA

O

b.

O.

b;i.
•<!
4

o.
b

, V
c

'li,

'O

í* V

Art. 70 - A Ordem do Dia destinar-se-á a'^-'-4i'-5.cuti:é^.e votar'iX.í

as matérias em pauta. V.
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§ IQ - A pauta da Ordem do Dia será organizada pelo Pres_i

dente da Câmara., dando-se prioridade;

I - aos projetos em regime de urgência;

II - às propostas de emenda popular â LOM e aos pro

jetos de iniciativa popular;

III - aos vetos;

IV - aps projetos com prazo certo para votação;

V - aos projetos de decretos legislãtivos e de re

soluções;

VI - ã ordem cronológica de apresentação dos projetos;

§ 29 - O Presidente determinará ã Secretaria a distribui"

ção da pauta, na forma e prazo previstos no art. 67.

Art. 71 - A requerimento de qualquer Vereador, o Presiden

te ^determinará a retirada da Ordem do Dia de matéria que te

nha tramitado ou tenha sido publicada sem observar prescrição'

regimental.

Art. 72 - Antes de iniciar-se a votação, o Presidente de

terminará a chamada dos Vereadores para verificação de "quorum",

medida esta que poderá ser repetida em qualquer momento da vo

tação.

\
V  A.

SEÇÃO IV \ " <?;
^

DA DISCUSSÃO \

SUBSEÇÃO I

■DISPOSIÇÕES PRELIMINARES ^O

\

Art. 73 - Discussão é o debate da proposição antes de se

passar à votação da matéria.

Parágrafo único - As proposições serão submetidas à discus

são em duas-sessões.

Art. 74 - Terão uma única discussão:

I - os i.requerimentos sujeitos ã debate;
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II - os vetos;

Art. 75 - Não estarão sujeitos ã discussão:

I - as indicações;

II - os requerimentos, salvo os referidos no art.139,

§ 3Q.

Art. 76-0 Presidente da Mesa declarará prejudicada a di£

cussão:

I - dos projetos com objeto idêntico ao de outro que

tenha sido rejeitado na mesma sessão legislativa, salvo se so

licitada por _um terço dos membros dá"Câmara; •

II - de emenda ou subemenda idêntica a outra já apro

vada ou rejeitada, apresentada ao mesmo projeto;

III - de requerimento repetitivo.

Art. 77 - Havendo mais de uma proposição sobre o mesmo as

sunto, a discussão obedecerá a ordem cronológica de apresenta

ção dos projetos.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplicará'

à discussão de projeto substitutivo, que terá preferência so-

bre o projeto principal.

SUBSEÇÃO II \ ^ ''V/

DO vADJj^MEMTO . DA DISCUSSÃO QytO-/

"o '

t:v.

Art. 78-0 adiamento. da discussão de matériâ-í-dependerá

de deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto ahtes

de iniciar-se a mesma.

§ IQ — O adiamento motivado por pedido de vista será de

três dias, e, havendo mais de um pedido, o prazo será comum

a todos.

§ 2° - Não será concedido adiamento ou vista em projeto que

transitar em regimede urgência, em vetos e nos projetos com

prazo certo para votação.
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SÜBSEÇÃO III O/.
P.

DO ENCEREAMENTO DA DISCUSSÃO ^ \ -^c ^x/x

Art. 79-0 encerramento da discussão dar-se-a:

'PÕ-f
■ li/

I - pela ausência de oradores;

II - por requerimento aprovado pelo Plenário.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II o encerramento

somente poderá ser deferido após terem falado, pelo menos, dois

Vereadores favoráveis ã proposição e dois contrários, além do

autor da proposição.'

■''Ot..,
O

SEÇÃO V '''-p , i7,
■  o', A \- .

\  ■ '%DOS DEBATES \
\  "-fS

SÜBSEÇÃO I ..o'7 '''

DA DISCIPLINA DOS DEBATES .

Art. 80 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e

ordem, cumprindo ao Vereador atender às seguintes determina
çóes:

I - falar de pé, exceto o Presidente ou o Vereador
impossibilitado de fazé-lo, com autorização- do Presidente;

II - dirigir-se ao Presidente voltado para a Mesa;

III - não usar da palavra sem antes solicitá-la;
IV - referir-se ou dirigir-se a outro Vereador pelo

tratamento de "Excelência".

Art. 81-0 Vereador não poderá:

I - falar sobre assunto diverso do alegado para soê

licitar a palavra;

II - desviar-se da matéria em debate;

III - usar de linguagem imprópria no recinto do Plená
rio;

IV - criticar outro Vereador usando expressões gros
seiras ou de sentido dúbio;
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V - ultrapassar o prazo que lhe competir;

VI - deixar de atender às advertências do Presidente.

Art. 82-0 Vereador somente usará da palavra:

I - no expediente, na forma do artigo 69;

II - para discutir matéria em debate, encaminhar vota

ção e justificar o voto;

III - para apartear, na forma dos arts. 85 e 86;

IV - para levantar questão de ordem ou pedir esclare

cimentos ã Mesa;

V - para apresentar requerimento verbal; ■

VI - quando designado para saudar visitante ilustre.

Art. 83-0 Presidente poderá interromper o discurso do

Vereador nos seguintes casos:

I - leitura de requerimento de urgência;

II - comunicação ã Câmara de assunto de sum.a impor

tância;

III - recepcionar visitantes ilustres;

IV - votação de requerimento de prorrogação da sessão;

V - para atender pedido de palavra'"pela ordem" so

bre questão regimental.

Art. 84 - Quando mais de um Vereador solicitar a palavra,'

simultaneamente, o Presidente concedê-la-á na seguinte ordem:

I - ao autor da proposição em debate; ,

II - ao relator do parecer em apreciação;

III - ao autor da emenda;

IV - alternadamente, a quem for pró ou contra a maté-

ria.

('/ ^7
SÜBSEÇAO II \ ' .5 'L

— \ %
DOS APARTES X i.ÍT '■'o,

Art. 85-0 Vereador poderá apartear o oiiàdpr pax^ fazer
indagação, contestação ou para pedir esclarecimertbos Èreves e
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oportunos, sobre o assunto em debate.

§ IQ - O aparte s5 será concedido com licença do orador.

§25-0 tempo do aparte será computado no tempo do ora

dor.

§ 35 - O aparteante permanecerá de pé quando apartear e

enquanto o aparteado estiver respondendo.

Art. 86 - É vedado aparte:

I - a pronunciamento do Presidente da Mesa;

II - paralelo ao discurso;

III - a encaminhamento de votação, a questão de ordem

e a comunicação urgente;

IV - a justificação de voto; .

V - quando o orador declarar, anreí^padamente, que
não o concederá. ^ ^

\ \
SUBSEÇÃO III ^0^

DOS PRAZOS PARA USO DA PAIiAVRA'^">cj
''o /ii

Art. 87 - Os oradores terão os seguintes prazo^^ara usar
da palavra:

I - um minuto: para apartear;

II - dois minutos: para justificação de voto;

IIII - três minutos para:

a) falar pela ordem;

b); pedir retificação de ata;

c) manifestar-se sobre pedido de urgência;

d) encaminhar votação;

IV - cinco minutos para:

Q  (\ n ———a) falar no pequeno ̂  no grande expediente-sj j
scutir requerimentos sujeitos a debates;

c) cada lider, falar no horário das lideranças;

V - dez minutos para:

a) discussão dos projetos e vetos em pauta. ;

Q  falar na Tribuna Popular;
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VI - quinze minutos para discussão:

a) de proposta orçamentária; .

b) de processo de prestação de contas;

c) de processo de destituição de membro da Mesa;

d) de processo de cassação de mandato de Vereador

ou do Prefeito;

e) de\ projetos de codificação.

§ IQ - Será de três minutos o tempo destinado ao orador pa

ra manifestar-se sobre assunto não previsto - neste artigo, nem

previsto prazo diverso em outro artigo deste Regimento.

§ 2Q - Os oradores inscritos poderão ceder seu tempo para
f
^ outro Vereador, exceto o tempo destinado aos líderes partidá-'

í r- ^ rios.

rs

%. %
SEÇÃO VI ^ ^"/l ^

'^9

DA TRIBUNA POPULAR '^"'''.'7O \'j
'^o

■T'Art. 88-0 cidadão no pleno exercício d^^spus íi^^tos po
líticos e representantes de entidades civis deviàaínente legal_i
zadas, poderão requerer ao Presidente da Câmara o u5o da pala
vra> durante as sessões legislativas ordinárias, para.imanifes-
tarem-se sobre projetos de lei em pauta.

Art. 89 - Do requerimento de inscrição, entregue ã Secreta
ria, no mínimo três dias antes da sessão, deverá constar:

I - qualificação do postulante, inclusive número do
título de eleitor;

II — número do projeto de lei sobre o qual irá mani
festar-se;

III - síntese do assunto que será abordado.

§ IQ - O pedido será deferido se atendidas as exigências '
regimentais, devendo o orador:

I - usar da palavra, no máximo, por dez minutos;
II - abordar, apenas, os temas mencionados no pedido

de inscrição,'
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§ 2Q - Sobre cada projeto de lei poderá falar um orador in^

crito, e, havendo mais de um pedido, será deferido o do que re-

quereu em primeiro lugar.

Art. 90-0 cidadão que ocupar a Tribuna Popular deverá

ainda:

I - apresentar-se convenientemente trajado;

II - não portar armas;

III - atender ãs determinações do Presidente da Mesa;

IV - falar de pé, exceto quando impossibilitado de fa

zê-lo, e com autorização do Presidente;

V - usar linguagem própria, dirigindo-se aos Vereado

res pelo tratamento de "Excelência".

Parágrafo único - Os Vereadores não poderão apartear o ora

dor.

O,.i-

SEÇÃO VII .r>

DA VOTAÇÃO \ o2*
====^= \ \ <0/

""v ''U cv
SUBSEÇÃO I \

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

■

V.X

Art- 91 - Encerrada a discussão, o Presxdentexcolocara a

matéria em votação.

Parágrafo único - Salvo disposição regimental em contrário,

as deliberações da Câmara serão tomadas por maioria simples, '

presente a maioria absoluta de Seus membros.

Art. 92 - Iniciada a votação, esta somente será interrompi

da :

I - se verificada a falta de "quorum" para -"dèlibera-

ção;

II - na ocorrência de fatos graves que justifiquem a

suspensão ou o encerramento da sessão.
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Parágrafo único - Se interrompida a votação, os votos já

colhidos serão julgados prejudicados.

Art. 93. - Não será permitido ao Vereador abandonar o Ple

nário no curso da votação, salvo se acometido de mal súbito,'

sendo considerado o seu voto, se já o tenha proferido.

Art. 93 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado

somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma se^

são legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos mem

bros da Casa, ou de cinco por cento dos eleitores do Município.

Art. 95 - Sempre que o parecer de qualquer das Comissões '

Permanentes for pela rejeição da matéria, o Plenário delibera-^-

rá primeiro sobre o parecer, e, somente se rejeitado, é que
deliberará sobre o mérito da proposição.

Art. 96-0 Vereador poderá, ao votar, fazer declaração de

voto, indicando as razões pelas quais adotou determinada posi

ção em relação ao mérito da matéria.

Parágrafo único - A declaração de vot^^somente poderá ocor
rer quando toda a proposição tenha sido abf^^ida pelo voto.

SUBSEÇÃO II \ ' f
O.

V/
DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO -íj "--., .. 7q 'V, ..

Art. 97 - Os processos de votação são ti;ês: nof^r^l, simbó

lico e secreto. \ ^

§ IQ - O processo nominal consiste na manifestação oral de

cada Vereador, declarando se vota a favor ou contra a matéria.

§ 29 - O processo simbólico consiste na simples contagem,'

dos votos, após convite do Presidente da Mesa aos Vereadores,

para que permaneçam sentados os que forem favoráveis ã aprova

ção da matéria, ou se levantem os que forem contrários.

§ 39 - A votação secreta, somente admitida nos casos pre

vistos neste Regimento, será realizada em obediência aos se-
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guintes requisitos:

I - cédulas uniformes, impressas ou datilografadas,

contendo as seguintes expressões "PELA APROVAÇÃO" e "PELA RE

JEIÇÃO", com um quadrinho a frente de cada expressão, devida

mente rubricadas pelo Presidente e Vice-Presidente da Mesa;

II - o Secretário fará a chamada, por ordem alfabét^

ca, recebendo cada Vereador uma cédula, para votar em ambien

te separado e indevassável;

III - após votar, o Vereador depositará a cédula em ur

na colocada ã vista dó Plenário;

IV - terminada a votação, o Presidente designará dois

escrutinadores para auxiliarem o Secretário na contagem /idos

votos, proclamando, a final, o resultado da votação.

Art. 98 - As votações serão realizadas pelo processo nomi

nal, salvo se o Plenário decidir pelo processo simbólico.

Parágrafo único - Não será admitida votação simbólica nas

deliberações sobre:

I - matérias que exijam "quorum" qualificado para

sua aprovação;

II - projetos de codificação;

III - direitos e vantagens dos servidores públicos mu

nicipais;

IV - fixação da remuneração do Prefeito e dos Vereado

res e da verba de representação do Vice-Prefeito e do Presiden

te da câmara;

V - proposições que concedam isenções ou anistias '

tributárias ou outros benefícios de quaisquer natureza;

VI - proposta orçamentária ânual.> plano'iplurianual e

projeto de lei de diretrizes orçamentárias;

VII - projetos de iniciativa popular;

VIII - pedidos de realização de plebiscito ou de refe

rendo;

IX - instituição ou aumento de tributos;

X - obrigações, impostas aos munícípes, de fazer ou

deixar de fazer alguma^coisa.

Art. 99 - Havendo empate nas votações simbólicas ou nomi-
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nais serão elas desempatadas pelo Presidente da Mesa, e, se o

empate ocorrer em votação secreta, a proposição será tida como

rejeitada, salvo disposição em contrário deste Regimento.

Art. 100 - Do resultado de votação simbólica, qualquer Ve

reador poderá requerer verificação, mediante votação nominal,

não podendo o Presidente indeferir o pedido.

§ IQ - Não se admitirá uma segunda verificação de resulta

do de votação.

§ 2Q -O Presidente, em caso de dúvida'^federá, de oficio,'
repetir a votação simbólica para a fecontagem^^i^s votos,

SUBSEÇÃO III . -/u C>/

•íi'N
DOS PEDIDOS DE DESTAQUE

<5-

Art. 101 - Qualquer Vereador poderá requerer^^ao-^Presidente

a apreciação isolada de determinadas partes da proposição, vo-

tando-as em destaque, para aprová-las ou rejeitá-las, prelimi

narmente .

§ IQ - Não será permitido pedido de destaque na votação de:

I— projeto de lei orçamentária anual;

II -veto;

III processo de prestação de cont^;
'IV - outras matérias em que'esta pro"^(idência se reve-

lar impraticável.. . bo

^  - bi ■
o, bl..

SUBSEÇÃO IV X, S ̂

—  .í-bx. tr \ b.
DA VOTAÇÃO DAS EMENDAS E SUBSTITUTIVAS '^O

Art- 102 - Havendo projeto substitutivo, terá é"s.,te prefe

rência para vptação, e, se aprovado, ficará prejudicaáa.. a

apreciação do projeto principal.
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Parágrafo único - Caso haja mais de um projeto substituti

vo, terá preferência o que for apresentado por Comissão Perma

nente, e os demais serão apreciados por ordem cronológica de

apresentação.

Art. 103 - Apresentadas duas ou mais emendas ao mesmo art_i

go, parágrafo, inciso ou alínea, a votação far-se-á na seguin

te ordem:

I - supressiva;

II - substitutiva;

III - modificativa;

IV - aditiva.

Parágrafo único - As emendas apresentadas pelas Comissões'

Permanentes que emitiram parecer sobre o p^jeto, terão prefe-

rencia para votaçao.

'b,, o A
X  '04,.

SUBSEÇÃO V '

DA IMPÜGNAÇÃO DA VOTAÇÃO -í/ O "V,
=  'à, ' ^

''O A

X\ ^P/Art. 104 - Proclamado o resultado da votaçãôj,\quaÍ(qqer Ve

reador poderá impugná-lo perante o Plenário, quando^dela tenha
participado Vereador impedido de votar.

§ IQ - Não poderá votar, sob pena de nulidade, o Vereador

que tiver interesse pessoal na matéria em votação.

§ 2Q - Acolhida a impugnação pelo PÍ^ário, repetir-se-á a
votação, dela excluído o Vereador impedidcR^

SUBSEÇÃO VI ^

" DO QUORUM " "

■C . /■■ /4,

Art. 105 - Salvo as exceções previstas nelá-tX^egímento e
1na LOM, as deliberações da Camara serão tomadas pol-. maioria

simples, presente a maioria, absoluta de seus membros.
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§ IQ - Será necessário o voto favorável:

I - de dois terços dos membros da Câmara para:

a) aprovar projetos de emenda à Lei Orgânica;

b) aprovar projetos de lei que autorizarem a alie

nação, doação,, arrendamento, permuta e concessão

. de'direito "dèlúso. de bens públicos municipais,'

e as concessões e permissões de serviço públi

co;

c) aprovar projetos de emenda a este Regimento;

d) rejeitar o parecer do Tribunal de Contas do Est

tado rios processos de prestação de contas;

e) admitir acusação contra o Prefeito Municipal e

os Vereadores, nos crimes de responsabilidade e

:nas infrações politico-administrativas;

II - da.' maioria absoluta dos membros da Câmara para:

a) cassar mandato de Vereadores;

b) destituir membros da Mesa;

c) rejeitar veto;

d) convocar o Prefeito Municipal para prestar^, pes

soalmente, esclarecimentos ã Câmara;

e) aprovar os projetos relativos à lei orçamentâ-'

ria, ã lei de diretrizes orçamentárias, ao pla

no plurianual e aos créditos adicionais;

f) autorizar operações de crédito mediante créditos

suplementares ou especiais, com finalidade pre

cisa;

g) aprovar relatório das Comissões Especiais • de

Inquérito que concluírem pelo encaminhamento do

processo ao Ministério Público, para apuração '

de responsabilidade, civil ou criminal, do in

frator;

h) criar Comissões Especiais, de Inquérito, de Re

presentação e Processante;
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SEÇÃO VIII

DO VETO

Ao

POk

da. l/Y ̂  ̂

Art. 106 - Os projetos de lei aprov^á^â^^feíâpsíOSmarã^^serão
enviados ao Prefeito para sanção e promulgação, após expedi-'

dos OS respectivos autógrafos.

§ IQ - Os originais dos projetos de lei aprovados serão

arquivados na Secretaria da Gamara, e o respectivo autógrafo'

será registrado em livro próprio.

Art. 107 - O Prefeito poderá, dentro de quinze dias úteis,

contados a partir do recebimento do projeto de lei, vetá-lo,'

total ou parcialmente, por ser inconstitucional, ilegal ou con

trário ao interesse público, devendo, neste caso, comunicar '

ao Presidente da Câmara, dentro de quarenta e oito horas, os

motivos do veto.

§ IQ - Decorrido o prazo de quinze dias úteis, o silêncio

do Prefeito importará sanção.

§ 2Q - O veto parcial somente abrangerá texto integral de

artigo, parágrafo, inciso ou alínea.

Art. 108 - Recebido o veto pela Câmara, será encaminhado'

ã Comissão de Constituição,■ :Jüstiça'erRedação pára emitir pa^
recef, dentro de. .deZ' dias úteis.

Parágrafo único - Se a Comissão não emitir parecer dentro
do prazo regimental, o Presidente procederá na forma do §4°
do art. 44.

Art. 109 - O veto será apreciado dentro de trinta dias, a
contar do seu recebimento, em uma única discussão e votação, '
só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta . ' dos
membros da Câmara, em escrutínio secreto.

§ IQ -Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado ao
Prefeito, para promulgação.

§ 2° - Se o Prefeito não'jpromulgar a lei dentro de quaren
ta e oito horas, nos casos do § IQ do art. 107 e do § IQ de^
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te artigo, o Presidente da Gamara a promiiigará e, se este não

o fizer em igualIprazo, caberá ao Vice-Presidente fazêtio.

§ 3Q - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no

art. 109, o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão ime-
^<í>diata, sobrestados os demais projetos, até su-^QVotação final.

CAPÍTULO III ^ ^<1

DAS SESSÕES extraordinárias X.

X.

Art. 110 - A Gamara reunir-se-á, extraordinai'.4"ailjenté>-/para

deliberar sobre matéria de interesse público relevanté^-..e urgen

te, ou quando houver excesso de projetos a serem apreciados.

§ 19 - A convocação extraordinária poderá ser feita:

I - pelo Prefeito Municipal;

II - pelo Presidente da Câmara;

III - a requerimento da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

§ 29 - Na sessão extraordinária a^ Câmara deliberará, exclu'

sivãmente,sobre a matéria para a qual foi convocada.

§ 39 - As sessões extraordinárias realizar-se-ão em qual

quer dia da semana, inclusive em domingos ou feriados, em horá

rio diverso do dedicado ãs sessões ordinárias.

iArt. 111 - A convocação dos Vereadores, com antecedência '

mínima de três dias, salvo caso de extrema urgência, far-se-á'

através de comunicação telefônica, telegráfica ou durante a

sessão ordinária, assegurada aos ausentes comunicação pessoal.

Parágrafo único - Somente será considerado motivo de extre

ma urgência a deliberação sobre matéria cujo adiamento de três

dias torne inútil sua apreciação ou importe em grave prejuízo'

para o Município ou para a coletividade.
aprovado em^discussão

POR unanimidade
CAPÍTULO IV

Salü das Sessõis "7^ / 19 /
DAS SESSÕES SOLENES
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Art. 112 - As sessões solenes destinar-se-ão a comeniora-
I  ■

çoe.s' ou homenagens a altas .autoridades ou a pessoas que tenham

•prestado relevantes serviços ã coletividade.

Art. 113 - As sessões solenes atenderão às seguintes nor

mas :

I - serão convocadas pelo Presidente ou pela maio

ria absoluta dos membros da Câmara;

II - poderão, por deliberação prévia do Plenário, '

ser realizadas fora do recinto da Câmara;

III - realizar-se-ão com qualquer número de Vereado

res;

IV - nãó terá tempo determinado de duração;

V - cada líder indicará, se quiser, um orador para

falar em nome da bancada, pelo prazo máximo de dez minutos.
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TÍTULO IV

DO PROCESSO LEGISLATIVO

CAPÍTULO I9

DAS PROPOSIÇÕES E SUA TRAMITAÇÃO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 114 - são modalidades de proposições:

I - emendas a Lei Organica;
Or

II - leis ordinárias;

III - decretos legislativos;

v--.IV - resoluções; X. ^ .9 ^ -ò,
%V - substitutivos; ^^9

VI - emendas e subemendas; -

vVII T indicações; X ■Vp

VIII - requerimentos;

IX - recursos; X.
_  X

X - representações.

§ IQ - Ãs várias modalidades de proposições aplicar-se-áo
as normas gerais deste Regimento, no que náo contrariar . - as
disposições específicas a cada uma delas.

§ 2Q - As proposições deverão ser redigidas corretamente,
em termos claros e precisos, subscritas por seu autor ou auto

res, e apresentadas em duas vias.

§ 3Q - Os projetos especificados nos itens I, II, III e
IV deste artigo deverão:

I - conter ementa;

II - estar acompanhados de justificativa.

§ 40 - A 2i via dos projetos, dos substitutivos, das emen

;das e dos pareceres destinar-se-ão a formar processos suple
mentares, para substituírem os originais em caso de extravio'
destes.
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Art. 115 - Os projetos, depois de recebidosipel-a Secretaria,

datados, numerados e rubricados em todas as suas folhas, serão

incluídos na Ordem do Dia para a lâ discussão.

§ IQ - Em seguida ã lã discussão, abrir-se-á prazo de sete

dias para apresentação dé emendas ou substitutivos, contando-se'

o prazo em dobro nos projetos especificados nos itens I e II

do § IQ do art. 44.

§ 2Q - Os projetos substitutivos e as emendas, após recebi

dos pela Secretaria, datados, numerados e rubricados, serão ane

xados aos respectivos projetos, se apresentados dentro do prazo

regimental.

§ 3Q - Terminado o prazo para apresentação de emendas, o

projeto irá ãs Comissões Permanentes competentes para darem pa

recer sobre a proposição, e sobre o substitutivo ou emendas por

ventura apresentadas.

§ 40 _ As proposições, após receberem os devidos pareceres,

entrarão na pauta da sessão seguinte, para a 2â discussão e.vo

tação .

Art. 116 - Os prazos para apresentação do parecer, estabele

cidos no art. 44, serão comuns a todas as Comissões Permanentes

competentes para apreciarem a matéria.

Parágrafo único - As Comissões mencionada^no "caput" deste

artigo poderão apresentar projeto substitutivo, ®é^endas ou sub-
emendas juntamente com o parecer.

\

'■í V/N xeSEÇÃO II \
V--. ■^o

DO NÃO RECEBIMENTO DAS PROPOSIÇÕES ^X,

N.

Art. 117 - O Presidente da Câmara devolverá ao aut^i^..,a pro
posição:

I - sobre matéria alheia ã competência da Câmara;
II - que vise delegar a outro Poder atribuição priva

tiva da câmara;
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III - que for apresentada por Vereador licenciado ou

afastado;

IV - que tenha sido rejeitada na mesma sessão legis

lativa, salvo se assinada pela maioria absoluta dos membros da

câmara;

V - se projeto substitutivo ou emenda, não tiver '

relação com a matéria da proposição original;

^VI - quando, tratando-se de representação, não se en^
contrar ^devidamente documentada |ou argüir fatos irrelevantes;^

Vil - que deixar de atender a qualquer exigência regi

mental;

VIII - quando contrariar disposições da LOM.

§ IQ -Exceto na hipótese do inciso III deste artigo, da re

cusa do Presidente em receber a proposição, caberá recurso ao

Plenário, no prazo de cinco dias.

§ 2Q - Se o Presidente da Gamara receber substitutivo ou

emenda estranha a matéria do projeto, o autor ojeste poderá . re—
~  Ofcorrer da decisão ao Plenário, no prazo de cinco qias.

SEÇÃO III

DA RETIRADA DAS PROPOSIÇÕES

O  ̂  ̂■U,. é'
%

y,-

^ a

%

Art. 118 - As proposições, antes de iniciada a"^^©^açãò, po
derão ser retiradas, desde que requeridas por seu autoK. ou auto
res.

Parágrafo único - Quando o projeto for de^ iniciativa do Exe
cutivo, a retirada deverá ser solicitada atraváb.de ofício assi

—

nado pelo Prefeito Municipal.
<x

\

SEÇÃO IV '4

■

DO ARQUIVAMENTO DAS PROPOSIÇÕES Ho,

^s>I

Art. 119 - No início de cada legislatura, a Mesa, ord^arã '
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o arquivamento de todas as proposições apresentadas na legisla

tura anterior.

Parágrafo único - Não serão arquivados:

I - os vetos;

II - as emendas populares.e os projetos de lei de

iniciativa popular;

III - os processos de prestação de contas;

Art. 120 - No inicio de cada sessão legislativa, a Mesa

determinará o arquivamento das proposições da sessão legislat_i
va anterior, que se encontrarem sem parecer, ou com parecer con,

trário de todas as Comissões que apreciaram a matéria, salvo os

processos de cassação de mandato e os citados no parágrafo úni

CO do artigo anterior.

Parágrafo único - O Vereador, autor da proposição arquiva
da na forma deste artigo, se na mesma legislatura, poderá reque

rer o seu desarquivamento, se o motivo deste for a falta de pa-

reosr no projeto. APROV.do o,scussfo

CaPlTDLO II POH

SaJa
DO REGIME DE URGÊNCIA

Art. 121 - Os projetos em regime de urgência "€eíãb"'á±)revrá-

dos os prazos do processo legislativo e serão apreciados com

prioridade sobre os demais projetos em tramitação.

Art. 122 - O pedido de urgência, feito pelo Prefeito ou por

um terço, no mínimo, dos membros da Câmara, poderá ser apresen

tado em qualquer momento da sessão, e será imediatamente discu

tido e votado.

§ IQ - Aprovado o pedido de urgência, a Câmara deverá apre
ciar a proposição no prazo máximo de quarenta e cinco dias, e

se não o fizer, será esta incluída na Ordem do Dia, sobrestando

as deliberações sobre os demais projetos, exceto os vetos, atê
que se ultime a votação.
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§ 2Q - o prazo previsto no § IQ não correrá nos períodos

de recesso da Câmara.

§ 3Q - Os projetos de codificação concernentes a quáisquer

matérias não poderão ser apreciados em regime de urgência.

Art. 123 - Aprovado o pedido de urgência, o projeto será

lido em seguida, abrindo-se o prazo de três dias para apresen

tação de emendas.

Parágrafo único — Denegado o pedido de urgência, o projeto

seguirá a tramitação normal.

Art. 124 - Esgotado o prazo para apresentação de emendas,

o projeto será enviado ãs Comissões Permanentes competentes pa

ra apreciarem a matéria.

Parágrafo único - As Comissões terão o prazo de três dias'

para,proferirem parecer. .

Art. 125 - Os projetos em regime de urgência, com os devi

dos pareceres, serão incluídos na pauta da sessão ordinária se

guinte.

Art. 126 -Ê vedado o adiamento da discussão e votação de

matéria em regime de urgência. ^

%

CAPÍTULO III X O. O

\  <,> 'P
DAS PROPOSIÇÕES EM ESPÉCÍS.

<7^ 'L, V>>
sEgÃo I „

DAS EMENDAS Ã.=LEI ORGÂNICA ^ x

Art. 127 - A Lei Orgânica poderá ser emendada \ediante pro

posta:

I - de um terço, no mínimo^ dos membros da Câmara;

II - do Prefeito Municipal;

III - de cinco por cento, no mínimo, dos eleitores do

Município.
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§ le - A Lei Orgânica não poderá ser emendada:

I - na vigência de intervenção estadual;

II - na vigência de estado de sitio ou de defesa, que

abranja o território do Município:

§ 20 - A proposta será discutida e votada em dois turnos, '

com interstício mínimo de dez dias, considerando-se aprovada se

obtiver, em:amba.s as vòtaçõèSf dois terços dos votos dos membros

da Casa.

§ 30 -A emenda ã Lei Orgânica serã promulgada pela Mesa da

câmara com o respectivo número de ordem.

§ 40 - Não serã objeto de deliberação a proposta de , emenda

tendente a abolir ou restringir:

I - a competência da cãmara;

II - os direitos assegurados ã população do Município.

§ 50 - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada*

ou havida por prejudicada não serã objeto de nova proposta na

mesma sessão legislativa.

Art. 128 - A proposta de emenda popular ã Lei Orgânica:

I - deverá ter a assinatura, o nome legível, o núme

ro do título de eleitor, zona e seção eleitoral de cada signatá

rio;

II - deverá referir-se a um único artigo, parágrafo,'

inciso ou alínea, salvo os que sejam relacionados com o objeto

da emenda;

III - terá prioridade para inclusão na Ordem do Dia;

IV - será discutida e votada no prazo máximo de ses

senta dias, podendo um dos signatários, indicado por estes, de

fender em Plenário a aprovação do projeto;

V - decorrido o prazo do inciso anterior, serã, auto

maticamente, incluída na Ordem do Dia, com ou sem parecer, sò-

brestados os demais projetos, salvo os em regime de urgência e

os vetos, até sua votação final;

VI - hão^ tendo sido votada até o encerramento da ses

são legislativa, ficará inscrita para a primeira sessão ordiná

ria da sessão legislativa seguinte.
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aprovado Sm
uíSClíS'^Z/\

SEÇÃO II ÜNANJMJDA
o

L-k

DAS LEIS ORDINÁRIAS
y /

^''bricu í/o
^

Art. 129 - A inxciativa das leis òrdinarias cabera:

I - a qualquer membro ou Comissão da câmara;

II - ao Prefeito Municipal;

III - a cinco por cento, no mínimo, dos eleitores do

Município.

§ IQ - são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal''

as leis que disponham sobre:

I - criação de cargos, funções e empregos públicos,

na administração direta e autárquica, ou aumento de sua remu-"

neração;

.'II - servidores públicos do Município, seu regime

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria,

ressalvado o disposto no inciso II do art. 57 deste Regimento;

III - criação, estruturação e atribuições das Secreta

rias Municipais e õrgãose da administração pública;

IV - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes'

orçamentárias.

§ 2Q - Aplicar-se-ão aos projetos de iniciativa popular as

disposições dos incisos I, III, IV, V e VI do art. 128 deste '

Regimento.

Art. 130 - Não será admitido aumento da despesa prevista.:, r

I - nos projetos de iniciativa.exclusiva do;Prefeito

Municipal, ressalvado o disposto no art. 148 deste Regimento.

II - nos projetos sobre organização dos serviços ad-

rmi'nistratiivo:s da Câmara.

Art. 131 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado

não poderá ser objeto de novo projeto na mesma sessão legisla

tiva, salvo na hipótese prevista no art. 94.
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nl?CUSSÍ.O
P,PR0VAD0 SEçao III

V<'.

4 c ,Y9l 19 fíi-
POU J DOS DECRETOS LEGISLATIVOS

QS^

':'^'ZnuAr-t. 132 - Os decretos legislativos destinar-se-ão a regu-
V" . 3

lar matérias de competência privativa da Câmara, independente'

de sanção do Prefeito, devendo ser usados para os atos que

tenham efeitos':externos.

§ IQ - Os projetos de decreto legislativo poderão ser apre

sentados pelos membros da Mesa ou por um terço, no mínimo, dos

membros da Câmara.

§ 2Q - A tramitação dos projetos obedecerá, quanto aos pra

zos, aos fixados para os projetos em regime de urgência.

§ 30 - A aprovação de decreto legislativo dependerá do vo

to da maioria simples, exceto nos casos em que este Regimento'

exigir "quorum" qualificado.

§ 40 - Os decretos legislativos serão promulgados pela Me

sa da câmara com- o respectivo número de ordem.

v; /Í^D'!5CUSSA0
,,provaso

pnl> UAASIM-Ajf-"'-'
p J

da.

/ wi 19 / / /

SEÇÃO IV

das resoluções

"  Art- 133 - Os projetos de resolução destinar-se-ão a regu

lar matérias de caráter político ou administrativo de competên

cia privativa da Câmara, e assuntos de sua economia interna, '

com efeitos, exclusivamente, internos.

APROVADO EM ̂  único - Aplicar-se-ão aos projetos de resolução'
as normas específicas aos decretos legislativos.

POR UNAM1MÍI3ADK

iala das Sessões'/? / ̂ 7,. '9 /J-U
SEÇÃO V

RubiiLu uu / /.S/.P//Í0OS SUBSTITUTIVOS, DAS EMENDAS E SUBEMENDAS

í  ■ C ) ( '
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Art. 134 - Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou

de decreto legislativo, apresentado por Vereador ou Comissão, '

para substituir outro, já apresentado, sobre o mesmo assunto.

Parágrafo único - Não será permitido substitutivo parcial,'

ou que não tenha relação direta com a matéria da proposição prin

cipal.

Art. 135 - Emendas são proposições acessórias, que visam

modificar a principal.

§ 1° - Denomina-se subemenda a proposição que visa modificar

outra emenda.

§ 2Q - Somente as Comissões Permanentes, competentes para

apreciarem a matéria, poderão apresentar subemendas.

§ 3Q - Não serão aceitos projetos de emenda que não tenham

relação direta e imediata com a matéria da proposição principal.

Art. 136 - Os artigos, parágrafos, incisos e alíneas de uma

proposição poderão receber emendas:

I - supressivas, as que visarem a sua supressão;

II - substitutivas, as que forem apresentadas como seu

sucedâneo;

III - modif icativas, as que visarem modificar a sua re^

dação;

IV - aditivas, as que lhes acrescentarem uma parte.

Parágrafo único - A tramitação dos projetos substitutivos e

das emendas obedecerá, no que couber, ãs normas gerais deste Re?.-

gimento, e, em especial, ao disposto nos arts. 102 e 103, no §

2Q do art. 114, no § 2° do art. 115 e no parágrafo único do art.

116. Ap^

s;ts

^l\/l ■J,

■•■lec: SEÇÃO VI ^ "'"■'VyA.., ,,, '"''"-O
Q  ̂ iJ A ■

IV vp >íOd DAS INDICAÇÕES

iKpavAOèidv.
o-
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Art. 137 - Indicação é a proposição escri.ta através da qual

o Vereador poderá sugerir medidas de interesse público aos pode-

res competentes.

Parágrafo único - As indicações, redigidas em termos . cla

ros, objetivos e respeitosos, serão, após sua leitura no Expedi

ente, enviadas por meio de ofício a quem de direito, independen

temente de deliberação do Plenário.

Art. 138 - Decidindo o Presidente pelo não encaminhamento '

da indicação, deverá solicitar o pronunciamento da Comissão com

petente, no prazo regimental.

Parágrafo único - O parecer da Comissão será apreciado pelo
Plenário e aprovado pelo "quorum" de maioria simples.

i  ̂^^OVaDo nr
DISCUSSÃO

3e,s,o,, DOS REQUERIMENTOS

"'•Alpt. 139"-- Requerimento é o pedido feito por Vereador ou Co

missão, sobre matéria de competência da Camara, sendo, salvo as exce

ções previstas neste Regimento, verbais e decididas pelo "Presi
dente da Mesa.

§ 19 - Serão -escritos e decididos pelo Presidente da Mesa

os requerimentos que solicitarem:

I - juntada ou desentranhamento de documento em proces

so;

II - informações, em caráter oficial, sobre atos da Me

sa ou da Câmara;

III - votos de pesar;

IV - renúncia de membro da Mesa;

V - destituição de membro de Comissão pelos motivos '

previstos no art. 21.

§ 29 - Serão verbais e decididos pelo Plenário, sem discussão

e sem encaminhamento de votação, os requerimentos que solicitarem:
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I - encerramento da sessão, na hipótese do art. 62,

III;

II - destaque de matéria para votação;

III - votação por determinado processo, desde que per
mitido pelo Regimento;

IV - dispensa de leitura de matéria constante da Or

dem do Dia, quando não obrigatória;; -

V - encerramento de discussão no caso do art. 79;

II,;parágrafo único;

VI - adiamento de discussão, exceto se proibido pelo

Regimento;

VII - retirada de proposição após ter sido dado pare

cer por qualquer Comissão;

VIII - impugnação de votação, quando desta participar'

Vereador impedido de votar.

§ 3Q - Serão escritos, discutidos e votados pelo Plenário,

sem encaminhamento de votação, os requerimentos que se refiram a;

I - votos de louvor ou congratulações é de censura

ou crítica;

II - inserção de documentos em ata;

III - pedidos de informações ao Preféito, a Secretá

rios ou a dirigentes de órgãos públicos municipais ou de enti

dades particulares;

IV - convocação do Prefeito, de Secretários ou de di

rigentes de órgãos públicos municipais para prestarem esclare

cimentos ao Plenário;

V - criação de Comissóes, exceto as Permanentes e a

Representativa;

VI - inclusão de proposição em regime de urgência;

VII - pedidos de licença do Prefeito e de Vereador, ex

ceto quando para exercer a função de Secretário, que é automá

tica;

VIII - pedidos de referendo e de plebiscito;

IX - pedido de autorização para uso do recinto da Cã

mara para fins estranhos ã sua finalidade;

X - pedido de autorização para o Prefeito ausentar-

se do Município por mais de quinze dias.
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Art. 140 - Os requerimentos escritos serão apresentados, em

duas vias, ã Secretaria, antes do inicio da sessão, para serem

datados e numerados, e, após lidos no Expediente da Mesa, serão

decididos pelo Presidente, se a decisão não competir ao Plenário,

Parágrafo único - Os requerimentos sujeitos à deliberação '

do Plenário serão apreciados no início da Ordem do Dia, indepen

dentemente de sua inclusão em pauta.

Art. 141 - Se, durante a sessão, ocorrer fato novo que jus

tifique a apresentação de requerimento escrito, o Vereador pode

rã apresentá-lo, e, tão logo datado e numerado, será apreciado'

na forma regimental.

aprovado em discussão

pqk unanimidade

ly /7-'-í-Sala das St'.-.so-'S .1../.../ (■

SEÇÃO VIII

DOS RECURSOS

HiibriLU lío i-rcsu.cnlt

Art. 142 — Das décisões do Presidente da Câmara que decidi
rem pedidos de Vereador ou de Comissão, poderão ser interpostos
recursos, sem efeito suspensivo, dirigidos ao Presidente.

Parágrafo único - O recurso deverá:

I - ser interposto pelo Vereador diretamente interes
sado ;

II - indicar as normas regimentais que justifiquem o
recurso;

III - ser apresentado, no prazo máximo de cinco dias
após ciência da decisão, ã Secretaria da Câmara.

Art. 143 - O recurso, após datado e numerado, será encaminha
do ao Presidente da Câmara que poderá, ou não, reconsiderar a
decisão recorrida.

§ IQ - Se confirmada a decisão, o Presidente encaminhará o

recurso ã Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para dar
parecer, no prazo máximo de cinco dias, acompanhado de projeto
de resolução.
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§ 2Q - o parecer e o respectivo projeto de resolução serão

apreciados pelo Plenário na sessãotjordinãria seguinte.

APROVADO E.M 0^ DISCUSSÃO
,, , w.. L SEÇÃO IX

FC)U ti ̂  1M10 A1,- 1- —

1  d ^ o ̂  45 / Qi DAS REPRESENTAÇÕES

^í/Ò/'£tí/ í/0 l"í üSliíiiiltíí ^ ^
Art. 144 - Representação e a=iexposição' escrita e circunstan

ciada apresentada por Vereador, objetivando a destituição de

membro de Comissão ou de membro da Mesa.

§ le - As representações serão instruídas, obrigatoriamen

te, com documentos hábeis a provar o alegado.

§ 20 - Se a representação for contra membro da Mesa, o re

presentante poderá arrolar até três testemunhas.

Art. 145 - A representação contra membro de Comissão terá

a seguinte tramitação:

I - após apresentada ã Secretaria, datada, numerada

e rubricada em todas as suas folhas, o Presidente abrirá prazo

de dois dias, contados a partir da ciência do acusado, para que

este apresente defesa;

II - findo o prazo, haja ou não sido apresentada a

defesa, o Presidente da Câmara decidirá sobre a representação.

§ 19 - Da decisão do Presidente acatando a representação '

caberá recurso ao Plenário, na forma do art. 143.

§ 29 - A representação contra membro da Mesa será processa

da e julgada segundo o processo estabelecido pelo art. 155.

APROVADO DISCUSSÃO

POR üNANhVUDAUK

Sala das Sessões

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

SEÇÃO I

f^iíbi'ica Uú i'^íi>6u.auít

DOS PROJETOS DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, DO PLANO

PLURIANUAL E DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
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Art. 146 - Sãp de iniciativa privativa do Prefeito Munici

pal os projetos de lei orçamentária anual, do plano plurianual

e da lei de diretrizes orçamentárias.

' § le -O projeto de lei orçamentária anual será acompanhado

de demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decor

rentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios

de natureza financeira, tributária e credití-ciá; ,

■  § 2Q - o Plenário não poderá aprovar dispositivo estranho'

ã previsão da receita e ã fixação da despesa, não se incluindo

na proibição a autorização para abertura de créditos suplemen

tares e contratação de operações de crédito, ainda que por an

tecipação de receita, nos termos da LOM.

Art. 147 - O projeto de lei orçamentária anual, para o

exercício financeiro seguinte, será enviado pelo Prefeito à Câ

mara até o dia trinta de setembro do ano que o preceder.

Parágrafo único - Se não receber o projeto no prazo fixado

neste artigo, a Câmara considerará como proposta a lei orçamen

tária vigente.

Art. 148 - Somente poderão ser apresentadas, ao projeto da

lei orçamentária anual ou aos projetos que o modifiquem, as

emendas que:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e - com

a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos ape

nas os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que

incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

III e sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ IQ - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamenta

rias não poderão ser aprovadas quando incompatívèis com o plano

plurianual.
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§ 2Q - o Prefeito Municipal poderá enviar mensagem ã Câmara

propondo modificação nos projetos citados no art. 146 somente '

enquanto não iniciada a votação da parte cuja alteração for pro

posta.

§ 3Q - são competentes para dar parecer nos projetos de

lei orçamentária anual as Comissões de Constituição, Justiça e

Redação e a de Finanças e Orçamento.

§ 4Q - O projeto de lei orçamentária anual deverá ser vota

do e enviado ao Prefeito, para sanção, no máximo até trinta de

novembro de cada ano.

§ 5Q - As sessões destinadas ã discussão da lei orçamentá-'

ria anual terão a Ordem do Dia reservadas a esta matéria.

§ 6Q - Os projetos de lei orçamentária anual, do plano plu-^

rianual e da lei de diretrizes orçamentárias somente serão apro

vados pelo "quorum" de maioria absoluta dos membros da Câmara.

§ 7Q - Aplicar-se-ão aos projetos de lei orçamentária anual,

do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias, ' no

que não contrariar as disposições desta seção, as demais normas

gerais deste Regimento.

APROVADO EM^ discussão

POU LI N A N1 iM i D A D1- SEÇAO IZ

Sala das Sessü:s.;f.^./P"/, 19 JULGAMENTO DAS CONTAS

í^ltbfiCU do t'í cSUaíHIÍü

Art. 149 - O controle financeiro externo será exercido pela

câmara Municipal com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado,

compreendendo a fiscalização da execução orçamentária e a apre

ciação e julgamento das contas do exercício anterior, apresenta

das pelo Prefeito Municipal e pelo Presidente da Câmara.

§ IQ -As contas serão apreciadas e julgadas dentro de noven

ta dias, a contar da data do recebimento do parecer prévio do

Tribunal de Contas do Estado.

§ 2S - são competentes para dar parecer nos processos de

prestação de contas as Comissões de Constituição, Justiça e Re

dação e a de Fiscalização e Controle Orçamentário.
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§ 3Q - Será de vinte dias úteis o prazo para as Comissões

darem parecer.

§ 4Q - O Parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Esta

do sobre as contas que o Prefeito e?o Presidente da Câmara devem

prestar;/' anualmente, s5 deixará de prevalecer por decisão de
aprovado EMX discussão

dois terços dos membros da Câmara.

FOR UNANlMlüA!..

Sala dai Sessões ^
SEÇÃO III / ■

DA CONVOCAÇÃO DO PREFEITO, DE SECRETÁRIOS E M,

DE. ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 150 - A Câmara, bem como qualquer de suas Comissões,

poderá convocar o Prefeito, Secretários e dirigentes de ór

gãos públicos municipais para prestarem, pessoalmente, escla

recimentos sobre assuntos previamente determinados.

§ le -A convocação do Prefeito dependerá da aprovação, por

maioria absoluta, dos membros da Câmara.

§ 29 - Importará em infração político-administrativa a au

sincia do Prefeito ou de Secretário sem justificação adequada,

e, se de dirigente de órgão^^ público municipal, proceder^se-á

na forma do § 2Q do art. 40 da LOM.

§ 39 - A audiência dos convocados será realizada em ses

são extraordinária.

Art- 151 - A convocação será feita por oficio, assinado pe

Io Presidente da Câmara, devendo do mesmo constar:

I - as questões sobre as quais serão pedidos escla

recimentos;

II - dia e hora para o comparecimento ã Câmara.

§ l.@ - Se aprovada a convocação do Prefeito, ser-lhe-á s£

licitado indicar o dia e a hora que lhe for mais conveniente'

para comparecer ã Câmara, não podendo a data ultrapassar trin

ta dias do recebimento do oficio de convocação.

§ 29 - Se não houver resposta até o vigésimo dia do prazo,
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o Presidente da Câmara designará o dia e a hora para o compare-

cimento do Prefeito ã Câmara, informando-o por ofício, com ante

cedência mínima de cinco dias.

Art. 152 - Aberta a sessão, O Presidente da Mesa, após ex

por os motivos da sessão extraordinária, concederá a palavra ao

convocado, por vinte minutos, proibido apartes, para que este

preste os esclarecimentos que entender necessários, não podendo,

contudo, desviar-se das questões que lhe foram apresentadas.

§ IQ - Se o convocado for o Prefeito Municipal, o Presiden

te da Mesa convidá-lo-á, antes de iniciar-se a sessão, para sen

tar-se ã sua direita.

§ 2Q - Em seguida, o Presidente dará a palavra aos Vereado

res inscritos, uitinde cada partido, indicado pelo respectivo líder

partidário, assegurada preferência ao proponente da convocação,

para formularem.::.perguntas ao convocado, sobre as questões obje

to da convocação.

§ 3Q - Cada Vereador inscrito:

í - poderá fazer cinco perguntas;

II - cada pergunta não poderá ultrapassar um minuto.

y § 4Q - o convocado terá cinco minutos para responder a cada

C  pergunta. » ■- •
-  § 5Q - Terminadas as indagações, o Presidente encerrara a

sessão.

§ 6Q - Havendo indícios de irregularidades ou ilegalidade '
dos atos praticados pelo Prefeito ou Secretário, a Câmara, além

de dar ciência dos fatos ao Tribunal de Contas do Estado, pode
rá criar Comissão Processante ou Comissão Especial de Inquérito,
na forma deste Regimento.

§ 79 - Se o ato irregular ou ilegal for praticado por diri

gente de órgão público municipal, a Câmara levará o fato ao co
nhecimento do Prefeito e do Tribunal de Contas do Estado, poden

do criar Comissão Especial de Inquérito, na forma deste Regimen
to.

Art. 153 - A câmara poderá optar por pedido de informação '
escrito ao Prefeito, Secretários ou dirigentes de .órgãos públ_i
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COS municipais, caso em que o oficio do Presidente será acompa

nhado do requerimento contendo os quesitos necessários ã eluci

dação dos fatos.

Parágrafo único - As informações deverão ser prestadas no

prazo máximo de trinta dias.

Art. 154 - Se o Prefeit© recusar-se a comparecer à Câmara

quando devidamente :cbnvocado, deverá "a Câmás^ processá-lo por'' Íh

fráçao polrtico-administrativa, para^ efeito de èhssação" do manda

to. .f' ^

lí-o,
SEÇao IV \

DA DESTITUIÇÃO DE MEMBRO DA MESAp . ^ ̂ -/■'6^ - .,0^

Art- 155 - A representação feita contra membroXda.^Mesá, na
forma dof-art. 144 e seu parágrafo único, e pelos motivoè--.,previ^
tos no art. 8Q, será apresentada ã Secretaria, datada, numerada
e rubricada em todas as suas folhas, e incluída na Ordem do Dia,
para que o Plenário decida sobre o seu processamento ou arquiva
mento, tendo em vista as provas que a acompanham.

§ IQ -Se o Plenário aprovar o processamento da representa-'
ção, o Presidente mandará notificar o acusado para oferecer de
fesa, no prazo máximo de quinze dias úteis, e arrolar testemu
nhas, até o número de três, entregando-lhe. •cópias da represen
tação e dos documentos que a instruírem.

§ 2Q - Apresentada a defesa, o Presidente dará vista do
processo ao representante, devendo este, no prazo máximo de cin
CO dias, confirmar ou retirar a representação.

§ 3Q - Se não houver defesa, ou, havendo, o representante '
confirmar a representação, será sorteado relator, que não pode
rá ser membro da Mesa, para dar parecer dentro de dez dias
úteis.

§ 4Q - Será designada sessão extraordinária para apreciação
da matéria, na qual serão inquiridas, pelo relator, as testemu
nhas: de acusação e de defesa, podendo qualquer outro Vereador '
formular perguntas, cabendo ao Presidente da Mesa indeferi-las,
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se impertinentes ou repetitivas.

g 5Q - Finda a inquirição, o Presidente concederá a palavra,

por vinte minutos, ao representante, ao acusado e ao rela

tor, seguindo-se a votação da matéria.

§ 66 - Se o Plenário decidir, por maioria absoluta, pela de^

tituição do membro da Mesa, será esta efetivada através -de pro

jeto de resolução, feito pela Comissão de Constituição, Justiça-

e Redação e assinada pelos membros da Mesa, exceto o que '- foi

destituído.

§ 76 - Se a representação for contra o Presidente da Câma

ra, todos os atos referentes ã tramitação do processo serão pra

ticados pelo Vice-Presidente. O membro contra o qual for feita

a representação não poderá participar dos trabalhos da Mesa nos

atos pertinentes à matéria, assumindo o-i^SJ^^^argo o seu substi
tuto legal (art. 10) . y,

Ú,v

l.iy ,
DO PROCESSO DE CASSAÇÃO DE MANDATQ,;. ^

'"'o /J'"-

-■

Art. 156 - são crimes de responsabilidade os atos do Prefe_i
to que atentarem contra:

I - a Constituição Federal, a Constituição Estadual'

e a Lei Orgânica do Município;
II - a autonomia e o livre exercício do Poder Legisla

tivo;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais'

e sociais;

IV - a probidade administrativa;

V - a lei orçamentária;

VI - o cumprimento das leis e das ordens ou decisões
judiciais.

Art. 157 - O Parefeito poderá ser processado e julgado por
infração político-administrativa quando:

I - impedir o funcionamento regular da Câmara;

VEREADORES ' 002/2000/90



-64-

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

III - decidido o recebimento da denúncia, pelo voto da

maioria a~bsolut9í, na mesma seção será constituída Comissão Proces

sante, na forma dos arts. 52 e 53.

Art. 159 - O Presidente da Comissão, dentro de cinco dias,

ãp5s o recebimento do processo, notificará o denunciado, reme-

tendo-lhe cópia da denúncia e dos documentos que a instruírem.

§ 19 - O. denunciado terá o prazo de dez .dias para apresentar

defesa prévia, por escrito, acompanhada de provas documentais,'

e indicar as demais provas que pretende produzir, podendo arro

lar testemunhas, até o máximo de dez.

§ 29 - Se o denunciado estiver ausente do Município, a not_i

ficação será feita por edital, publicada um vez no Diário Ofi

cial e uma vez era jornal local.

§ 39 -Decorrido o prazo de defesa, a Comissão Processante e

mitirá parecer, dentro de cinco dias, opinando pelo prossegui

mento ou pèlo arquivamento da denúncia, que será apreciado pelo

Plenário.

§ 49 - Se a Comissão concluir pelo arquivamento da denúncia,

o parecer será aprovado por maioria simples; e, se concluir pe

la admissão da acusação, o parecer somente será aprovado pelo

voto de dois terços dos membros da Câmara.

§ 59 - Admitida a acusação contra o Prefeito, será ele sus

penso de suas funções, e submetido a julgamento perante o Tribu

nal de Justiça do Estado, nos crimes de responsabilidade, e,

perante a Câmara, nas infrações político-administrativas.

§ 69 - Em qualquer dos casos, se o julgamento do processo '

não estiver concluído dentro de cento e oitenta dias, cessará

o afastamento do Prefeito, sem prejuízo do prosseguimento regu

lar do processo.

Art. 160 - Após admitida a acusação, o Presidente da Comis

são Processante providenciará as diligências necessárias, e de

signará dia e hora para o depoimento do denunciado e inquirição

das testemunhas de acusação e de defesa.

Parágrafo único - O denunciado deverá ser intimado de todos
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OS atos do processo, pessoalmente ou na pessoa de seu procura

dor, com antecedência mínima de vinte e quatro horas, sendo-lhe

permitido assistir as diligências e a audiência, bem como formu

lar perguntas às testemunhas.

Art. 161 - Concluída a instrução, será aberta vista do pro

cesso ao denunciado, para apresentar razões escritas dentro do

prazo de cinco dias, após o que a Comissão emitirá parecer fi

nal, pela procedência ou improcedência da acusação, solicitan

do ao Presidente da Câmara convocar sessão extraordinária para

o julgamento.

§ IQ - Na sessão de julgamento o processo será lido inte

gralmente, e, a seguir, os Vereadores inscritos poderão usar da

palavra por quinze minutos cada um.

§ 2Q - Após falarem os Vereadores, o "denunciado, ou seu

procurador, terá o prazo de duas horas para produzir sua defe

sa oral.

Art. 162 - Concluída a defesa, proceder-se-á ã votação, p^

Io processo secreto, de quantas forem as infrações articuladas

na denúncia.

Parágrafo único - O denunciado só será afastado, definiti

vamente, do cargo, se for declarado incurso em qualquer das in

frações, pelo voto:

I - de dois terços, no mínimo, dos meimbros da Câma

ra, se for o Prefeito;

II - da maioria absoluta dos membros da Câmara, se o

denunciado for Vereador.

Art. 163 - Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara

proclamará o resultado, e fará constar da ata o resultado de

cada infração constante da denúncia.

§ IQ - Se o resultado for absolutõrio, o Presidente deter

minará o arquivamento do processo; e, se for condenatõrio, pro^

videnciará a elaboração do decreto legislativo de cassação de

mandato, que será assinado pelos membros da Mesa.

§ 2° - Qualquer que seja o resultadçj da votação, o Presiden
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te da câmara comunicá-lo-á ao Juiz Eleitoral da Comarca.

Art. 164 - A(3mitida a acusação contra Vereador, por infra

ção prevista nos incisos II e VI do art. 169 deste Regimento,'

poderá este ser afastado de suas funções, enquanto durar o jul

garaento, por proposta de qualquer Vereador, aprovada por maio

ria absoluta dos membros da Câmara.
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,oO

^ . título V

,r v'^ ' DOS VEREADORES

àa' - CAPÍTULO I

'
ao i

DOS DIREITOS DOS VEREADORESR"

Art. 165 - Os Vereadores são invioláveis no exercício do

mandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões, pa

lavras e votos.

Art. 166 - É assegurado ao Vereador, entre outros direi

tos, os seguintes:

I - apresentar proposições sobre matérias de inte

resse do Município, exceto sobre as de iniciativa privativa do

Prefeito;

II - votar na eleição dos membros da Mesa, e concor

rer aos seus cargos;

III - participar da eleição indireta do Prefeito Mu

nicipal, na hipótfese prevista nopart. 177;

IV - participar das discussões e votações das propo

sições submetidas ã apreciação do Plenário, salvo se estiver'

impedido;

V - licenciar-se por motivo de doença, ou, sem re

muneração, para tratar de interesses particulares, por - não

mais de cento e vinte dias por sessão legislativa;

VI -exercer cargo de Secretário Municipal, podendo,

neste caso, optar pela remuneração do mandato de Vereador.

provado EMâ> discussão
pou CAPÍTULO II

Sala das
i9 /.. i- P DOS DEVERES DO VEREADOR

"'Rnb> i'c^ do
Art. 167 - O Vereador investido no mandato político, deve

rá obedecer ãs normas estabelecidas na LOM e neste Regimento,

em especial:
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I - não incorrer nas incompatibilidades previstas

no art. 35 da LOM;

II - observar as determinações legais relativas ao

exercício do mandato;

III - desempenhar fielmente o mandato político, aten.

dendo sempre ao interesse público e às diretrizes legítimas'

do partido;

IV - exercer com zelo e probidade o cargo que lhe

for conferido como membro da Mesa ou de Comissão;

V - comparecer ãs sessões pontualmente, salvo mot_i

vo de força maior devidamente justificado, e participar das

votações, salvo quando impedido;

VI - manter o decoro parlamentar;

VII - residir no Município, salvo em casos excepcio

nais e com autorização do Plenário.

^ ̂ÍSci,
CAPÍTULO III

DAS PENALIDADES "

Art. 168 - Sempre que o Vereador cometer, dentro dõ--recin

to da câmara, excesso que deva ser reprimido, o Presidente to

mará uma das seguintes providências, conforme a gravidade dos

fatos:

I - advertência em Plenário;

II - cassação da palavra;

III - determinação para retirar-se do Plenário;

IV - suspensão da sessão, para entendimeh.t-o na sala

da Presidência;

V - proposta de cassação do mandato, na forma dest

te Regimento.

Art. 169 - Perderá - o mandato o Vereador:

I - que infringir qualquer das proibições estabele

cidas no art. 35 da LOM;

II - cujo procedimento for declarado incompatível '

com o decoro parlamentar;

VEREADORES VES ' 002/2000/90



-69-

rsc:

ESTADO DO ESPlHITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legis

lativa, a terça parte das sessões ordinárias da Casa, salvo li

cença ou missão por esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os seus direitos'

políticos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral;

VI - que sofrer condenação criminal em sentença tran

sitada em julgado.

/

À O > § IQ - É incompatível com o decoro parlamentar, podendo
perder o mandato, õVereador que:

I

I - abusar das prerrogativas asseguradas ao Verea

dor ;

II - perceber vantagens indevidas em razão do exerci

cio do mandato;

III - exibir comportamento agressivo e desrespeitoso'

durante as sessões, tornando insustentável a sua convivência '

com os demais membros da Câmara;

IV - agredir, fisicamente, membro da Mesa ou outro

I  Vereador;
,7

'//>'!/ ^ ~ ■ usar, habitualmente, de linguagem ' imprópria
\e ofensiva ã honra dos demais., membros da Câmara.

^ ̂5 -OT"
§ 2Q - Nos casos dos incisos I, II e VI, a^perda do mandato

será decidida pela Câmara, por voto secreto e maioria absoluta,

mediante provocação da Mesa ou de partido político representa

do na Casa, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 3Q - Nos casos previstos nos incisos III, ̂^^e V, a per-
será declarada pela Mesa,', de ofício ou mediante provocação'

Co qualquer Vereador, ou de partido político com representação
na Camara, assegurado o direito de ampla defesa.

^'^PROVADO EM^ DISCUSSÃO

POK UNANIMIDADE CAPÍTULO IV

-Sala das Sí.ssúrs DAS LICENÇAS E DAS VAGAS

íiubíicu uü

Art. 170 - O Vereador:poderá licenciar-se nos seguintes ca

sos:
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I - por moléstia devidamente comprovada por atestado

médico oficial ou de médico de reputação ilibada e no exercício

regular da medicina;

II - para desempenhar missões temporárias de caráter

cultural ou de relevante interesse público, fora do território'

do Município;

III - para tratar de interesses particulares, por pra

zo nunca superior a cento e vinte dias por sessão legislativa;

IV - para exercer as funções de Secretário Municipal.

§ IQ - O pedido será feito por escrito e submetido ã apre

ciação do Plenário, exceto no caso do inciso IV, que será defe

rido, automaticamente, pelo Presidente da Câmara.

§ 2Q - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em

exercício o Vereador licenciado nos termos dos incisos I e II.

§ 3Q - Os pedidos de licença serão discutidos e votados lo

go no início da Ordem do Dia, independentemente de sua inclusão
em pauta.

Art. 171 - Será declarado vago o cargo de Vereador:

I - por morte;

II - por renúncia expressa ao mandato,'-ou-tácita, quan

dp não -tomar .posse-do cargo no prazo regimental;

III - pela cassação do mandato.

§ IQ - A extinção do mandato, por morte ou renúncia, tornar-

se-á efetiva pela declaração do ato ou fato extintivo pelo Pre

sidente da câmara, que a fará constar em ata. '

§ 2Q - A cassação do mandato efetivar-se-á através de decr^

to legislativo, promulgado pela Mesa da Cântara, após o procedi
mento específico estabelecido pelos arts 158 á 164.

Art. 172 - A comunicação da renúncia ao mandato será feita '

pelo Vereador, através-de oíício dirigido' áo^ Presidente da-Gama'

ra ,.v;reputarido-.se aberta a vaga. a partir de sua pròtòcolização.

Art. 173 - O suplente será convocado nos casos de vaga, de

investidura na função de Secretário Municipal ou de licença su-
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perior a cento e vinte dias.

§ IQ - Vagando o cargo de Vereador, será, imediatamente, co

municado o fato ao Juiz Eleitoral da Comarca, para indicação do

suplente.

§ 2Q - O suplente será convocado de imediato, devendo tomar

dias, contados a partir da ciência da convo

S.sáó-à / CAPÍTULO V

.... . - ;;r DOS VEREADORES E DO PREFEITO
—— —

Art. 174 - A remuneração dos Vereadores e do Prefeito e a

verba de representação do Presidente da Câmara e do Vice-Prefe^

to, serão fixadas na última sessão legislativa de cada legisla

tura, antes das eleições municipais, para vigorarem na seguin

te .

§ IQ - Nos recessos da Câmara a remuneração dos Vereadores

será integral.

§ 2Q - É vedada a fixação de verba de representação para

qualquer outro cargo da Mesa da Câmara ou de Comissão.

Art. 175 - Ao Vereador ou servidor da Câmara, em viagem a

serviço desta, será assegurado o ressarcimento das despesas com

transporte e alimentação, além de uma diária para cobrir desp£

sas de hotel, se a viagem estender-se por mais de um dia.

Parágrafo único - O valor da diária será fixado por resolu

ção, suficiente para pagamento de hotel de classificação média.
r.Discusss^^

p>,-ppOVADO

i ü"APOR . CAPÍTULO VI

Si - r DA LIDERANÇA PARLAMENTAR

_ -

Art. 176 - são considerados lideres os Vereadores escolhi

dos pelos partidos para, em seu nome, expressarem em Plenário'
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as diretrizes políticas e as decisões dos respectivos partidos.

§ IQ - Nõ início de cada sessão legislativa, os partidos co

municarão à Mesa da Câmara a escolha de seus líderes e ■ . vicé-

líderes.

§ 2Q - As lideranças partidárias não poderão ser exercidasi')

por membros da Mesa.
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TÍTULO VI

DA ELEIÇÃO INDIRETA DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

aprovado
CAPÍTULO I

pou u

Sala da. Sessói

^/Í Q/f DO REGISTRO DOS CANDIDATOS

'^'ulricu uo yji - Ocorrendo vacância dos cargos de Prefeito e de
Vice-Prefeito nos últimos dois anos do mandato municipal, a

eleição, para ambos os cargos, será feita pela Câmara Municipal,

trinta dias após a abertura da última vaga.

§ IQ - Os candidatos aos cargos de Prefeito e de Vice-Pre-

feito serão indicados entre os Vereadores no exercício do man

dato .

§ 2Q - Poderão participar da eleição, votando e sendo vota

dos, os Membros da Mesa e o Vereador no exercício do cargo de

Prefeito.

Art. 178 - O pedido de registro dos candidatos aos referi

dos cargos deverá;

I - ter a assinatura de, no mínimo, um quarto r-dos

membros da Câmara, incluindo a assinatura dos próprios candid^

tos;

II - ser apresentado dentro de dez dias após a vacân

cia dos cargos;

III - estar acompanhado das declarações de bens dos

candidatos.

§ IQ - Se o pedido de registro nâo estiver assinado pelos

candidatos nele indicados, será acompanhado de autorização es

crita destes.

§ 2Q - Os candidatos deverão, obrigatoriamente:

I - ter a idade mínima exigida pela Constituição Fe^

deral para candidatarem-se aos cargos de Prefeito ou de Vice-

Prefeito;

II - ser filiados a partidos políticos pelo prazo m^

nimo exigido pela legislaè^âo eleitoral vigente ã época da ele_i

çâo .
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§ 3Q - Cada Vereador poderá assinar, apenas, um pedido de

registro de candidatos.

Art. 179 - O Presidente da Câmara somente poderá indeferir

o pedido de registro de candidatos se não atendidos os requisd^

tos exigidos pelos arts. 177 e 178.

Parágrafo único - Do indeferimento do pedido de registro '

caberá recurso a"©) Plenário.

Art. 180 - Em caso de morte ou renúncia de candidato, os

Vereadores que solicitaram o registro de sua candidatura pode

rão indicar outro Vereador para substitui-lo, dentro de vinte

e quatro horas, atendidas as exigências do art. 178, no que cou

vM T Discussão,provado

■ >s-ANl^'i'DADt
pOK - CAPÍTULO II

Sal., dai / DO PROCEDIMENTO ELEITORAL

-  ■" ,. , I

Art. 181 - Terminado o prazo para registro dos candidatos,

o Presidente da Câmara convocará sessão extraordinária, com an

tecedência mínima de três dias, para eleição do Prefeito e do
Vice-Prefeito.

§ IQ - A eleição será presidida pela Mesa da Câmara, conv_i
dado o Juiz Eleitoral da Comarca para acompanhá-la, se quiser.

§ 2Q - Se algum membro da Mesa for candidato, deverá pas
sar o exercício do cargo ao seu substituto legal para os atos
do processo eleitoral.

Art. 182 - A votação far-se-á pelo processo secreto, obede^
cidas as seguintes normas:

I - as cédulas serão uniformes, datilografadas ou i^
pressas, com ps nomes'de todos os candidato.s ao cargo de Prefeito,
e um_quadrinho ã, frente de cada nome, devidamente rubricadas pe
ló Présidénte e Vice-Presidente;"

II - os Vereadores serão chamados em ordem alfabéti

ca, recebendo uma cédula para votar em local indevassável, e
as depositando, após votar, em urna colocada ã vista do. Plenário,.
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III - terminada a votação, o Presidente designará dois

escrutinadores, ejntre os Vereadores presentes que não sejam can

didatos, para auxiliarem o Secretário na apuração dos votos.

§ 1° - Será considerado eleito Prefeito o candidato que

obtiver maioria absoluta de votos, não computados os em branco

e os nulos.

§ 2Q - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na lâ

votação, far-se-á, imediatamente após a apuração, uma segunda '

votação, concorrendo, apenas, os dois candidatos mais votados,

e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos

válidos.

§ 3Q - Havendo empate, procedér-se-ã, imediatamente, a ou

tra votação, e, persistindo o empate, será considerado eleito o

candidato que teve maior número de votos, entre os dois, nas

eleições municipais.

§ 4Q -A eleição do Prefeito importará a eleição do Vice-

Prefeito com ele registrado.

§ 50 - Proclamados os nomes dos eleitos pelo Presidente da

Mesa, e comunicado o dia e hora da posse do Prefeito e do Vice-

Prefeito, será encerrada a sessão.

§ 69 -O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse em sessão

solene, designada para o dia seguinte ã eleição, obedecidas as

disposições do art. 2Q, §§ 49 e 5Q deste Regimento, no que cou

ber.

§ 79 - Da ata da sessão extraordinária para eleição do Pre

feito e do Vice-Prefeito será enviada cópia ao Juiz Eleitoral '

da Comarca.
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rv,x OI5CUSSÍ.O

.,4^ I<Á-
Sala DOS- SERVIÇOS INTERNOS DA CÂMARA

pO'Ã / J ' TÍTULO VII

',^0
■■ '

Art. 183 - Os serviços internos da Câmara serão determinados

pelos Diretores Administrativo e Legislativo, cada um na respec

tiva área de competência, sob a orientação do Presidente da Cãma

ra.

Art. 184 - Os serviços administrativos da Câmara incumbem ã

sua Secretaria e serão executados de acordo com a orientação do

Presidente da Câmara, através de atos administrativos específi-'

COS â sua finalidade.

Parágrafo único - As instruções ou circulares terão por fina

lidade determinar normas gerais de serviços ou o modo e a forma

de execução de determinado serviço, e as portarias destinar-se-

ão a designar servidores para determinadas funções, a -ihiciàr '

sindicâncias e processos administrativos, ou outros atos simila

res .

Art. 185 - A Secretaria manterá os livros, fichas e carimbos

necessários aos serviços da Câmara, em ordem e atualizados.

§ 19 - são obrigatórios os seguintes livros: de atas das se^

sões da Câmara, de atas das Comissões, de registro de leis, de

emendas ã Lei Orgânica, de decretos legislativos, de resoluções'

e de emendas ao Regimento Interno, de atos da Mesa e da Presidên

cia, de termo de posse dos servidores da Câmara, de precedentes'

regimentais, de declarações de bens de Vereadores, do Prefeito e

do Vice-Prefeito, e livro de ponto dos servidores da Câmara.

§ 2Q - Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo

Presidente da Câmara ou pelo Secretário, exceto o último, que

poderá ser também pelo Diretor Administrativo.

n  Art. 186 - A Secretaria fornecerá aos interessados, no prazo
1. ' '> •i! "

rv

x' máximo de quinze dias, as certidões requeridas ao Presidente, pa

■  ra defesa de direitos proprios ou de interesses da coletividade,'

independentemente de pagamento de taxas.
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Parágrafo único - As requisições do Poder Judiciário serão

atendidas no prazo máximo de cinco dias.

Art- 187 - Os papéis da Câmara serão confeccionados em ta

manho oficial e timbrados com símbolo identificativo, de acor

do com ato da Presidência.
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,  TiTÜLO VIII

/t5,o4ií /"!■■+-
,  . DO REGIMENTO INTERNO

Sala das _ -
CAPÍTDEO I

y/l\ 1 /

fjHbri.ncudo

DAS QUESTÕES DE ORDEM E DOS PRECEDENTES

Art. 188 - Questão de Ordem é toda dúvida levantada por Ve
reador, em Plenário, quanto ã interpretação e aplicação do Reg_i
mento Interno.

Parágrafo único - As questões de ordem deverão ser formula
das com, clareza e indicação precisa da norma regimental que se
pretenda elucidar, sob pena de serem indeferidas, liminarmente,

pelo Presidente.

Art. 189 - Compete ao Presidente resolver as Questões de
Ordem, não sendo lícito ao Vereador opor-se ã decisão, sem pre
juízo de recurso escrito ao Plenário.

Parágrafo único - O recurso será processado na forma do;"
artí 143.

Art. 190 - Os casos não previstos neste Regimento serão re
solvidos pelo Plenário, de ofício ou a requerimento de qualquer
Vereador, sendo estas decisões observadas como normas regimen-'
tais.

Parágrafo único - As decisões do Plenário, nestes casos, de
verão estar em consonância com a LOM.

Art. 191 - Os precedentes a que se referem os arts. 189 e

190 serão registrados, pelo Secretário, em livro próprio, para
aplicação aos casos análogos.
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r APROVADO EMJ^DISCUSSÃO

PÜK ÜNAMMIDADK CAPÍTULO II

SaL AS EMENDAS AO REGIMENTO INTERNO

Art. 192 - O Regimento Interno poderá ser emendado por pro

posta;

I - da Mesa da Câmara;

II - de um terço, no mínimo, dos Vereadores.

§ IQ - A proposta deverá atender às exigências dos §§ 2Q e

33 do art. 114.

§ 23 - Compete ã Comissão de Constituição, Justiça e Reda

ção emitir parecer sobre a proposta, no prazo de dez dias.

§ 33 -Somente será considerada aprovada a proposta de emen

da se obtiver, no mínimo, o voto favorável de dois terços dos

membros da Câmara.

§ 43 - Aplica-se à proposta de emenda ao Regimento Interno'

as demais normas deste Regimento, no que couber.
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rs TM V D\scuss'ho

POR
^  TÍTULO IX

,  A5 / O'. \9 /...U

Salb dds be.^^o DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

-
—

Art. 193 - As emendas aprovadas a este Regimento e os prece

dentes regimentais serão incorporados ao seu texto, ao final de

cada sessão legislativa.

Art. 194 - Será promovida edição do texto integral deste Re

gimento, que será distribuído aos Vereadores, ao Prefeito Muni

cipal e aos Secretários, aos Juizes de Direito desta Comarca, '

aos Tribunais de Justiça e de Contas do Estado, ãs bibliotecas'

municipais, ãs Associações de Moradores, aos Sindicatos, e a

outras pessoas, naturais ou jurídicas, que manifestarem legíti

mo interesse em recebê-lo.

Art. 195 - Ã data da vigência deste Regimento, ficarão pre

judicados quaisquer projetos de resolução sobre matéria regimen

tal, e revogados os precedentes firmados sob a vigência do Regi

mento anterior.

Art. 196 - Nos dias de sessão da Câmara deverão estar hastea

das, no recinto do Plenário, as bandeiras do Brasil, do Estado'

e do Município, observada a legislação federal.

Art. 197 - Não haverá expediente na Câmara nos dias de ponto

facultativo decretado no Município.

Art. 198 - Os prazos previstos neste Regimento são contínuos,

não se interrompendo nos feriados e domingos, e serão . contados

excluindo-se o dia do começo e incluindo o do vencimento.

Parágrafo único - A superveniência de recesso da Câmara sus

penderá o curso do prazo; o que lhe restar recomeçará a correr

no dia do reinicio de suas atividades.
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Art. 199 - Este Regimento entrará em vigor em IQ de feve

reiro de 1991, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 07 de novembro de 1990,

Ou.,
''O

diPre te

idente

ario

O
■ •'V

■rlj

■■■■/■
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EMENDA ÍÍIODIEIOATI?!

Aiitors Ye^eador Jandir Sax'torio

i
O Parágrafo 12 do artigo(33 ko Projeto de Sesolução

aue dispõe solre o Eaginiento Interno da Casaj passa, a ter a

seguinte redaçãos

"Art. 38 a..

§ 12 - O memlro da Comissão que tiver interesse pes

soal na matéria ficará impedido dê votar e/oua relataTf."

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1990

^■MwiiBaRiiaaiS;

artóriô

.provado EM Í.W5CUSSAO ^
po;í o

Sala díii S;. ;a'S

KW V í. ̂  ^

^ _A\ K1M1 !-•' A D1".'

4-) /Çj j9 /.i4-
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Registre-se. Autue-se.

Sala das Sessões, iirt... /19.3™.

(Rubrica do Presidente^

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

SIvIENDA l-ÍOiDIPICATIVÁ

LLitorj Yereaãor Jaüclir Sartório

cAmara municipal de
CACHOEIRO De ITAPEMIR 1

fl ATA
J/VÍEKC

DEStTÃFÔI ■

.^crte-maiA l&s^ò:íqIch

o artig(^^^^37^o Prooeto de Eesoluçao qae disiDde sobre
o Eegjjnento Interno da Gamara Monicipals, passará a ter a se-'

guinte redação?

"Art® 37 - Qaalqaer Vereador que tenlia interesse di

reto na matéria a ser api^eoiada, põ-derão participar das reuni

ões das Comissões e apresentar* sugestões»"

Com a presente emenda torna-se nulo o parágrafo utaÍ

CO do presente artigo.

Sala das Sessões, 14 de d&aembro de 1990

't
a r t ó r i o

EADOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAglO
PROJETO DE RESOLUÇÃO NS 015/90 EMEHDJ^ j^o 2234/90

INICIATIVA: EDIL JAKDIE. SARTÓRIO

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis a aprovação da emenda,, pois nada te

mos a opor quanto ao aspecto legal e redacional.

Sala das Comi

Saljii

14 de dezembro de 1990oes;

Re

Pre,s3side te

Manoel^ de Mo3?im

jor

Laurihdo\Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000
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Sala das Sessões,

(Rubrica do Prssidsnisl
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

T  i'
DATA WUnESQ

5

10,11.90 I&2B0=2

DESTINO: CÓDusxi- i

SecQBmim ces -
DL IIAPEMIRIM —

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90.

Allteira a redação arit. 32.

Art. IQ - O art. 32 do Projeto de Resolução nQ 015/90 pas

sa a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - Compete ã Comissão de Educação, de Ciência e

Tecnologia, de Cultura, de Esporte e Lazer e de Turismo, '

emitir parecer fundamentado sobre todos os projetos referen

tes à educação e ã pesquisa tecnológica, ao magistério pú

blico municipal, à cultura, ao esporte e ao lazer, no ãmb_i

to municipal."

Sala das Sessões ;//07 zembero de 1990,

SSK CARQNE

'e íe^or-PCB

C.C

O

<;0-- S
o

ò.'»'

...-V
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEKDA

INICIATIVA: EDIL SALIM CAROITI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORB

m  2162/90

Í

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emenda, pois nada

temos a opor q[uanto aos aspectos legal e relacionai.

Sala das Cp^issGeslj 13 de dezembro de 1990

k ent

Maiíõêl Paivá 'd-e 4norim

Laurindo Sasso

Membro
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CACMOEro CE f^APflh-IR.M

D A í A I

..-••• ESTADO DO ESPIRITO SANTi
"" CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIR'

Projeto de Resolução

&63^/

"Substitui a redação do art, 31 do proj.res.
015/90(Regimento Interno)"

Emenda Substitutiva

O artigo 31 passará a ter a sequinjre redação

Art. 31 - Compete à Comissão de Direitos Humanos
e Assistência Social,emitir parecer /
fundamentado sobre todos os projetos
referentes à defesa dos direitos huma
nas individuais e coletivos, assistene;
cia social àficial, matérias referen -

\  \ ^tes a família, a mulher, a csiança,§,o
adolescente, ao idoso e aò portador
de deficiência fmsica e á população a-
fro-brasileira.

ala (Ia sejssoe

lífT^Lj•íSa].i

22 de nocemfero de 1990

k Oa^no
'vereador PCB

^00 tv-j;

r.
,cc'^0
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIgA E EEDAClO

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 015/90 EMENDA m 2Q37/9Q

INICIATIVA: EDIL SALIM .CARONI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOHIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação d.a matáriai por ser a

mesma legal e constitucional, e não apresentar erros em sua

redação.

Sala das Comi|3áões,f 09' de dezemLro de 1990

k Caroal

3Pre nt

Manoel Paiva'de' Amor ia

íélator

Laurindo Sasso

Memoro

SALA DAS COMISSÕES SC.001/20 00
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>gisfr0-se. Autua-s®.
Sala das Sessdes. .19... Ll^_ /i a

CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEiRO DE ITAPEMIRÍM

DATA i NUMERO 1

2ISsj-^l
DESTINO: CÓDIGO

Sec^ema/A L€S-3Z0|CM
(Rubrica do PresidênfàV

ESTADO DO ESPÍRITO SANTC

DE ITAPEMIRÍM

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃONO015/90.

a ]re<3acâo do airit

Art. IQ - O art. 30 do Projeto de Resolução nQ 015/90 pas

sa a ter a seguinte redação:

"Art. 30 - Compete ã Comissão de Saúde, Saneamento Básico

e Meio Ambiente emitir parecer fundamentado sobre todas as

proposições que versem sobre medidas de redução de risco

de doenças, política de saúde, saneamento, política ambien

tal, especialmente sobre projetos que, direta ou indireta

mente, alterem o meio ambiente e a qualidade de vida, atual

e futura, das pessoas residentes neste Município."

Sala das Sessõe

M REdK CAR

sreadõr-PCB

de/dezembro de 1990

^oo

ktL ,0Í

■  > A àa
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAFEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 ~ EMENDA

INICIATIVA: EDIL , SÁLIM C^ONI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

N2 2159/90

M

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emendai pois nada

temos a opor q.xianto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Gomiyssõ,ês/5 13 de dezembro de 1990

Sal Re Ca oni

te

d^ orxm

9 to

Mempro

Mani

Laurindp Sasso
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MODIFICAIlYA AG PROJETO DE RESOLUÇÃO Nq 015/90

Fica Modificada a redação do Artigo 25 para:

" Art. 25 - As CoMissoes PerMaaeates serão constituí

das Ma primeira sessão ordinária de cada legislatura e na pri

meira sessão ordinária do segundo biêaio, na forma prevista no

art. 20 e seu parágrafo único, para mandato de dois anos, proi

bida a reeleição para o mesmo cargo "•

ALMIlU forte

Vereador - PC do B

-
• •••

^<0
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOE.RO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA E iíEDACÃn
projeto DE_BE30Ij;çj:o 015/qo -

INICIATIVA: EDIL AT.MTB EORTF.

RELATOR:, AMOnã

parecer

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor q.uanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das

R sE ni

de orim

n tor

(X-ViQ

13 de dezembro de I990

Mani

Laurindo Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES

SC-001/2000



•••?*

5^

CÂMARA MÜNiGSPAL DE
CACHOEno CE ITAPEMiRlM

ESTADO DO ESPIRITO SANI

C^ARA MUNICIPAL DE CACHOEIROrPE
Projeto de Resolução OínJ^Õ

c

Emenda Modiflcativa

Registre-se. Autue-s@.

Sala das Sessões. ̂ .5/..-/-!•

vRiibrica do i-^residentol

24 do." Modifica os Incisos 7,VI e VII do arti

proj.Res.015/90(Regimento Interno)que passa

rão a ter a sequinte Redação

ârt« Z4 - ••o

V — Comissão de Saúdej Saneamento Básico e

Meio Ambiente 5

Yj __ Comissão de Direitos Humanos e Assisten

cia Social5

■ VII - Comissão de Educação, de Ciência e Tec

nologia, de Cultura, de Esporte e lazer e de

Turismo®

Parágrafo Único - A Comissão de Direitos Humanos

e Assistência Social terâo, também, carater de

Representarão com as prerrogativas do art® 49.

Sala das s sõedfl 22 de novembro de 1990
O

Sali-im^xlésk CA^one

vereador - PCB

({ÇO ,. - I ,

5O',a fó
...Oi'- ,

VEREADORES VES - 002/S000/90



%
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ng 015/90 EMENDA m 2036/90

INICIATIVA: EDIL SALIM .CAEONI •

RELATOR; EDIL mOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da matéria, por ser a

mesma legal e constitucional, e não apresentar erros em sua

redação.

Sala das Comijsâoes,// 05 ke dezembro de 1990

ífesk Caroi3r~~

'Presid/ênte

Manoel—fniva dç^Amorim

|R&ator

Laux^ind

Membr

Sasso

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



^ogieiro-s©. Autu©-s©.
Sala das Sessões. .IQ-./..t?--.

(Rubrica do Presidental

ESTADO DO ESPIRITO SANT

cAmara municipal de

CACHOEino DE ITAPEMIRIM

DATA I NUMERO

5  1!
AM  1aoaz.oío\ l^isdhoi

DESTINO; " CÓDIGO

O - 52/0/ OA

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90.

Simpirijiiie o imc- XXIH aiit. 12

Iteg'imonilto Imlteoiio.

Art. is - Fica suprimido o inciso XXIII do art. 12 do Pro

jeto de Resolução nQ 015/90.

Art. 2Q - Os incisos posteriores ao XXIII do art. 12 serão

renumerados, de XXIII a XXV.

Sala das Sessõ 07 ne dezembro de 1990

3AÍ|IM^E^K CAROl
i'ereador-PCB

/>(V OV

.->01 ■ ■ C.r-ssS®®

I \9

, Aa

-
òo

VEREADORES VES - 002/5000/90



mã>
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 " EMEKDA 2158/90
INICIATIVA: EDIL , SAlÍM CAROITI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emenda, pois nada

temos a opor q.uanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Cpmissoes« 13 de dezembro de 1990

S^ }sk\ Garoíii^
3id/ent<

Msíro^y^aiváSdre -^orim

efl.ãtor

Laurind® Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDÃÇlO
PROJETO DE RESOLUÇÃO ITS 015/90 EE/IENDA'. j^jp

INICIATIVA" EDIL JANDIR SARTÓRIO

RELATOR:, MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada te

mos a opor quanto ao aspecto legal e relacionai.

Sala das OomÍLssõea; p4 de dezembro de 1990

Sai

Laurindo\Sasso

Re Gàroni

dente

Manoelj^iVa-^;^-"^iííorim
Relát^or /

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



% mJhp

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAgÃO

PROJETO DE HESOLUCÃO 015/90 - EMEI^DA

INICIATIVA;. EDIL ALMIR FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

N9

M

0^

!W'i •

P A H E O £ E

Somos favoráveis a aprovaçao da emenda» com a se

guinte emenda modificativas

Art. lâ - ,,,

XV — 9••

d) - Convocando o Prefeito, Secretários ©,

Sala das GomiSsõ/és/ 13 de dezembro de 1990

Salim e sk/G avorm.

exine

Man iva

ator

(5LVVÔ

SaLaurin sso

Mem ro

morm

Por ...

S"*'"
_

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



^g'slrô.sè. Âü'íüè--^%,
Süííi 'dâB Sessões, -■-■-■.-.-.-../X-.-.-.-.-.-..//ÍJ®

•

CÂMARA M Ü N I 'CI P Àt" DE
(.ACHOEino DE ITAPEMIRiM

DATA MERO

DESTINO; CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEláO DE ITAPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

IR(

EMENDA MODIFIGATIVA AO PROJETO EE RESOLUÇÃO NC OI5/90

Fica modificada a redação da al^ímea "d" do iaciso X¥
do Artigo 12 para:

1^- lo- ■=• c c-., o

" d) eaviaado coavoeação ao Prefeito, Secretario ou

dirigente de orgão publico municipal para comparecer ã Gamara,
a fim de prestar esclarecimentos sobre matéria determinada "•

ALMB VFORTE

Vereador - do B

>

^  V oQ. -J ^ ^ 'O IV\ (i J A ^ C O \ I ̂ "^0 \y ^

C'0 r' ̂  ^ í c,/ R => Ç ^Ji i- 1 , Jí^cA^'\r\n c . .

VEREADORES VES - 002/5000/90



das Sessões /f' yj
f«ufcricõ"d9p;;-;íi—-;j

C A M A R A MUNICIPAL DE
'-ACHOEro ['.E ITAPEL.I! M

!

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DATA

DESTINO:

NUMERO

CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

SMBlím SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NC 015/90

Fica supriaida a parte fiaal do Irtig

a ter a segulate redação:

11 que passa

" Art. 11 - Gs meabros da Mesa e os líderes partidá

rios poderão reuair-se para apreciação prévia de aatéria obje

to de deliberação pelo Pleaário

ALM|^ FORTE

Vereador - do B

oV
■ rUSSÍ-O

ro ^ :

ri V) I
=,iO--

\A Ò»'

R"

VEREADORES
VES - 002/5000/90



CAMARA MUN1C.PAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIR.M
COMISSÃO DE JUSTIÇA E nRnaPÃn

projeto DE_^30LDgÃ0 Ol-j/qn -

INICIATIVA: EDU, AT.MTB TTOPri^

HELATOR: EPIL MAMOEL PAIVA DE awinBTM

£ A fí E C E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das

Mani d« Amorim

Co

R Caro

iva

ato

3.; 13 de dezembro de 1990

laurindo\ Sgsso

Membro

sc-ooi/2000



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE EMEMDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90.

\!:
CN

Alte^a-a i-oSação do § 1°

axti

IP — O § IQ do art. 6Q do Projeto de Resolução nQ

015/90 passará a ter a seguinte redação:

1® — A eleição dos membros da Mesa para o segundo biê

nio realizar-se-á no dia IQ de janeiro do terceiro ano

da legislatura, conforme as regras fixadas no art. 3Q,

proibida a reeleição para o mesmo cargo."

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 1990,

ANT0NIO/C^^/FERREIRA

Vereador-PDS

-O^

O

■A-'

n. I ■

"D



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEDACÃO

PROJETO DE RESOLUglO 01^/90 - MERDA n°

INICIATIVA: EDIL ., AI^ÕNIO OEZAR EEBHEIRâ
RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORBI

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emendai pois nada

temos a opor q.uanto aos aspectos legal e relacionai.

Sala das GomassEe/y; 13 de dezembro de 1990

aroni

n

Mano xva orim

ator

o Sasso

broMem

Laurind

SALA DAS COMISSÕES SC.001/2000



-s©. Âuiua-sd.

Sala das Sessões, / ''•2- /19

(Rubrica do Presidente)
ESTADO DO ESPIRITO SANT<

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRC

CÂMARA M t' N 1 ! !^_A :
CACHOEI O L

DATA 1 Inúmero

CÓDIGOdestino: guu... j
5ecaB-trwrLiM:ê§f

■DE" ITAPiíMlRiM

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90,

Aciresceinilta imcisd» ¥111

Art. IQ - Fica acrescentado o inciso VIII ao art. 9Q do Pro

jeto de Resolução nõ 015/90, nos seguintes termos:

"VII}:- requisitar força policial, quando necessária ã preser
vação da ordem e regular funcionamento dos trabalhos da Câmara;"

Sala das Sessõe

SAI

dezembro de 1990,

Vereador-PCB

•G V- ^ y

^  o'^ A" ' "
.  lll*'

às-' •••■■•■".,.sA''-

■rü

r

VEREADORES
VES - 002/5000/90



JUC

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEKDA

INICIATIVA: EDIL ,. SALIM CAROITI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AI^ÍORI

m  2157/90

M

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emenda, pois nada

temos a opor q.nanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Co issoe

roni:ja

; 13 de dezembro de 1990

a^we^orim

Laurinc

Membro

^ator

—■

o Sasso

/

SALA DAS COMISSÕES SC-OOI/2000



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REJAClO

PROJETO DE RESOLUClO 015/90 EMEKDA

INICIATIVA: EDIL AT.MTR FORTE

RELATOR: EDIL MAROEL PAIVA DE AMOR

NO

BI

\.

(d

PARECER

Somos contrários a supressão por se tratar de se

ções diferentes, mas oferecemos a seguinte emenda modificati-

va, para a correção do textos

Art« 46

§ 12

§ 22

Sala das Comi ei 13 de dezembro de 1990

• • •

so

3k QaroniSal3 Re

LdenTCPre

Manoe de orimaiva

.  /Relator

Laurindo Sasso

MeWjro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



'ifSifà-sê. ÂÜiud-ii;
dai^ Séssões j ■•-.

(Rubrica "«ití" P^^satóãcfer"

^ M A - A MüNiriPAL D f"
•^ACHOEI o l E ITAPEi. i;; ^

-MUMEnQ~

I  DESTINO:
ESTADO DO ESPÍRITO ! SANTO

C ü D1G O

CÂMARA- -MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA supressiva AO PROJETO DE RESOLUÇKO Nc 015/90

Fica supriMido o Paragrafo único do Artigo k6.

ALMÍm FORTE

Vereador ~ PC do B

JUSTIFICATIVA;

Observaiíise a existência de dois "Paragrafo miico"

*0 citado Artigo. A presente eatenda dirige-se àquele que
trata de QuoruM.

(p\ ^J- . ^
r  "í

VEREADORES VES - 002/5000/90



\

■ ■•líí) das Sessões / /19.„„

(Rubrica do Presídonia)

c Â M A n A MUNI^ÍP^-'
uA -Hosi O i n: iT

DATA í l NUMERO

DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO!

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

E^íEííM ADITIVA AG PROJETO DE RESOLUÇÃO Wê 015/90

O Artigo kl fica acrescido do seguinte inciso:

" VI - requerer o assessoraneato de técaicos e pro
fissionais especializados

ALIM FORTE

Vereador - do B

3
Io

VEREADORES VES - 002/5000/90



Ms.

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE_ JUSTIÇA E EEDACÃO

projeto DE_HE^LUÇÃ0 015/qo ,

INICIATIVA: EDIL ALMXR FORTE

RELATOR:. EDIL ̂ ^g^PAIVA DE AMOííIm"

padecer

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Qpmis pp-> 113 de dezembro de 1990

Sad imR 3 sk^Garo.

Mano

te

iva

ator

tç AjQQpjLm

Laurindo Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES

SC.001/2000



p ' '^-Sê. Auíue-sf
(''is Sessões. j

/10.

(Rubrica diai Prêsída^''

M

CÂMARA M U N I r I P A L

data f I MLTv-ETlO

L
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMBÍIDA ADITIVA A0 PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

O Artig© Â7 fica acrescido do segulMte parágrafo:

" § Jfi - As despesas das Goalssões Especiais de

Inquérito serão custeadas pela Cãaara

t  Municipal

ALMmi FORTE

Vereador - HJ d© B

(A\o^-
( •' ~

cr- - C—' A

f. t >I
-C_.CE—

(  ' ■ /' -

c. '  -:r. ■

f
-iX

VEREADORES VES - 002/5000/90



cf

ju:»

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA

INICIATIVA; EDIL i'iLMIR FOETE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

NO

M

U. i
P A R E C E R

Somos favoráveis a sua aprovaçao, com emeMa modifi

cativa da Comissão de Justiça e Redação:

Com a seguinte redação:

se necessária e previamente aprovado pelo Plená

rio, sendo custeado pela Gamara Municipal.

Sala das Comisspes; 13 de dezembro de 1990

O

'h

l

Q\ k^ '
,01A

■o

Saliso^^ sk roni

nt

Mano^xTPaiva de •'^morim
/  / '

.Reator

Laurindb Sasso

MemiVo

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



Registre-se. Autue-se.

Sala das Sessões.

(Ftubrica do Presidonto)

C Á M A R A f.11.J N 1 C ! P A L DE

CACHOEI O i F- IT.APEtRlR.M

íj n ;

4q. iz .°iO blGlho ̂

ESTADO DO ESPIRITO SAN

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRè

DEoi l í'JO: ouui vju .

'O scci^Gmw Á LeS' z>z(yl cm
DE ITAPEMIRIM

CÓDIGO

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90.

Acrescenta parágrafo único ao art.

48.

Art. lo - Fica acrescentado parágrafo único ao art. 48 do

Projeto de Resolução nQ 015/90 nos seguintes termos:

"Parágrafo único - Será encaminhada, ao Tribunal de Contas

do Estado e ao Prefeito Municipal, cópia do relatório que

concluir pela ilegalidade ou irregularidade de ato pratica

do por servidor público do Poder Executivo Municipal, para

que sejam tomadas as providências legais."

Sala das Sessõe Si 07 lã

SAn.DM R

dezembro de 1990.

K C^RO^
br-PCB

ON

çO'
,/V^.-

.o '

Kivo

VEREADORES VES - 002/5000/90



•-n;

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA

INICIATIVA: EDIL . .SALIM CAROIÍI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

N° 2161/90

M

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emenda, pois nada

temos a opor q.xianto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Gomissqefej 13 de dezembro de 1990

Sal R k Uaroni

Pr te

IV

ator

Membro

Mano

Laurindo Sasso

.prim

SALA DAS COMISSÕES SC.OOI/20 00



!^egistr0-se. Autus-s®.
Sala das SessSes, —- /-

(RÜbrTcã do Presídonte^ CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO ^ANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM"

DESTINO:

CÂMARA r^UNICIPAL DEÍ
CACHOEIRO DE ITAPEMIRlM®

DATA ; NUMERO

ElílENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

O

O Artigcí Â^passa a ter a seguiate redaçãoí

Art® Â9 - As Goaissões de Represeatação terão

por fiaalidade represeatar a Cãaara ea atos exteraos e se

rão criadas por proposta da Mesa ou a requeriaeato de um

terço j ao aíaiiao, dos aeabros da Canara» coa a aprovação do

Plealario

ÁLMIR FORTE

Vereador - í'G do B

,  .a. oecussw

\a
C,q.7G0Sí>

Rubfica;""ào 3^

VEREADORES VES - 002/5000/90



i

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO PB JUSTIÇA E límARÃn

PROJETO DE_ BESOlUCgo OIR/Qn -

INICIATIVA: EDIL ALLlIfí FQfílE

RELATOR; edil MANOEL PAIVA DE AM0F?T

N°

M

parecer

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das '^omláQÕéLJL^ de dezembro de 1990

ManoeÍj^Í3Va de/Vorim

Sal eSlc Caroni

te

Eelater

Laurinào Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES

SC-001/2000



V- f^eg/sím-E®. Auto®^

>S"bVioV-ãrs;;-;í—r-—---

CAMAKA iviui-""!»--" ■—

CACHOEIRO DE ITAPEMIRlí^
iü^DATA I

( QIS3)
!  OESTINO: .

secriGTé^ fbiá L ss- 51
STttcto

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MODIFICAIIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nq 015/90

i

57 para:

Fica Modificada a redação do ímcíso XVIII do Artigo

" XVIII - cojiceder títulos de "Cidadão Caehoeirease",

"Caehoeirease Auseate 1" ou qualquer outra honraria ou hoMe

nagem a pessoas que, reconhecidaneute, tenhaM prestado releva^

tes serviços ao Município

s

■i ..■■■■

iiii
1 '

ALMig^FORTE
Veread©r5_ PC b

r^CÜSSAO

v-

SâVã ^ Sessíb-íT

UBíiÇíl

VEREADORES VES - 002/5000/90



m

f§
h

í

fj

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA R RRIllPÃn

projeto DE__REgOI,Uggo 015/q0 - mwT,.

INICIATIVA: EDIL ALMIH FOilTR

RELATOR; edil MANOEL PAIVA DE AMOfílM

£ A fí E C E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor auanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das c/omiss 13 de dezembro de 1990

Sal m^ k^Giarc

Manoíér^iva ye-^^orim
V WLator

Laurincio Sgsgo

MemÍDro

SALA DAS COMISSÕES

SC-001/2000



rpgistre-se. Auíue-se.
Sala das Sessões, J.5 _ ^ ̂^0

(Rubrica its Prasidãntsí "—

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

C À w5 ARA M U N 1 ri p A L DE
CACHOEI 0 DE ITAPE- IF* M

D A T k
i

DESTINO:

L€6-3^/CM
DE ITAPEMIRIM

EMENDA SUPRESSIVA AG PROJETO DE RESOLUçAO NG 0I5/90

Fica supriMida a parte final do § 2° do Artigo 60,

que passa a ter a seguinte redação:

** § 2G - O Presidente deterainarã a retirada do as

sistente que estiver perturbando os trabalhos do Plenário "•

ALMian FORTE

Vereador - FG do B

(y

c,%0

.  „ cci- ,• ••■

/

v

VEREADORES VES - 002/5000/90



i iv

CAMARA MUNICPAL de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSIICA E iiEnacãn

projeto DE_JEggiA)ggo 015/90 -

INICIATIVA: EDIL AT.MIB FOflTE

RELATOR: EDIL MAMOE, 1?AIva tik

£ A E E C E H

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redaoional.

Sala das OóLisa

Sal;

Mano-

j 13 de dezembro de I990

Afflorim

es

mi-fíe ro

te

va

Re< ator

Sasso

ro

Laurindo

Memt

SALA DAS COMISSÕES

SC.OOI/2000



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Emenda modi i va ao Ar!:. 64 do Ppo.jeoo de Resoltiçao Nê 015/90

\/

Ar'!;* is _ O Ar'bigo 64. do Proje-bo de Rescíuçao 015/90, pe
,  /V

sa a ter a segu in"be redaçao:

Art» 64 - As sessões ordinárias rea1 izar-se*a3as segundas-Pei ■

ras, ini oi ando-se as -treze horas e encerrando-se as dezoi-bo horas.

Sàiia das Comissões, 14 de dezembro de 1990,

JüCE^ARl^S AMARAL

VX



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDÃÇlO

PROJETO DE RESOLUÇÃO m 015/90 EMENDA.

INICIATIVA: EDIS: JAITOIR SARTÓRIO E JOSÉ CARLOS AMARAL

RELATOR: EDIL láANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada te

mos a opor quanto ao aspecto legal e relacionai.

Sala das Comls/^soe^;

Sal

4 de dezembro de 1990

Re roni

Bíanoel Pad/va dtí^Amorim

1\ RÊl/ator /

Membr

Laurindo\ Sasso

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Reg.slre-ss. A"tu8-s9.^ ^
Sala das Sessdes 1

CÂMARA MUNlCiPÂL DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIR.M

DATA I HUKEP.Ü f
la/9o|op|

DESTINO: CÓDIGO

S&cdsrfir niA L£S - -òao/ CM"(Rubrle» d© PresIdenI»! ESTADO DO espírito santo
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO' DE ITAPEMÍRIM

EMEM)A MODIFICATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ufi 015/90

Fiea Modificado © § 3® do Artigo 6$ para:

" § 3^ - Os oradores terão prazos de ei*eo Miautos

para usareu da palavra ao pequeno expediente e de dez Minutes

MO grande expediente

ALMimjFORTE

Vereador - do B

ÇOP-

\\

ASiOh^
àas

tia
X I

VEREADORES VES - 002/5000/90



Kr^j\ -íij

fwSii'

cAmara municipal dr cachoeiro de itapemirim
COMISSÃO DE_ JUSTIÇA E limAnãn

~M 9o K/O
projeto DE_Bg^ygo 015/qo _

INICIATIVA:. EDIL A^Ifí

RELATOR:

P A fí E G E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Coá^soesí; 13 de dezembro de 1990

SalimlE sk roni

Manbe|_^d:va^de7%orl^
RfB^ator

laurinc .0 Sgsso

Meu bro

SALA DAS COMISSÕES

SC-OOI/20 00



< ̂

Registre-s®. Âutu®-s®o

Sala das Sessões,

C A M A R A MUN IC IP AL DE
CACHOEIRO DE ITAPErtIif JW

DATA

13-12.''^

i  fíiUííÇERO f!
Ij

(Rubrica do Prssidsnísl
DESTINO; CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 56 L££~ò2o/cM i
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DÊ~ItAPEMlRliV). - —'

EMENDA SUPRESSIVA E ADITIVA AO PROJETO DE RESOLUÇfiO Nfi ©15/90

12) 0 ificis© V do Artigo 87 fiea aerescido da seguimte

al£&ea:

" c) falar *0 graade expediente "«

2®) A alíaea "a " do inciso IV do Artigo 87 passa a ter a

seguinte redação:

"a) falar ao pequeno expediente "•

ALMIE\\\ FORTE

Vereador^ do B

-'Vcáe®

ia ̂

VEREADORES VES - 002/3000/90



CAmARA municipal de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEDACÃO

PROJETO DE HESOLUglo 015^0 - EMENDA t,to /O 6^
INICIATIVA: EDIL ALMIH EORTTp

RELATOR: EDIL MAMOEL Pa TV» BR «moutm

£ A E E C E fí

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Con.iáso^sj/13 de dezembro de 1990

Salin'

Q:n
feroni

i

A
Manofel^aiva ̂ iT^orim

Relator

Laurinao Sgsgo

Mem;3ro

SALA DAS COMISSÕES

SC.OOI/2000



Regístre-ss. Autus-se.
Sala das Sessões, i 1Z , <^0

/ 3 ü

■^'Hnrf' c'-~°1' ° ITApe,, ir -

m»6rte.7»"Si;s„V;i-

DA TA ■] í

•' I■U.HOl pi&/90i
T I RI " fcTT^-r—^. Qdestino-

ESTADO DO ESPÍRITO SAÍ

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
XM 1

EMENDA MODIFIGATIVA E SUPRESSIVA AQ PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 0I5

IQ) Fica Modificado o § 5® do Artigo 69 para;

" §: 5® - Os líderes partidários falarão indepeadea-
temeate de previa inscriçãoj podendo ceder o sea teapo para

outro "•

22) Fica suprimida a parte fiaal do § 22 do Artigo 87,
que passa a ter a seguinte redação?

" § 22 - Gs oradores inscritos poderão ceder o seu

tempo para outro Vereador

ALMl|l\\ FGRTE

Vereador - ^0 do B
XO

y  .r-yj

■ c.«a
.  . ....■••■

-■■"cy''

.X-

VEREADORES
VES - 002/5000/90



-yí (i ̂

CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA E .REIlACÃn

projeto DE__RES0LU2Ã^ _
INICIATIVA: EDU. ATJ^lIfí FORTF.

RELATOR:. ^IL M^^PAIVA DE AMOfílM

Ns cL4f^/qo

Ê A fí E Ç E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Comd/ssS

Sal

.5 13 de dezembro de 1990
■

k aroni

te

3ro

/

Manoeit-^áivà" dç^T^orim

Jffi'"
Laurindo Sgsso

Memí

SC.OOl/2 0 00



Auíu©°i©„
iSala lias >5bSNüesi:£.íí^... j/f /iS«2fí

C A A ., A M U N i I p A
...CACHOEI o I E I :■ «-i

(Robrica do Presidente)

ESTADO DO ESPÍRITO SAI

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEII

data

DESTIWO; CODIGO

bE riAPEMlRÍM
s 33B/CM

IMlHDâ N2 / 90 40 p^íiOJOTO 00 oosiLugSo o:to oispÔo so

ERO o NOVO ROOnOTO INTORNO DA GAMARA DUEIGIPAL

~  ■^Gresceirta-sa o ítaffi "Cl ao Paragrefo línico do Art, 93^? Gom

li', segninte rsaací.o;

"'■ar proposDrjões que regulamsnteni a. "^ei Organlca. Cfunicipalq

'^ala dãs 3-33soes,A10 da dese.nEro de 1990

-iJ tid- /-j ÍtIIos .  1.
■JLÍ \o PT

Álvaro Dcalalirin Vereador do PT

k0'0

poll

àa3

A.5. /
,vd.^4 ^ /--

R"bri'-'-

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Hedação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resolugãq^o 015/90 2273/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR; Edil Maiioel Eaiva de Amorlm

parecer

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n2 015/90, que trata da elalora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Iaurindo\Sasso ̂ ^ambro

:s
eíxe^á" Dias
id-ente^ A

Sebastião Te

Pr

Manoe Amorimiva

lator

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Regisfr©-se. Aufu©-se.
Sala das Sessões,

(Rubrica do Prosidentei'

CÂMARA ?:ÍUN!C!PAL
CACHOEIRO CE íTAPEí íí

DÁT A

DESTINO:

NUMERO

CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANToj
GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne OI5/90

O Par&grafo 'tJkico do Artigo 98 fica acrescido do

seguiMte inciso:

" XI - relatórios e proposições de Conissões Espe

cial, de Inquérito e Processante "•

ALM FORTE

Vereador - PC do B

W

I

.0^-

C

K\i°o\.-^

VEREADORES VES - 002/5000/90



\ li

CAmAHA MUNICPAL de CACHOEmo DE .TAPEMIR.M
COMISSÃO DE JUSTIÇA R r?r;n«pyn

PROJETO DE__RE30LDggo 015/qo -

INICIATIVA; EDIL ALMIB POffTR

RELATOR:, EDIL IlAMOEL PAIVA DE AMORTH

£ A R E G E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nnda
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Co;

Sal R aro

do Sasso

mbroMe

» 13 de dezembro de I990

Maiíóel/Paiví^A3^

felator

$

LauriJii

SALA DAS COMISSÕES

SC- 001/20 00



N©gistre-se. Autus-se.
Sala das Sessões, —- / /19.

(Rubrica do PreaSdanl®)

C A M A K A r/i U IN I u I r «i_ u c.

cACHOEino DE ITAPEMIRIM

DATA !  'lUMERO

DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nfi 0I5/9O

Fica suprialda a parte floal do inciso VI do Artigo

117) que passa a ter a seguinte redação:

» VI - quando, tratando-se de representação, não se

encontrar devidamente documentada

ALMArX FORTE

Vereador - PC do B

, (y n\ oJJ/-
\9 ...■••••

ào
"'I

VEREADORES VES - 002/5000/90



m

líS
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDACÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - ETáENDA ns

INICIATIVA: EDIL ALllIR EORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOfílM

PARECES

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada

temos a opor OLuanto aos aspectos legal e redacional*

/ / / ' / /

Sala das Gomís^es; 13 de dezembro de 1990

Sa sk/<Aaroni

residnn

Manael^^ iv^

RéJator

Memliro

Laurindb Sgsso

oram

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Registre-se. Âutue-se.

Sala, das Sessões.<^.>^... /19..^S

C Â W A r. A f.V. i < I p
CACHOfc! OÍ,E !T'r, ,j

(Rubrica do Prssidantsl

DATA

DESTINO; ODiG J

ESTADO DO ESPIRITO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEIVÍÍIiIM

TD^EíjFDâ IíQ /'90 PHO-Ji-ÜTO üjl] R.JTí D?L'jPOí'j oOBRE

O KOFO REGIM-^ÜTO INTEnHO DA dC AMARA ^PTIIIGIPAL

ádicione-se o §^ô ao Art„ 152^, com a 3eguinte dredagão:

!t § l-;-Q „ O Yereador tera o di-reito de replica por um tempo de

tres mirratos„

Sala das le .,soep, 10 de desemDro de 1990

c/vJiQeg
Luiz "^arlos Polo Líder do PT

ílvaro Scalalrin - Yeraador do PT

Sa\a
-- -- -

^

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação .

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resolugãqyjo 015/90 2275/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil IJaiioel Paiva de Ãmorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reimiu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.
-L

Sebasvião íeíxeàra

nten

Manoel iva

li lator

de 'Amorim

Laurindo\ Sasso lembro

SALA DAS COMISSÕES SC-OOI/2000



-63-

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

II - impedir o exame de livros, folhas de pagamento

e demais documentos que devam constar dos arquivos da Prefei^

tura, bem como a verificação de obras e serviços municipais,'

por Comissão Especial de Inquérito ou auditoria, regularmente

instituída;

III - desatender, sem motivo justo, às convocações ou

aos pedidos de informações da Câmara, quando feitos em forma '

regular;

IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as

leis e atos sujeitos a essa formalidade;

V - deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo

e em forma regular, a proposta orçamentária;

VI - descumprir o orçamento aprovado para o exercício

financeiro;

VII - praticar ato contra expressa disposição de lei,

ou omitir-se de praticá-los, .^quando obrigado por lei;

VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, ren

das, direitos ou interesses do Município, sujeitos ã adminis-'

tração da Prefeitura;

IX - ausentar-se do Município por tempo superior ao

permitido em lei ou afastar-se da Prefeitura sem a devida auto^

rização da Câmara;

X - proceder de modo incompatível com a dignidade e

o decoro do cargo.

Art. 158 - A denúncia contra o Prefeito ou contra Vereador

será apurada através do seguinte procedimento:

I - a denúncia, que poderá ser feita por qualquer '

Vereador, deverá:

á) descrever os fatos a serem apurados, com clare

-  í za e objetividade;

b) ser instruída com as provas da ilegalidade ou

irregularidades apontadas;

c) apresentar, se quiser, rol de testemunhas, no

máximo de dez;'

II - de posse da denúncia, o Presidente da Câmara, '

na primeira sessão, determinará sua leitura e sua apreciação-'

pelo Plenário;

VEREADORES VES - 00Í2/2000/90



í-3©. Aufue-s©,

Sala das Sessões, ..IQ'../ iZ

(Rubrica do Presidente)
ESTADO DO ESPIRITO S^

CÂMARA MUNICIPAL DE

C Am AR A MUNICIPAL DE
CACHOEIRO CE ITAPEMIRIM

-nD AT »  'Vjíj.urr-í-)

^QAZPiO 3ieolqo
DESTINO; CÚDiGÕ ,

'^'^°S€C{2€T1A^( a LBS - szo/of

EMENDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 015/90,

Acirescem-lta o íi[ilc.¥I ao S do artt.

Art. IQ - Fica acrescentado o inciso VI ao § IQ do art. 169

do Projeto de Resolução nQ 015/90, nos seguintes termos:

"VI - portar armas no recinto da Câmara."

Sala das Sessõeà,^ Oljj de dezembro de 1990.

M RESK CARONE

'

fereador-PCB

-

aoo

-USSÍvO

pOK

ba\u

MjOÍ ,9
r

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEI^A n" 2160/90

INICIATIVA: EDIL ,. SALIM CAECNI

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da emenda, pois nada

temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das 0(ijk±sqóes\ 13 de dezemLro de 1990

Laurindo Sasso

Mempro

orim

Sal; Cd oni

enteid

Man ai

ato

/VJ'

SALA DAS COMISSÕES SC-OOI/2000



^g'3tre-se. Aufu©-S@.

Sala das Sessões. /J.cZíL

(Rubrica de Prssidsnte) ' I E s 11 m o

ESTADO DO ESPÍRITO SA

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPÊMT

ÍÊ

CA IA f 1 N!
CACHOP

data
r.i

no

jÚí m^òD
COD

l s-

Sí-rSHDâ m é 90 hO projeto de resolução que dispôs sobre o no j
VOORSGIHSPTO INTSHKO DA GAMÁHà ÍPIPIOIPâ]

- O Art, 169®? no sen para grafo l®, passa ater s seguinte redação;

'' § is ~ ÍÊ incompatível com o decoro parlamentar? podendo per

der o mandato ou ser censurado o Vereador que:

II »

III -

IV -

V -

§  2- - Os casos ijll e iVi serão punidos coiri a perde ao

mandato? que sara decidida palc: Gamsra? por voto secreto e. ma..-

iotla absoluta mediante provocação da Mesa ou de partido polí

tico representado na Casa? assegurado ■ amplo direito de def_e

3 o, ̂

§  3® _ Os casos orevisto nos incisos III e V serão passí

veis de censura verbal e escrita^ "

Siala das Sessões? 10 de dezembro de 1990

O

Luiz arlõs Poloni -Líder do PT

ílvaro Ocalabriü - Vereador do PT

A' 0^=

ÇO'
lô..' ■■■■

■  àas

gn,ibr''

VEREADORES VES - 002/5000/90
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.  v*,"

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãoj^g 015/90 2265/90
INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução ns 015/90, que trata da elaborá

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Seb stiao Teixeira. Dias

esi en

Manoel ̂ aiva de Amo rim

b  /delator

Laurind\o Sasso ^embro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Regisírs-se. Autue-se.

Sala das Sessõss, .lãi... /193.0!.

(Rubrica do Prasidonts)

ESTADO DO ESPÍRITO SAN"]

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIPb DE ITAPEMIRIM

ElíENDl IVIDIiIPICATIVÁ

Autors Vereador José Carlos Amargai

cAmara municipal de
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIW

íD A T A l  I

DESTINO:

5ec>fíjèni/^JA ^
CÓDIGO

O artigo 186 do Projeto de Eesolução que dispõe

solre o Eegimento Interno da Casa, passará a ter a seguin

t e redação:

"Art, 166 A Secretaria fornècerá aos interessados,

noprazo máximo de cinco dias, as certidões requeridas ao Pre

sidente, para defesa de direitos próprios ou de interesses da

coletividade, independentemente de pa.gamento de taxas®"

Sala das Sessões, 14 de dezemlro de 1990

vO
>Nl

,  -íí
RU

AJffliiiKAL

Vereador



íWiSlr
W

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEEAÇXO

PROJETO DE RESOLUgIO N2 015/90 EMENEA',
N5

INICIATIVA: EDIL JAEEIE SARTÓRIO

RELATOR:. EDIL MNOEL PAIVA DE AMOEIM

2231/90

PARECER

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada te

mos a opor quanto ao aspecto legal e redacional.

Sala das ComL t'jsoe

sk Ca\^ni
idánte /esd

Sasso

de dezembro de 1990

Manoéíl Páiva d^ Amorim

^ator

LãuriMo

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/20 00



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEJãÇãO

PROJETO DE RESOLUÇÃO nq 015/90

INICIATIVA: MESA DIRETORA

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da matéria, por ser a

mesma legal e constitucional, e não apresentar erros em sua re

dação.

Sala das bjhmisdõds; 05 de dezembro de 1990

Pre ntp

Manoe de âmorimaiva

lator

Laurindd Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

índice sistemático do regimento interno

TlTÜLO I

Disposições Preliminares 01

CAPlTÜLO I - Da Sede da Câmara 01

CAPITULO II - Da Instalação da Câmara 0 2

TlTÜLO II

Dos õrgâos da Câmara Municipal 0 4

CAPÍTULO I - Da Mesa da Câmara 0 4

Seção I - Da Formação da Mesa 04

Seção II - Da Competência da Mesa 05

Seção III - Das Atribuições dos Membros da Mesa 06

Subseção I - Do Presidente 06

Subseção II - Do Vice-Presidente 09

Subseção III - Dos Secretários 10

CAPITULO II - Das Comissões 10

Seção I - Disposições Preliminares 10

Seção II - Das Comissões Permanentes 12

Subseção I - Da Denominação e Formação 12

Subseção II - Da Competência das Comissões Permanentes

e de seus Presidentes 13

Subseção IIÍ- Dos Trabalhos das Comissões 16

Subseção IV - Dos Prazos das Comissões 18

Seção III - Das Comissões Especiais 19

Seção IV - Das Comissões Especiais de Inquérito 19

Seção V - Das Comissões de Representação 21
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'-A-VHOEI O LE ITAPEMIR.M

DATA WUMERO

sPfdho
DESTINO; CÓDIGO .

^aiermiA Lq^-3dqIchESTADO DO ESPIRITO SANTQ

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDâ MODIFICAIIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

Fi@a modificada, a redação do Artigo 2^ para:

" Árt. 2fi - A câmara reunir-se-á em sua sede, em sej,

são solene, mo dia le de janeiro do início de cada legislatura,

às dezessete horas, para dar posse e tomar o compromisso do Pre

feito, do Vice-Prefeito e dos Vereadorem eleitos "•

ALMIMNFGRTB

Vereador - PG do B

c}Òr*\

ri ̂^Y'" li

•••- üP ̂  ■

X

X ̂

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CAMARA MUNICiPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA E IlJilDACÃn

^riÃWfwõ
INICIATIVA:. EDIL AT.MTT? Trnp^^

RELATOR: jDILJ^g^ p^iy^ AMOfílM

parecer

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala 4as aoàUJJJ 13 dezembro de 1990

SaliaL oni

nt

r

Mano va

R ator

Laurindb Sasso

Membro

orim

SALA DAS COMISSÕES

SC-001/2000
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'"■f^ggistre-sè. Autua-89.
Sala das SessBes /—

"7^^, AR 4 ?v*sUMíC1PAL DEc7cH0E;n:0 DE ,TAPEM R.M

(Rubrica do Prealdent*^

! WUMERO
D A T A

DESTINO; CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO T5ETTAPEMIRIM

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

O Artigo 6Zj. passa a ter a seguiate redação:

" Art. 6k - As sessões ordinárias realizar-se-ão às

segundas, terças, quartas e quintas-feiras, iniciando-se às

quatorze horas e encerrando-se às dezoito horas

ALMI^V,FORTE
Vereador - do B

F

VEREADORES VES - 002/5000/90
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cAmara municipal de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE. JUSTIÇA E .REJIACÃn

projeto DE_RE^ÇÃ0 015/qo ,

INICIATIVA:. EDIL ALMIfí FQfíTE

RELATOR: gglLJI^EL PAIVA DE AMORIm'

P A H E C E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das C •'j 13 de dezembro de 1990

Eeoa aroni

id nte

orim

tor

Laurindp\Sasso

Membri

SC-OOI/2000



1^egisíre-se. Aütuô-ãe.
Sala das Sessg&s,

TRuíirfci "ãò PrèsidsnVi}"'

c \ .VI A A M U N ! r 1 p A L PE

A HO£l O l E íT f PEí' W1

ESTADO DO ESPIRITO SAN

DATA i

DESTINO:

NUMERO

CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MGDIFIGATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nc 0I5/9O

íagrafo

Fica Modificada a redação dos ímcísos I e II do Fa

do Artigo 67 para:

" I - as proposições e respectivas justificações;

II - os substitutivos e eaeadas porveatura apre

sentados; "•

ALMÍffi FORTE

Vereador - PC d© b

/

2,0. ofôcu;

^
v^'

4
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CAMARA municipal de CACHOEIRO de ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE. JUSTIÇA E Bjscflnãn

projeto DE_Jg301UÇXo 015/qO _

INICIATIVA:.

RELATOR;

EDIL ALMIR irnPTTP

EDIL MANOEL PAIVA DE AMORT

N9

M

£ A E E G E R

Somos favoráveis a aprovação da emenda, pois nada
temos a opor q.uanto aos aspectos legal e redacional.

Sala das Comi/ss

M
Laurindo Sgsso

orim

Salim arpni

nt

Ma iva

Reator

Membro

í 13 de dezembro de I990

SALA DAS COMISSÕES

SC-001/2000



C Â W ATA r.1 U N 1 r 1 p AL DE

CACHOEi O i (í ITíPEiVtlRiM

l^egistre-se. Autue-se.

Saja das Sessões. ..1^../...'J?:../19...3^
DATA

t  \ I^JUIVü^RO

DEoTl^jO:(Rubrica do Prosidsnte)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
^GoUQ^Vfkíi^

CÓDIGO

Lgs -

PROJETO DE EMEUDA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 015/90.

Modiffica. o art.. 19® do Firoj. de Mesolui

Art.lQ - O art. 199 do Projeto de Resolução nQ 015/90 pas

sa a ter a seguinte redação;

"Art. 199 - Este Regimento entrarã em vigor em IQ de jane_i

ro de 1991, revogadas as disposições em contrário."

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1990

SOLIMAR BUtUEJJ

Ver^ad^
patrício

br-PMDB

/A

A
■\7é^'

(P
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA . piiõfí/QO
INICIATIVA: EDIL SOLIMAR PATRIGIO

RELATOR: MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somo3 favoráveis à aprovação da emenda, pois nada
temos a opor quanto aos aspectos legal e relacionai.

Sala das Cplssdesi 13 de dezembro de 1990

R(! Câro

nte

forrMan de im

R ator

Laurindp Sasso
Membro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



Registre-s©. Âutua^i©- ^
"Sala das Sessões,

(Rubrica do Proaiàentei

CÂMARA MUNICIPAL CE
CACHOEIRO DE ITAPEi. 1 : M

DATA NUMERO

£/'fcfe nèlflM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIMT

ITÍ /90 hO P30J:^T0 RPSOLügiiO. QÜR DI3P0E 30R:13
NOYO 3RGIP'EIíT0 lYTGiuTO D3 C^MARÍl '^ÜYICIF.-L

O h.ul.içíO J-^- D8,33S. o VÍgOPS,!' GOET c- ;:;8gUi.llL-.« i?GQc'.-jc;O S

i' Êrt, is

§ le ■

/  ̂ ( "S
"  \ % 9 ̂  J \ 9 m 9 J

S;apriaia-se este paragrcfo.

S-aDrieia-se deste parágrafo a expressão ' ou de enti

dsdss cie quolquer natureaa' "

sais das Sessões, 10 de dezembro de 1990

A

'j-íSUL^

Lrdz Car,

(Juílu^^

roloni ~ Vereador PT

dlvaro oca.labrin - lÁèQsá^DV /PT

•T

K

p« '■^sAsiS-''

GOSSW

va áas

"Rubtvca
S"píes\àed9
óo

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Reaoluçãqyjo 015/90 2264/90

INICIATIVA: Banoada do PT

RELATOR: Edil Maiioel Paiva de Amorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciaj? as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elatorá

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991,

Sebasfiap T-pixeira Dias

iden

'  \

Manoel ̂ aiva d/e Amo rim

Lator

LaurindoXsasso ®empro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



c Â M A R A
C A C H G EIR O

1  r'°'"'°°°T"~'"l í wuwíero
Ragistre-se. Autu»-8o. v ^ '

Sala das Sessões, J.L../.Í^__./19__^0_ ' 1 I\5l2^^
I  ueSTINO; códigoubnca do PresidenfeJ ESTADO DO ESPÍRITO SANt|) «^AQyGTj/VRiA —

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRG-^DE^TAPEMÍrÍm

EMENDA MODIFIGATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nq 0I5/9G

Fica Modificado o § 2® do Artigo 66 para:

" § 22 - Considerar-se-á presente o Vereador que as_

sinar o livro de presenças até o início da Orden do Dia e par_

ticipar das discussões e votações ate o eneerraraento dos traba

lhos "•

ALMiUJ FORTE

Vereador - PC d© 1

'O

a
O

/  ' K
1  ■ w'

j

n O'' ■"
ii -s.

V.'

dwO
QjJJ

VEREADORES VES - 002/S000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE RESOLUgIO 015/90 - EMETiDA n° 2188/90

INICIATIVA: EDIL ALMIR FORTE

RELATOR: EDIL l.'IANOEL PAIVA DE AMORDí

PARECER

Somos contrários a m emenda, pois a redação do

texto original é mais clara.

Sala das Cqmissqfiess 13 de dezembro de 1990

Sal Resíc Caroni

e^xáenW' /

LauriMo Sasso

Membro

Mano liva dÂ^morim
>

lelator

SALA DAS COMISSÕES SC-0 O 1/2000
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,Rubrtce:« «•

C A i vl A ' A Fbl'.- ■ N I C I P A L O E

(.acho:::! o í. £ ítAPEf-..!:'-.

rTTTT""^""'! WÜP.iESO

DESTINO: CODieu i

ESTADO DO ESPÍRITO SANTÓ SeC^Ç^TR fll fii

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO~Dh llAPEMlHIM

EMENDA SUPRESSIVA A© PROJETO DE REBGLUÇfiO Nc 015/90

Fica supriisido o Paria grafo único áo Artigo 91,

ALMiaWFORTE

Vereador - PC do B

JUSTIFICATIVA.

0 referido paríagrafo repete dispositivo jã estabele-

cido, mais adequada«ente, no Artigo 105 (Subseção VI, "Do Quo

rum") .

r

I  .

, , AC; c.

,0.
•• ; (

V.

VEREADORES VES - 002/5000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEDACÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 01^/90 - HJENDá

INICIATIVA: EDIL ALMIR EORTE

RELATOR:

Ng PlQ6/qO

EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEIM

PARECER

Somos contrários a emenda, a, repetição referida não é

na mesma Seção, mas em seções diferentes.

Sala das Gomissõ|^; 13 de dezembro de 1990

Sal

Man

Re roni

enice

•Amorimva

tor

Laurindo Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



IRegistre-s©. Âutu8-s@.

Sala das ScssSes, Jh.. /19.?Q„

(Rubrica do Prssideniel

C A M A R A M U N I r 1 p A I.
CACHOEIRO CE IT f L

data 1 1 KUÍÍLRO

pi
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANljo SBCÍljSJl\ RJ A- L^í> ~ 2ÚqI Ç/H
GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA SUPRESSIVA AG PROJETO DE RESOLUÇÃO Nfi OI5/90

Fica supriiddo o § I2 do Artigo 6$,

ALMIM FORTE

Vereador^_ PC do B

,0 ; ->•

o

Cü

áí)

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACH0E8R0 DE ITAFEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUgÃO 015/90 - EMEKDA

INICIATIVA: EDIL il,LMIE FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEI

Ne 2189/90

M

PARECER

Somos contrários a emenda pois não Louve renumeração

dos artigos.

Sala das G missões

im R

; 13 de dezembro de 1990

ik Q^^/o^
Idente

Sa

B/Ianc4á^-Âmva»e ^orim

lator

V

Laurind.0 Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC.OOI/2000



T
Registre-se. e,0

Sala das Sessões, ..'>.±■1

c Â \Á A 'í A f.n;M I C ! P AL DE
C A ' 1 O t IT .APEK1IR1M

o A T .A \ WUMtRO

.  destiwo: Código ■ ..
;  (Rubrica do Proaidente estADO DO ESPÍRITO SANTO SGCfl&TI^H A CM

DlCÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE IIAPEMIRIM

SMSKDÂ lie /90 Al PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE 30RRE O
R070- REGIMENTO INTERNO

~ O Art. 82 passa a te-i- a seguinte redag-ão;

" Ârt. 82- - Os !iiemt),ros da Mssaj isoladamente oe em conjunto,
poderão ser destituídos de seus caj?gos, quando comprovadamen ■
te desidiosos, faltosos, ineficientes no desempenho de suas atri
huigoes regimentais, ou quando tenham se prevalecido do cargo
^para aloangar fins ilícitos "

lia das iessõe^lO de dezembro de 1990-
J

Luiz'Carl'ws Jpolonj
[gjfiii

LÍder do PT

ílvaro Scalabrin Vereador do PT

„(y

rc-asoo^
òas

Psesv

VEREADORES VES - 002/BOOO/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãc^^g 015/90 2296/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Matioel Paiva de Amorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n? 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janpiro de 1991

Seba ixexao ira nias

ide

Manoe Amorimiva

elator

Laurindo Sass® ^"^embro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Reg'3tre-se. Âufu©°s®

Sala das 'Sessões. q^::L

(Rubrica do Presidente)

ESTADO DO ESPÍRITO SA

C Á M A r: A í.i U í i . i F A

CACHOEI O L E I ~ '

DATA
I
i K J

DESTINO; CÓDIGO

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Er®HD& ne /90 ÂO PROJETO DE REáOLUgSO C]UE DISPÔS SOBRO O
ÍÍ070 RSGIÍ-ÍSDTO IPTSRBO D9 CÔMJRR '-'njOTIOIPAL

_ O inciso IDCIII cio Art, 12^ passa a ter a seguinte redação:

'' ODCIII - recT-Tisita.r forga policialj apos aAjtorizaçao do Plenç^
ousndo necessária a. preservação da ordem e regular fundo5  n

naaento dos traDalhos dá Gamara;

>0 o ^ g

(QiUU
üí-aXQ A Q v y

Luiz Carlos Poloni - Lidar do PT

álvaro CcalaLrin - Jcrsador /

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Hesoluçãc^o 015/90 2269/90

INICIATIVA:_ Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Eaiva de Ãmorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elatiorá

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

2

Sebastião Teixeirallias

resílà ente

Manoel taiva de Amorim

tor

Laurindo Sasso ®embr

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2,0 00

J
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Sa'.a das Sessões, -1^^-

ÍRubrica dQ Presidente)
^  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

BÍÍENDA SÜPHESSI7A

Autor; Vereador José Carlos Amaral

cAMAP-A municipal de
cachoe' ° ' E

DATA
i mumero

p<9-:
ll, ^CODlGDEòTINO:

SsoíQ.eríA-nw.

O- j

,  Les-íz^lcM

Fica suprimido o inciso III do artigo 24 do Proje

to de lei que dispõe solre o Hegimento Interno da Gamara '

Municipal»

Sala dasC aomissõesj 14 de dezembro de 1990

JOS^CÃRIOS MARAL
Vereador

àiy
\



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRÍM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDÁÇlO
PROJETO DE RESOLUÇÃO NS OlS^gO-MEEDÁ 2230/90

INICIATIVA: EDIL JOSÉ CARLOS AMARAL

RELATOR: EDIL MAROEL PAIVA DE ÂMQRIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada pois a mesma não

renumera os incisos.

Sala das Comissões; 14 de dezembro de 1990

Salim Resk Caroni

Presidente

Manoel Paiva de Amorim

Relator

Laurindo Sasso

Membro

SAIiA DAS COMISSÕES
SC-001/2000
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Registre-sé. Âutue-sè.

Sala das :sessües<2.>^../-i^-

(Rubricia do Presideniet

ESTADO DO ESPÍRITO SAN!

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRÒ" DÊ" 7rApEMiKlM

D E ò TI rj o; C ̂

C A i  ' P A L DE
CA<: I

D a T í  I ► ü i;L,;o

(

 ü 1G O

lüíraNDA NS /90 AO P^OOJOTO R^"30LÜÇ;!0 QUE DISPOl EOBRE O
IT'^VO REOI^A^ETO INTEHHO

O Artigo 262 passa a vigore r com "a seguinte recla.são;

" ârt 262 _ Goinpete a comissão de Constituição f. Justiça e Re
daçao dar parecer fundamentado sobre todas as matérias 5 sem i-
miscuir-se no mérito das raesmasj quanto aos aspectos constitu-
oionai^ legai e do interesse públicoj e ainda gramatical e lo-
gicoj se necessário dando redação correta ao projeto, em esti
lo claro e conciso«
Parágrafo 12 _ pjepe.té a redação do § Único do projeto de res^o
lução^
Parsigrafo 22 - O Presidente da Camare Municipal devolverá a G£
missão o uarecer formulado em desacordo com o oue disnoe este
L-i ±' igo, para redigi-lo na sua conformidade,

C.íÚ->
CcO

(y
rp

oÁ

'■a ■

Sala d£3 Sessões, 10 de davembro de 1990

A:

Luiz Carlos Foroni - Lider/PT

-À^Iaav^
álvaro Scelnbrin - Yersedor/PT

VEREADORES VES - 002/S000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Ilesolugão|^o 013/90 2268/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Ãmorim

parecer

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 019/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Sebastiáo^elxeira'' Dias

d.e

Manoel A-mbrimaiva

elator

Laurin io üasso ̂ "em

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



--

pa..

(R ubfiGa> é© 'PrsstóeaíÈè^

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

'•-A A MUNICJPAL DE
Av HOEilQ DE ITAPEMIRíM

O A T A numero

DESTINO; CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRÍM

EMEÍÍDA SUPRESSIVA AO PROJETO EE RESOLUÇÃO Rq 015/90

O Artigo 26 passa a ter a seguimte redaçãos

" Art. 26 - CoMpete à Comissão de Constituição, Jus

tiça e Redação dar parecer fundamentado sobre todas as maté

rias 3 quanto aos aspectos constitucional, legal e, ainda, gra

matical e lógico, se necessário dando redação correta ao proje

to, em estilo claro e conciso

ALMm\ FORTE

Vereadtsr - do B

0^

r, \

V

VEREADORES VES - 002/3000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDKÇlO

PROJETO DE RESOLUgSO 015/90 EMENDA

INICIATIVA:. EDIL ALMIR EOETE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMO

NS

RIM

PARECER

Consideramos a emnda prejudicada, pois o Projeto

inicial é mais completo»

Sala das Comis^õe^;/Í3 de dezembro de 1990

sk Carom

Pre id

Saliii^

Màíióél"~-p^va d^' '^orim

Pator

Laurind® Sasso

Memoro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



'^1^tgistr©-se. Autus-se.
Sala das Sess0eá, .1?^...

T^títeríca tfo PrssídsnísJ

cT™ A Mí'Nir !P AL DE [
'.A i O l E ITAPEf»:!R>M

o A T A I NUMERO

75 42.a

DESTINO:

í

CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANlfi ^^CRj&Tlklòl^ ^€S " S:
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

emeíída modificaiiva ao projeto de resolução ue 015/90

Fica Modificada a redação do parágrafo único do Ar -

tigo kO para;

" Parágrafo tkico - Os projetos de iniciativa de qual

quer CoMissão Peraanente ou Especial dispensarão parecer das

deaais Comissões "•

aikÈm forte

Vereador- PC do B

Ky^:\^j ■' -
SN®

,0 V
é

1 '

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Olg/90 EMENDA

INICIATIVA: EDIL AUilIR FOETE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMO

N° 2177/90

HIM

RELATOR

Somos contrários a aprovação da emenda e a oonsid_e

ramos prejudicada pelo Art, 115 § 3-«

Sala das ̂ om:

Sali

Manoex Pôiva djè £imorim

\EeXator

if^oeài

UaroniRes.

id n

3 de dezembro de 1990,

Laurindo \Sasso

Membrí

SALA DAS COMISSÕES
SC.001/2000



Keg!stre-se. Âutu8-se.

Sala das Sessões, ..1^../.l™../19..ÜQL

(Rubrica do Prsstdonto) ESTADO DO ESPÍRITO SANToL

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEI\Mí
r§g^tt\io.

MUN
riOE

TAPEP

(2 (IQ
oestin

CÓD

3^/cM

EMENDA STJPEESSIVA

Autor; Vereador Ja^idir Sartorio

Pica suprimido o inciso IV do artigo 41 do Pro.jeto

deEesolução que dispõe dispÕe solre o Segimento Interno da

Gamara Municipal,,

Sala dasSessõeSj 14 de õ

J a n d i r
EAVE

ro de 1990



1
*

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JÜSTIQA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUgIO M Q13/90"BMEKDA\ 2237/90

INICIATIVA: EDIL JÁlIDIR SARTÒRIO

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

Í> Á R E C E R

Oonsideramos a emenda prejudicada, pois o inciso IV

não e o do Art. 41, nias sim do Parágrafo línico do Art, 41»

\

Sala das ̂ omissões; /Í4 de dezembro de 1990.

SaliJa^e|sk Oaro^^
^ PresT te

Mano aiva e Amorim

slator

Laurindo Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Registre-se. Autue-se.
o  ~ ''IM I /19Slla das Sessões. ...O-/

(Rubrica do "presldsníaí
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOErO CE ITAPEMIRIM

1 NUWERODATA

41[JZAQ'
DESTINO: CÓDIGO

"UE ITÂPEMIRIM

BMENDA ADITIVA

Autorí Vereador Jandir Sartorio

Pica acrescido inciso V no parágrafo 12 do artigo

45 do Projeto de Besolução nue dispõe sobre o Begimento In

terno da Casa, que terá a seguinte redação?

"V ~ Determinar o número de membros»"

Sala das Sessões, 14 de dezembro/Me 1990

Jand ^rtório
ADOR

u

Ch^

AyQA



V w

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIQA E RESAClO

PROJETO DE RESOLUÇÃO NS OI5/9O - EEáEKDA n9 2236/90

INICIATIVA: EDUj JAITOIR SAETÓRIO

RELATOR: EDIL lAâNOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos contrários a aprovação da emenda, pois q.uem

determina o n^ dos membros e a Mesa da Gamara. "

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 1990

Salim Resk Caroni

Presideie

Manoel Paiva de Amorim

Relator

Lanrindo Sqsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC.001/2000



Registre-se. Âutua-se.

Sala das Sessoas, .lilL. /19.flQ-

(Rubrica do Presidsnte)

CÂMARA MUr-ilCIPAL DE

CACHof:! "o r; itapemirim

DATA
i  1

aajs/qo
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Á (j6S ' ̂
CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

emndá aditiva

Airtor; Ve2'-eador Janclir Sartorio

Dica acrescido inciso Y no parágrafo Único do arti

go 46 do Projeto de Eesolnção que dispõe soTore o Hegimento'

Interno da Casaj .que terá a seguinte rsdaçaos

"V O niíiaero de memDroSe"

Sala das Comissões, 14 de desempato de 1990

itmjSartório
VEREADOR



l

i-

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAClO

PROJETO DE RESOLUClO ITg 015/90 - MltOA 2235/90

INICIATIVA: EDIL JAKDIR SARTÓRIO
RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEIM

PARECER

Somos contrários a aprovação da emenda, pois q.uem

determina o n^ dos membros e a Mesa da Gamara»

Sala das Comissões, 14 de dezembro de 1990

Salim Resk Caroni

Presideiie

Manoel Paiva de Amorim

Relator

Laurindo Se[sso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



■s@.

Sala das Sessões, .3_, fJX jf^ ̂ Q,
ÍKufertei do Prssidants)

fvACHOE) o TE ITAPEí. i , íA
DATA NUMERO

f3.12-10 Moho
DESTINO: CÓDIGO

^Ol&nM7JlA L€S '?,JCi/cH
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMERM MODIFIGATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne OI5/9©

Fica Modificada a redação do Art. U5 para:

" Art. k5 - As GoMissões Especiais, destinadas ao
estudo e sugestão de soluções em Mat'érias de relevante inte
resse do Município, serão criadas por proposta da Missa ou de
líder partidário, através de resolução aprovada pelo Plenário".

ALMipin FORTE

Vereador - ^ d© B

o c^\ i 5? ,
f  )

o.Vn''-'

VEREADORES
VES - 002/S000/90



GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDACSO

PROJETO DE RESOLUClO 015/90 EICSM)^

INICIATIVA: EDIL ALMIE POHTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEM

m  2180/90

PARECER

Somos contrários a sua aprovação, pois desrespei

ta o Art. 39 § 3- da LOM.

Sala das Gomljà^oeà^ ̂ 3 de dezemlDro de 1990

Sali;ii R sk roni

den

Paiva de AmorimM oe

elator

Laurindo Sasso

Memoro

SC-OOl/2000



^  Sessffen K ,/-,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

CACH0EI'^0 DE ITAPEMIR.M

DATA [ I NUMERO

DESTINO: CÓDIGO

Se cí)j&.r^(iik - sx^í cm

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nc 015/90

Fiea Modificada a redação do Artigo paras

" Art. Âá - A CaMara poderá constituir, através de

resolução, Comissões Especiais de Inquiérito, com a finalidade

de apurar irregularidades de atos ou fatos determiiados, da

Administração Pública direta, indireta ou fundacional, e da

própria Gamara f&uiicipal "•

Vereador-

O
K  '>'

o

^'1

h-

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 -• EMENDA

INICIATIVA: EDIL ALMIR FORTE

RELATOR:

NO 2178/90

EDIL MNOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada, existe repetição

do texto e erro de redação.

Sala das Comn/ssSest 13 de dezembro de 1990

Sa

Mano'

Re ronisx

V/

Amn-r-imdeva

tor

Memoro

Laurinào Sasso

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



é:]'â{fê-s®. Âufu8-s@„-
^ci!a (ias Sessffe, -

CÂMARA MUNICIPAL CE
CACHOEl O CE ITAPEV tr. M

DATA

hl a
(RubriCáf Ôá? PrtfstíteRÍg^ " ■ DESTINO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO JDE ITAPEMIRIM

EMEÍIDÁ MODIFICATIVÁ AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nq 015/90

COD GO

NUMERO

Fica modificada a redação do Imciso I do Artigo kl

para:

" I - requerer a convocação do Prefeito Municipal ou

de dirigente de órgão da administração direta ou indireta do

Município, para prestar esclarecimentos sobre a matéria objeto

de investigação}".

iALím FORTE

Veread^ - PCdoB

Q

r

u?

VEREADORES VES - 002/5000/90



í  .

%íPlvíqV>dw.
<mi.

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E HEDAgÃO
PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA ns

INICIATIVA: EDIL ALMIfí.FOfíTE

RELATOR: EDIL LIANOEL PAIVA DE AMOÍIIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada, existe repetição

do texto e erro de redação.

Sala das qómissjbèg; 13 de dezembro de 1990

Caroni

ent

Laurindo Sgsso

Membro

Mano ̂lr~J|a iva íe -^orim
í^ator

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Regisire-s©. Autua-se.
da» Se*,ià.../.12../19.-?9-Sala

(RiibVica áa Presidente^

CACHOEIRO DE tTÂPEMSRlM

I fJÜMEHü ]DATA

15.U.90 Míil%>í
DESTINO: CÓDIGO .

5e cfie-rn íi\ A ij^ - soô/ cM
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA MQDIFICATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

Fica Modificada a redação do parágrafo moico do Ar

tigo 33 para:

Parágrafo Úaico - Se o deMuaciaate ou denunciado

for Meabro da Mesaj passará o exercício do cargo seu subs

tituto legal para os atos do processo

ALMlfeM^FORTE

Vereador-^ do B

/n
y

(j c ^ J- ií /)

A)

i\

VEREADORES VES - 002/5000/90



miMí'
^::7 A \::>^

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUQÃO 015/90 - EMENDA

INICIATIVA:. EDIL ALMIR FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

Ng 2184/90

M

PARECER

Qlonsidéramos a emenda prejudicada, pois o texto ori

ginal tem mellior redação.

Sala das Co:

Sal^*-4.e

Manosíèllíalva -Amorim

/lator^

3k G^^ni
Lídente /

xss

Laurirido Sasso

Membro

13 de dezembro de 1990

SALA DAS COMISSÕES
SC.001/20 00



„  Autu©-®®'
RegisW®®- I

OnOCHiPta*Sa\a tos SessSes,

-  '^Bubrícs d©
Pr 03»'

'd©nt0>

ESTADO DO ESPÍRITO SANTG

CÂMARA MUNÍCiPAL DE

CACHOEino DE ITAPEMlFv.M

D AT. 'I iülJMERO

DESTINO: CÓDIGO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMEHDA ADITIVA AG PROJETO DE RESÔLUÇÜO nq 015/90

A alifaea "b" do inciso I do § 1® do Artigo 105 pas

sa a ter a seguinte redação?

« b) aprovar projetos de lei que autorizarem a ali

enação, doação, arrendamento, pernuta, comodato e concessão de

direito de uso de bens públicos municipais, e as concessões e

permissões de serviço publico

ALMlm^FORTE

Vereador - í^doB

(W

cy 4.

/ / ' V. <■ V'
L-

VEREADORES VES - 002/5000/90



r f

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAgÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEEDA

INICIATIVA: EDIL ALMIR EORTE

RELATOR:

N2

EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos contrários a paorvação da emenda, pois a LOM

não preve comodato.

Sala das G

d/S -^orim

ss

Saiim Re Caroni

te

Mano aiva

ator

Laurindb Sasso

Memoro

; 13 de dezembro de 1990

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



c'^/chÔe.Ro"de'^^'''^

kegistre-se. Autuasse.
Sala das SessOes I

(Rubrica cS®
ESTADO DO ESPIRITO SAN

KUMERO
DATA

CÓDIGO
DESTINO:

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE RESOLUÇSO Ne QI5/90

O Artigo 119, seu paragrafo unieo e ineisos passaM

a ter a seguinte redaçao:

" Art® 119 - No início de cada legislatura, a Mesa

ordenará o arquivaaento das proposições apresentadas na le

gislatura anterior, exceto:

I - os vetos;

II - os projetos de iniciativa popular, inclusive os

oriundos de Conselhos Populares;

III - os processos de prestação de contas •••

ALMIRW FORTE

Vereador - ̂  do B

(U

VEREADORES

^7

VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDACÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 -- EMEKDA

INICIATIVA: EDIL AIiMIR FORTE

RELATOR:

N2

EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Somos contrários a emenda, pois o texto original

tem melhos redação.

Sala das Coíáifesoèsá; 13 de de25embro de 1990

0^.Sal: Jíi Re

te

dis AmorimMano' iva

ReLKator

Laurindd Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC.001/20 00



cAmara municipal de

Sala das Sessões / /ig data I
i

numero

(Rubrica do Praaldenfsi
DESTINO; CÓOIGO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

M

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENM ADITIVA A© PROJETO DS RESOLUÇÃO Nq 015/90

O Artigo kl fica acrescido do seguinte íjqcíso;

" VI - requerer, ao Tribunal de Contas do Estado,

inspeções e auditorias en qualquer orgão

publico municipal

ALM] FORTE

Vereador - (jo B

^

r  \
'l^o

u

15

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUgÃO 015/90 " EMENDA

INICIATIVA: EDIL AIMIR FORTE

RELATOR: EDIL IIANOEL PAIVA DE AMORI

N9

M

PARECER

Somos contrários a sua aprovação, pois não á exclusi

vo para o R. I. e já constar da LOM®

sk CàroniRé

aiva

ato

Sala das Gomissõe^ss 13 de dezembro de 1990

Salw

Mano de -^orim

Laurinao Sgsso

Meiibro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



■' ra se. Autu©-se.
■ '' '''í das Sessões,

^  cA;7ía"a municipal de
A HO:ZI o c E ITAPEt-, ! . • M

TÃ'?! S 1 UWâERO

(Rubrica do P^èsiíênVõi

I  .
{

DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANÍQ
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENM MODIFIGATIVA S SUPRESSIVA AG PROJETO DE RESOLUÇÃO Nfi 015

ic) Fiea «odifleada a redação do Artigo i|S para:

" Art. ij.8 - Deverá ser aprovado pelo Pleaário o

relatório que eoacluir pelo encaMifihaaeato das

conclusões da CoaissSo de Inquérito ao represen

tante do Ministério Publico, para que este pro

mova a responsabilidade civil ou criminal dos

infratores "•

22) Fica suprimida a alínea "g" do inciso II
do § 12 do Artigo I05.

-íí'"

ALMlff\ FORTE

Vereador - PC d© B

A-ti

ti

VEREADORES VES - G02/S000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/g0 - MEKDA

INICIATIVA: EDIL AIMIR FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

Ns

M

P A E E G E R

Gonsid.éramos a emenda prejudicada por nao renumerar os

artigos.

orim

Sala das Gomissoe

Sa Re aroni

te

Man aiva

tor

Sgsso

ro

; 13 de dezembro de 1990

Laurindc

Memb

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/20 00



k©glstr@-se. Autu®-ã® -
& 1 IX 119.39.

Sala das SessSes

YRÜbricãdõVraoVdente)

GAMARA MUNICIPAL DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

NUÍÍERODATA

anq^
'n

B. 12.^0

DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO !r.^ 1

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMEKDà MODIFICAIIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Re OI5/90

Fica modificada a redação do imciso III do § 1® do

Artigo 60 para:

" III - conservar-se em silencio durante os traba

lhos, permitida apenas a manifestação de aprovação ao que se

passa em Pleníario, através de aplausos;

ALMI^ ̂ORTE
Vereador^^do B

pov .
óas

J ...V

/ V i-

óo

VEREADORES
VES - 002/5000/90



w

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEIIDÁ

INICIATIVA:. EDIL ALMIR EORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

m 2185/90

M

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada, pois não fo.
ram alterados os artigos q.ue tratam do decoro.

Sala das Gom^ssdW; 13 de dezembro de 1990

SaliQ Reslt Caro

n

do SassoLaurir

Membro

MancfçtD^^âlva Amorim

Lator

SALA DAS COMISSÕES
SC.OOI/2000



Registra-se. Âutu@-s®.

Sala das Sessões, /195'.Q.,

(Rubrica do Prasidsnte)

C Am AR A MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

DATA

B-U-IO

NUíüTEkO

:3| xetó
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO ^ L€£ -
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMEIÍDA SUPRESSIVA AG PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

Fica supriBldo o iaciso IV do § 12 do Artigo 6o.

ALMIBl 11 FORTE

Vereador - FG do B

- ,■ ;;;(33 ' ^
?oL..- "".Qcssc-

\1
VEREADORES

VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA nq 2186/90

INICIATIVA: EDIL ALMIR PORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada, pois a manifesta-

çao e entendida como falta de decoro e nao Louve modificação ■=■
no ArÉigo referido.

Sala das Comj.ssofâs; 13 de dezembro de 1990

Salim

Mano

Re roni

te-

orxm

tor

- YOr«

Laurindio Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



f
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDâ MGDIFIGATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne OI5/90

Fica Modificada a redação do Parágrafo Único do Ar

tigo 61 para:

" Parágrafo Único - G requerimento, que deverá ser

forMulado verbalmente, ate dez Minutos antes do encerraMeato da

sessão, não poderá ser indeferido pelo Presidente, podendo o

pedido de prorrogação ser renovado pelo aesMo motivo e pelames

Ma forma "•

almi^rN forte

Vereador - PC d© b

g/^, áÁ

f

\ ̂

VEREADORES
VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDACÃO

PROJETO DE RESOLUQÃO 015/90 - MEKDA

INICIATIVA: EDIL ALMIR .POETE

RELATOR:

N°

EDIL MANOEL PAIVA DE AMOEIM

P A E E C E R

Somos contrários a emenciaj pois a mesma tem reda

ção confusa. Sugerimos permanecer redação original.

Sala das Gpmissdfís; 13 de dezembro de 1990

Sa l M [|>íi ̂ kV G ar oni
r

Mano

ator

0Ü)r4-^

va de Aaorim

Laurinko Sasso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC.OOI/2000



tre-so. Âutu@-s®.

das SessSes, /19

CÂMARA MUNICIPAL DE

CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM

DATA

B-12.^^0

I WUt/iERO

ainlv i
DESTINO: CÓDIGO

(Rubrica do PresidõníeV" "

ESTADO DO ESPÍRITO SAN^O 50016^21 C/M
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO ~'DE"lTAPEMIRIM~

EMENM MGDIFICATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO NC 015/90

Fica modificado o parágrafo újaico do Artigo 6z para:

" PaÉagrafo Újaieo - Caberá ao Presidejate decidir so

bre o pedido de suspensão da sessão, pelo prazo máximo de 30

(trinta) Minutos 5 o encerranent© dependerá de deliberação do

Plenário

alm; FORTE

Vereadoir - PC d© B

(y

■  ..

;\ca

•■■■ o-e
Ar; ^ •
0^

n-.à3'v'\C.3

VEREADORES VES - 002/3000/90



-Vr

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA

INICIATIVA: EDIL AIMIR FORTE

RELATOR:

NQ 2187/90

EDIL .MNOEL PAIVA DE AMORBí

PARECER

Somos contrários a emenda, pois em caso de estre

ma necessidade o Presidente não poderá ficar sem esta prerroga

tiva.

Sala das Co:

Salí Jfl

es

Re ni

nte

13 de dezembro de 1990

ManÉ^el/Paiva 'üâe /Worim

ílator

Laurinmo Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES SC.001/2000



Reg'stre-se. Auíus-se.

Salfi lias òessõüo. in.2ã.

(Rubrica de PresídaaisS

câ:jia A r

CACÜDr:;

DATA

I C .: AL DE

I"" y-ÍL'- IRIM

N:jf,íEao

D E b TI M O : C ü D i G j ,

ESTADO DO ESPÍRITO SANT(|)5jLC/tiKcA2L CÍS-3'^/6H
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

SÈísinA íT2 / 90 LO PlOJ^TO PP PPS0LTTC~0 QUS DISPÔS 30PPS

O RSailUPTO IIÍTPRPO DS OA^-IAlâ rPINICI PAI,

- ü Aro, o2»' pas3£; {La iD ti ̂  Lá J-1 i Í L/ i C', C".'. i o»

•' írto 62^ - /Í3 SG3308S poderão ss3? suspensas ou encerradas

;onsulta ao Plenário, nos seguintes hipótese:

Liab -.J^CrN 10 de dezembro de 199C

J-lLl .U <'íi CA

CO0^ - V
'olonji - Líder do

.A'lA^0CA>O
ílvaro Ocalabrin ~ Vereador /PT

.-rl.-

\ ■ v»f

ÍV '

•kO

VEREADORES VES - 002/5000/90



j

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação ,

PROJETO DE Eni0jiã.a. ão Pirojsijo d© ResoliJ.ça,c^o 015/90 2262/90
INICIATIVA:_ Bancada do PT

RELATOR; Edil Manoel l^aiva de Ãmorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991

ira DiasSeb stiao Tei

Pr^o-dent
d-j I ^
■— A

Manoel Paiva de/ Amorim

N Relator

Laurindo \Sasso ™embr

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



■se. Aufus-s®.
Sala das Sessões. /

ÇÂMA..A ni.'H!r!PAL HE
CACHOc I O r A I ' r P i , . fyl

DATA

D E S TI fJ o ; C J u 1 o

s

(Rubrica do Presidaníe)
ESTADO DO ESPÍRITO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACH

HQ /9P AO PROJETO Dl RISOLUÇÃO Qül DISPOS SODRUi O
;T070 REGIMl^TTO ITÍTllNO DA ct:ía'U MJITIGIPAL

- O Ârt» passn a vigorar cos a seguinte redajoo:

"  Art, 6Ve _ As sessões ordinárias realizar-se-ao às segundes,
ternas s quintas-feiras5 iniciando--.se às iM- (cxuatorae) horas S:
encerrando-se as 18 (dezoito) horas, "

Sala .des Sessões, 10 de dezerQDro de 1990

Líder do PT

DJUUt

LUIZ Carlos Toloni

álvaro Scalahrin - Veresdor/PT

VEREADORES VES - 002/5000/90



m

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãq^g 015/90 2270/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim

P  R E C E R

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991,

laurindà Sasso ̂ embro

Sebaptiao 'beÍ3cedn:;ãT)ias

Manoel~P|aiva d,e Amo rim

\  Relator

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



Regisfre-se. UlfU©°â©.

Sala das Sessões, /19 ̂

(Rubrica do Presidenta)

CAMA A M'

' -ACHOEi O i ~ M . FL

DATA NUMERO

CÓDIGOQÍ^SIINO;

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO \kmIÍQAA:a I fs^-^j^n/p.h
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Eí-reiID/s HG / 9c ÃT PHOJtJTO DP PPSOLüÇhO QuC DISPÔP

O POVO VSGIr-KTTO líTTGHNO

O paragr&fo 5^ do Art, 69^ passa, a ter c seguinte redação V

- Os líderes poderão laler no horário das lideranças
independenteinente de previa inscrição, não podendo ceder seu.

temno para outro Vereador, exceto pare'seus re.spec.tivos vioe-

lideres,"

asala das .Sessões, 10 de dezembro de 1990

Luiz Garlcs Poloni

0^ Ü&IU-
LÍder do PT

ílvaro Sícalabrin ~ Vereador /PT

VEREADORES
VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resolugãq^o 015/90 2263/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Maiioel 1'aiva de AmmH TTI

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução nS 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de^aneiro de 1991.

Sebastião Tei ei a Dias

Pr en

Manoel P^iva dq Amorim

íelator

LaurindQ Sasso ̂ embro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



J'k

Registre-se. Âutu©-ã©-
I  iZ II

Sala das Sessies. /■■— /1«—-

7RÜbVrcã''d®'p"385^®»^®'^
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÁM Ar. A MUNICIPAL TE
CACHOEIRO DE ITAPEMSRlM

1 KüMHfíüDATA

43,Q,^0 5Í33-2-/ ^01
DESTINO: CÓDIGO

' secp^emfi/iA LG^-zzojcM
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMEHDA ADITIVA E SUPRESSIVA A© PROJETO DE RESOLUÇÃO NíJ OI5/90

te alínea!

ic) o iaeisG V do Artigo 87 fica acrescido da seguia

"o) cada líder falar *0 horário das lideranças

2®) Fica supriMidtt a alímea "c" do inciso IV do Ar
tigo 87.

FORTE

Vereador J- FC â© b

0^

VEREADORES
VES - 002/5000/90



•J'

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - ERIEKDA

INICIATIVA: EDIl ALMIR PORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

m  219a/9Q

M

PARECER

Consideramos a emenda prejudicadas pela apresenta

ção de outra protocolada soL ns 2191/90

Sala das Cómissib/eé; 13 de dezembro de 1990

Manoel—^ivà/de Amorlm

íílator

^0

teàare

1

Laurindo Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



É©g'54r^-sé, Âufüs-S®.

iíi/f>n (ks .•'tissõCô. ÂdiJ.S^it93^

(Ruivica do Pre^ÇgUÍfl

ESTADO DO ESPIRITO SANI

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO

fc Â M A R A M r N ! r I p A L ÍH!
CACHOEI O t E I -

DATA IVUMtíiO

Ql'
DESTINO: COÜIGO

IgS 3^/M
j bÉ itaPEMíKÍM

ij]Tá!j]TJD& NQ / O ri-O PHGJ.3TG DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE

SOBRE O NOEO REGIR3IIT0 INTERNO

G árt. 88b passtí a vi'goi?sr com a seguinte redanco:

\\

\
\

"  Art, 883 „ o cidadão de Tleno execício de seus direitos poli
ticos e representantes de entidadâs civis devidamente legalisa

das, poderão recruerer ao Presidente da C^ara o uSO da pale.vra,
durante as sessões legislativas ordinárias e esrtraordinárias,
para manifestarem-se soPre projetos de lei em pauta, ante-proj£

tos, projetos de resolução e resoluções, atos doíQder E^iecutivo,
obras, convênios, contrâtos e :giaisquer outras matérias de int^

re s s 0 publlCO» "

Sjala das Sessões , 10 de depembro de 1990

13

Luiz Oorlos Poloni -LÍder do PT

yUAA9LA^ jcAôJ^4-^
álvaro Scslabrin ™ Yereedor/PT

■ cCjfxO

;
0^^

. . • • • • • o -„ ào ̂

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãcj^g 015/90 2271/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Ãmorim

P'ã R E C E R

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada-após 14.12.90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciEir as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elaborá

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Sebastião Teixeira as

ide

Manoel dfe Ãmorimiva

ato

LaurindOv Sasso ̂ ^embro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



Registre-se.

Sala das Sessêes. 1—

(Rubrica dó

cAmara municipal de
CACHOEIRO OE STAPEMIRIM

■■III —"~^'n

j  IDATA

ilMAO ai33./^i
{  DESTINO:

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S£,Cé^ní\{UlX

CÓDIGO
CM

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMEMDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO nc 015/90

O Artigo 88 passa a ter a seguinte redação:

" Art« 88-0 cidadão ao pleno exercício de seus djL

reitos políticos e representantes de entidades civisj devida-
Aente legalizadas, poderão requerer ao Presidente da Cãieara o

uso da palavra durante as sessões legislativas, para Aanifes-

tare*-se sobre projetos de lei eK pauta

forte

Vereador - FC do B

• --rVi

Ptíi 5GSÍ--
..■-•■■"l.VARft'*-®

Aa

VEREADORES

\
VES - 002/5000/90



CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDAgÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMEKDA nq 2193/90

INICIATIVA: EDIL ALMIR FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORIM

PARECER

Consideramos a emenda prejudicada, pois não houve

definição das Sessões Legislativas.

Sala das Co ~Ulissofes

CàroniSal Re

\
nt

Mandei—Paiv orim

at

Memaro

13 de dezembro de 1990

M-Laurihào Sasso

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



fíégistre-s©. Autu»°80=
Sala das SessSes,

(Rubrica do Pr«8Íd®ntol
DESTINO: CÓDIGO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ̂ ^02^TÍÜ-/Z( ̂ LÇ;S' Cth
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRC)- DE ITAPEMíRIM

CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIHíM

D/XTA NUMERO

EMENM SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nfi 015/90

12) O Artigo 88 do Projeto de Resolução a® 015/90 passa

a ter a seguinte redação?

" Art. 88-0 cidadão mo plemo exercício de seus di

reitos polifticos e representantes de entidades civis devidame^

te legalizadas, poderão requerer ao Presidente da Gamara o uso

da palavra, durante as sessões legislativas ordiniírias, para

Banifestare»-.se sobre projetos e» pauta

2®) 0 inciso II do Artigo 89 d© Projeto de Resolução ne...

015/90 passa a ter a seguinte redação?

" II - número do projeto sobre o qual iria manifestar-

se

3®) O § £2 d© Artigo 89 do Projeto de Resolução nc 015/90

passa a ter a seguinte redação?

" § 22 - Sobre cada projeto poderá falar um orador

inscrito, e, havendo mais de um pedido, será deferido o do que

requereu em primeiro lugar

51

ÜO

Vereador - PC do B

VEREADORES
VES - OO2/SO00/9O



I

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E EEDAQÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO 015/90 - EMENDA

INICIATIVA:^ EDIL ALMIE FOETE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

N9 2194/90

M

PARECER

Somos contrários a emenda», já OLue outra protocolada

sob ns 2193/90 prejudica a esta, e também a redação do inci

so II do Art. 89, não especificou o tipo de projeto®

Sala das Gomjlsaaes; 13 de dezembro de 1990

orim

Sal ar

■ Pre en

va

ato

Laurindo Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-OOI/2000



Sighir©-s&, Üufijs-Stt.

Rubrica de Preaiâseial

C A M A r: A f.
CACHOEI o S- r

1

data DDMEí J

DESTINO;
ESTADO DO ESPIRITO SANT!

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIROTÍE

C o DIG o

q

.íMENDâ 12 /$() í^O PR0J3T0 DE E^SOLUOaO QUE DISPÕE

SOBRE O mro regime;?to interno da eImãra j-üjnicipal
K  /
\\J

Ficam sirprimidos os iaciso II e III do Artigo 89®? sendo siiustj.

tuídos "pelo seguinte incisot

" II - temaítiGe. aue sara atordada, "

- Tamlem no Artigo 89^5 no seu parágrafo 2® substitua-se a erpre^

são "Soobrs cada projeto de lei'' pcs? " Sobre cada tema".

Sal-o; dfeiS oiessoes, 10 da dc/jwmbro de 1990

o. V-'f ̂  --ÍS
íÇ

A'Á^

t?

Lui2 Carlos Poloni - Líder do PT

ílvaro Scalabrin ~ Yereador/PT

 U";.

VEREADORES

VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação

PROJETO DE Emenda ao Projeto de ResolLiçãq^o 015/90 2272/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim.

P -A R E C E R

Somos contrários a aprovação da presente matéria,

tendo era vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elabora

ção do novo Regimento Interno desta Casa.

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

Sebastião Tèixqira Dias

/Pr es ent

Manoe va

íelator

de Amorim

Laurind® Sass.o ^^embr

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



"R^gisire-s©. Âuíus-s®.
Sala das SessOes, —• I—-■ /^^•■

/  municipal nVCACJ^EIRq De itapeimir.m
I  jÜuMERo"
5  i!

(Rubrica do Prosidonlel
ESTADO DO ESPÍRITO SANTÕ"

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

destino ■ CODIGO

EMEHDÁ MODIFICÁTIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO ÍÍC 015/90

O inciso VII do Paragrafo t5kico do Artigo 98 fica
Modificado para:

" VII - projetos de iniciativa popular, inclusive

os oriundos de Conselhos Populares

AIiM|t\ FORTE

Vereador - Kl q[o B

9.Á

'

,,, °

VEREADORES VES - 002/5000/90



>
.^A

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE EESOLUQÃO 015/90 - Ef/LENDA n9

INICIATIVA; EDIL ALMIR FOETE

RELATOR: EDIL MNOEL PAIVA LE AMOHIM

redaçao,

PARECER

Somos contrários a emenda por estar prejudicada pela

Sala das Com sso

Sal Càr

ent

lato

cvMttJCJ

13 de dezembro de 1990

aiv^7de -Amorim

Laurindo Sgsso

Membro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000



^  òtre-se. Autua-se.

Sala das Sessões, —». / /19..

(Rubrica do Prsaldeni»)

/T

I B k. tmJ

ACHOiliRO DE ITAPEMIRIM

data j í WUMERO

DESTINO: CÓDIGO

ESTÃDO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 015/90

A alínea "h" do laciso II do § le do Artigo 105

passa a ter a seguinte redação:

" h) criar Gooissão Processaate

ALMIRV FORTE
•\

Vereador - Hí ào B

r'-P

■ IÍÍ5' ■
■a

/

VEREADORES VES - 002/5000/90



•ííéü-a

■<iv*

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ol^/gO - EMENDA

INICIATIVA: EDIL ALMIR FORTE

RELATOR: EDIL MANOEL PAIVA DE AMORI

NO

M

P A R E G E R

Consideramos a emenda prejudicada por não renumerar os
artigos.

Sala das G ssoes; 13 de dezembro de 1990

Sa|L2iit-R^sk Garoí

Man'

ent

aiva fde

Ia to

Laurimo Sgsso

Menbro

orxm

SALA DAS COMISSÕES
SC.OOI/2000



Registre-se. Âutue-S8.

Saia das Sessões.2-.^-/.fâ

(Rubrica do Prssidente}

C Á M A ', ;

CACHt)£;i o

dat;\ \0

mlA.n o

n p"

i f l\l

DESTIWO; CÜDlú

ESTADO DO ESPÍRITO ^ ̂ M
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRÜ DE ITAPirlMiRÍM

EMENDA m /90 àO PROJETO DE ■•lESOLÜÇKO QU DiSPÔS 30
31^ O NOVO REGIrrEETO INTERNO Dh cImaS- MNIGIPAL

- O parágrafo 2^ do Art, 1222 passa a vigorar aor. a seguiinte re
dagãos

li § 2® - O praao previsto no § IQ não correrá nos perioâos
de recesso da Gamara ^ quando o mesmo será, no máoànio, de quinze
aia.s <1

lia das Se.soes, 10 de dezemtro de 1990

i

Luiz Garlos Poloni ~ L3.dar do PT

álvaro ScalalDrin - Vereador d© PT

rsvji ?S--- "C.»'í'

'  '
.  '-v3

'  -\

—

VEREADORES VES - 002/5000/90



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Justiça e Redação
PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãcj^o 015/90 2274/90

INICIATIVA: Banoada do PT

RELATOR: Edil Maiioel I^aiva de Amorlm

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução n^ 015/90, que trata da elaliora

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 janeiro de 1991

SeRas^jião TeíxeiraT^ias

rc

Manoed-^^aiva dé Amorim

Üator

üuaEL
Laurindo Sasso ̂ '^emliro

SALA DAS COMISSÕES
SC.001/20 00



Hegistr©-se. Autu3-s®.

Sala das Sessões., 1]/^

(Rubrica do Presidente)

a ML'N)niP A>
cachoet o f ~ "í:

data s  S
I  í iííLmxíIO

ESTADO DO ESPIRITO SA]

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

■vi

C o D i G -J

Less

/90 kO PR0J.1T0 Dlil IXmOUJQkQ Qü3 DISPÔS
SOBRO O íTiDVO RSGIM3NT0 lííTSRRO Hk CAMâRA MONIGIPâL

Acrascente-se dois parágrafos so Art, 176^ com a seguinte redí
cso

tl
O30 „ o vereador sue se desvãDrníLor de sus Dançada perde, para e-

feitos regimentais5 o direito aos cargos e funções que oc-apou por
indicação da Dançada,

5  !+b „ Os líderes são membros nato do C0l9gi0 .de níderes M

:..la das Sessões, 10 de dezembro de 1990

Luig Carlos Poloni ~ LÍdsr do PT

ílvaro Scalabrin ~ 'vereador do PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE Emenda ao Projeto de Resoluçãq^o 015/90 2267/90

INICIATIVA: Bancada do PT

RELATOR: Edil Manoel Paiva de Amorim

PARECER

Somos contrários à aprovação da presente matéria,

tendo em vista que a mesma foi protocolada após 14.12,90, dia

em que a Comissão se reuniu para apreciar as emendas apresen

tadas ao Projeto de Resolução nS 015/90, que trata da elatorá

ção do novo Regimento Interno desta Casa,

Sala das Comissões, 14 de janeiro de 1991.

SetaSfião Teixeira^Dias

Manoe

f\ I !õlator

\-Y^\
iva de Amo rim

Laurindo Sasso ̂ '^emtro

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/2000


